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O objetivo desta pesquisa é investigar até que ponto a Asso- 
ciação de Agricultores de Nova Ronda Alta (AANRA) apresenta caracte- 
rísticas do modelo_burocrético ou do modelo coletlvista de organiza- 
~ z ‹ çao. Para analise das caracteristicas organizacionais da AANRA, seie 
cionaram-se oito dimensões organizacionais (autoridade, normas, con- 
trole social, relações sociais, recrutamento e promoção, estrutura de 
incentivos, estratificação social e diferenciação), com base no modelo 
teórico de Rothschlld-witt (1979). Discutem-se, também, as possíveis 
implicações das variáveis tamanho, tecnologia e ambiente na configura- 
ção organizacional da AANRA, uma vez que essas variáveis têm sido con- 
sideradas fundamentais para explicação de relações estruturais em or- 
ganizações. 
A AANRA localiza-se no município de Ronda Alta, situado no 
norte do Estado do Rio Grande do Sul, sendo composta por 10 famílias 
(ED adultos e 32 crianças). Foram considerados, como população de ln- 
teresse, os EU membros adultos, proprietários da organizaçao._ V 
O tipo de investigação que caracteriza esta pesquisa é o mé- 
todo de estudo de caso, uma vez que se procura realizar uma análise 
intensiva das características de uma única organização. Os dados foram 
coletados através de entrevista semi-estruturada, entrevista não es- 
truturada, análise documental e observação. A interpretação dos dados 
foi efetuada de forma qualitativa. . 
Os resultados obtidos demonstram que a configuração organi- 
zaclonal da AANRA é congruente com o modelo coletlvista de organiza- 
ção. Dos vlnte e quatro fatores utilizados para análise das dimensões
z . xi 
organizacionais selecionadas, apenas cinco não se conformam ao modelo 
teórico proposto para este estudo: conhecimento, seleção por homoge- 
neidade, rotação de tarefas, educação interna e tarefas em grupo. Su- 
põe-se, ainda, com base na literatura especializada, uma forte relação 
entre as variáveis tamanho, tecnologia e ambiente com a configuração 
organizacional coietivista da AANRA. 
Ressalta-se que os resultados encontrados circunscrevem-se à 
AANRA. Contudo, com a devida cautela, tais resultados poderão ser con- 
siderados para efeito de pesquisa em outras organizações coietivistas.
Xii 
ABSTRACT 
This study almed at ihvestlgatlng how far the Associação de 
Agricultores de Nova Ronda Alta (AANRA) reflects the characteristics 
of an organizational collectlvlst or a bureaucratlc model. Based on 
Rothschild-witt (1979) theoretical model, eight organizational 
dimensions (authority, rules, social control, social relations, 
recruitment and advancement, incentive structure, social 
stratiflcation and dlfferenclatlon), were selected to analyse the 
caracteristics of AANRA. ln addition, the possible implications of the 
variables size, technology and environment ln the organizational 
configuration of AANRA are discussed, since this variables are 
considered essencial to explain structural relationship ln 
organizations. ` 
AANRA ls located ln the district of Ronda Alta, in the north 
of Rio Grande do Sul State, in Brazil. This Association consists of 10 
families (EU adults and 32 children) ln which only the adults were 
taken as the partlclpant population of this study. \ 
Since the oblectlve of this study ls to analyse a single 
organization, this reserch ls characterized as a case study. The data 
were collected by means of less structured interview (focused 
interview), unstructured interview, documental analysis, and 
observatlon, and were interpreted ln a qualitative form. 
Results have shown that organizational configuration of 
AANRA is consonant with the collectlvlst model. Among the twenty four 
factors that were used to analyse the selected organization 
dimensions, only five did not comply with the proposed theoretical
xiii 
model for thls study. 
It Is Ímportant to mentlon that the results are llmlted to 
AANRA. However, such results m|ght< cautlonsly be taken Into 




No Estado do Rio Grande do Sul, encontra-se, atualmente, um 
§Í`8I'ld8 flÚITl8I"0 de 8Qf"ÍCU|t0l`88 S8m"t8l"l`8. Â Pl`|flC|Pa| CGUSB 083113 S|" 
tuação é o processo de pauperlzação que vem sofrendo a agricultura co- 
lonial no Estado e a conseqüente ruína da pequena propriedade rural 
(Küchemann, 4980; Rego, 1989). ` 
. As pequenas propriedades rurais enfrentam dificuldades das 
mais variadas ordens. Tais dificuldades estão ligadas à coexistência 
de“ modos de produção provenientes de diferentes períodos do desenvol- 
vimento histórico. No Rio Grande do Sul, encontram-se tanto unidades 
de produção agrícola consideradas empresas rurais, como iatifúndios e 
minlfúndlos onde as relações de produção são pré-capitalistas. (Kücne- 
mann, 1980). 
Nesse contexto, as pequenas propriedades ficam à margem dos 
beneficios oriundos da politica agricola do Governo, dirigida para 
propriedades de médio e, principalmente, de grande porte. Além disso, 
as pequenas proriedades encontram-se, normalmente, em terras de infe- 
rior qualldade, com problemas de drenagem, redes elétricas e vias de 
acesso (Rego, 1988). 
O descompromisso da política agrícola governamental para com 
o pequeno produtor pode ser visualizado pela dificuldade que esses 
agricultores encontram na obtenção de crédito rural. Em 1969, apenas 
6,2% das unidades de produção agrícola no país, com área inferior a lfl 
hectares (ha), obtiveram crédito rural. Além das condições impostas 
serem desfavoráveis para os pequenos agricultores, é preciso levar em 
consideração que os bancos mostram pouco interesse em fornecer crédi-
2 
tos pequenos, principalmente porque um crédito pequeno vem acompanhado 
de um lucro pequeno (Küchemann, 1980).
n 
Quando dirigido ao pequeno produtor, o financiamento bancá- 
rio não libera linhas de crédito para formas coletivas de estocagem, 
OROS POd8F|8m SSP BSPGFGGOS m8|h0F8S m0m8flÍOS de f|UtU8Çã0 ÓOS DFGÇOS 
para venda da produção, restringindo-se a financiamentos para compra 
de insumos Industriais. Dessa forma, os pequenos agricultores vêem-se 
obrigados a adequarem-se a um modelo de agricultura industrial, que 
acaba levando-os ao endividamento e à conseqüente perda de suas terras 
(Rego, 1988). 
A situação fundiária gaúcha tende ao agravamento, agudlzan- 
do-se nos últimos anos com a evasão dos colonos para a marglnalidade 
das estradas e da periferia das cidades. Os programas de assentamento 
de colonos sem-terra ou reassentamento dos desalolados fora do terri- 
tório do Rio Grande do Sul, em proietos de colonização, vêm distri- 
buindo pelo Brasil contingentes rurais que poderiam estar produzindo 
Gm ÍGFPGS PlO'QPafld8flS88, Onde têm SUBS f0FÇ33 ÍGÍÚPICGS malã f0Ft€5. 
Nos últimos anos a evasão rural determinou o assentamento de agricul- 
tores gaúchos em alguns estados do território nacional, como, por 
exemplo, no Mato Grosso (l.545 familias), Pará (195 famílias), Mato 
Grosso do Sul (150 famílias), Roraima (120 famílias) e Amazonas (80 
famílias), perfazendo um_totai de 2.090 famílias (Vieira, 1985). 
Vieira (1985) mostra que, por outro lado, os assentamentos 
no Estado são modestos e antecedldos por conflitos sociais. Em áreas 
de forte tensão social, resultante da lnconformidade e do desespero 
dos agricultores sem-terra, o Instituto Nacional de Colonização e Re- 
forma Agrária (INCRA) promove assentamentos em Projetos integrados de 
Colonização (PiCs). Os PiCs visam a estabelecer um sistema. produtivo
_3 
planejado e mecanlzado, considerando 0 tipo de solo e a tradição agrí- 
cola das áreas. 0 trigo, a sola, o milho e o feijão são as culturas 
mais praticadas em termos de mercado. Um proleto de colonização encon- 
tra~se nos municípios de Cruz Alta, ibirubá e Santa Bárbara do Sul 
(PIC Passo Real - com 526 famílias); outro localiza-se em Sarandi e 
Ronda Alta (PIC Sarandi - com 141 familias). 
Os PlCs, no entanto, não representam uma mudança estrutural 
básica capaz de evitar o estado de pobreza das comunidades formadas 
por ocasião dos assentamentos. A falta de um amplo programa de assis- 
tência permanente e de um fundo social de apoio à melhoria das condi- 
ções de vida dos agricultores poderá agravar, a médio prazo, as ten- 
sões e conflitos âocialâ‹vielra,19e5›. ' 
A pesquisa realizada por Küchemann (1980) pretende mostrar 
que o estado de miséria do pequeno produtor rural se deve a fatores 
estruturais aos quais toda a sociedade está sujeita. 
Até 8 década de Cinqüenta, 0 E8tâd0 00 RIO Grônde d0 Sul, 
C0mpaÍ`aG0 808 (ÍBITIGÍS 88128008 bf`88||8|f`08, 8Pl`838fit3V3 Uma 8|`CUãÇãO 
econômica estável, progredlndo a cada ano. O Estado era conhecido como 
o celeiro do Brasil. Esta posição privilegiada era atribuída ao fato 
de existir um grande número de agricultores de origem alemã e italiana 
no Rio Grande do Sul, que possuem uma ética do trabalho baseada na 
responsabilidade e uma mentalidade que os diferenclava dos demais 
agricultores do resto do país, em relação a sua produção. Esses colo- 
nos praticavam a pollcuitura destinada tanto ao consumo familiar como 
aos mercados locais, em contraposição aos iatifundiários monocultores. 
(küchemann, 1980).
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0 êxito relativo desses agricultores, contudo, parece ter 
OCOFPÍÓO 8PÕfl8S Gnqüantü h3Via terra diSPOflÍV8| Pafâ O P|âflt|0. ÀtU8|“ 
mente vêem-se obrigados a trabalhar em pequenas parcelas de terra, su- 
leitos a constante e acelerado processo de pauperlzação, das quais mai 
conseguem tirar o necessário para sua subsistência. As condições pre- 
cárias de vida desses colonos, em muitos casos, não os diferencia da 
situação dos agricultores de outras regiões brasileiras (Küchemann, 
1980). ` 
Neste contexto, surge no município de Ronda Alta, localiza- 
do no norte do Estado do Rio Grande do Sul, a Associação de Agriculto- 
res de Nova Honda Alta (AANRA), que reuniu, no início de suas ativida- 
des, 43 pessoas (EU adultos e E3 crianças). 
ÀS 082 f8mÍ|ia8 GSSGOÍGÓGS em ÓGZGMDPO G8 i983 SãO F8mâfl8S_ 
centes dos colonos sem-terra, que, durante 0 ano de 1981, acamparam em 
Encruzilhada Natalino, de onde reivindicavam terras para produzir no 
Rio Grande do Sul, seu Estado de origem. Esses agricultores recusavam 
a proposta governamental de colonização da fronteira agrícola brasi- 
leira, que continha, entre outros problemas, a desassistência técnica, 
Jurídica e financeira. 
0 acampamento de Encruzilhada Natalino era formado por um 
contingente populacional que chegou, em uma de suas fases, a mais de 
600 famílias, vivendo em condições precárias de alimentação, higiene e 
sob forte repressão policial. 
Com o agravamento dos conflitos entre colonos e grandes pro- 
prietários, o Governo e a igreia (ligada ao Movimento dos Sem-Terra) 
optaram pela remoção das famílias de Encruzilhada Natalino para locais 
onde os conflitos pudessem ser mlnlmlzados. Assim, no ano de 1983, 810 
famílias foram acampar em Ronda Alta.
* 
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três áreas na regiao de Ronda Alta, com 108, 167 e 187 ha. Técnicos do 
Governo, em encontros com os agricultores e com a igreja, discutiam a 
impossibilidade técnica de divisão dessas áreas em lotes individuais, 
tanto em função do relevo, como da própria quantidade de terra dispo- 
nivel em relação ao número de colonos. Decidlu-se, então, que aquelas 
áreas seriam para grupos que tivessem a intenção de trabalho coletivo. 
Nesses lotes foram assentadas 10, 15 e 16 famílias, respectivamente, 
que optaram por essa forma de trabalho, perfazendo um total de 41 fa- 
míiias. 
As 169 famílias restantes optaram pelo trabalho individual. 
Dessas famílias, EU foram assentadas em pequenos lotes individuais na 
própria região de Ronda Alta, e 149 foram assentadas em outra locali- 
dade do Rio Grande do Sul, conhecida como Salto do Jacuí. 
As dez famílias que ficaram no lote de 108 ha fundaram a As- 
sociação de Agricultores de Nova Ronda Alta (AANRA), na tentativa de 
vencer as dificuldades enfrentadas pelos pequenos produtores rurais, 
limitados pela escassez de alternativas. Para tanto, optaram pela pro- 
priedade CO|8tÍVa da ÍGFP8 8 ÓOS dfimalâ m8lOS de PFOGUÇÊO, P8S8FVandO 
Para USO P8FtlCU|8F G8 Cada f8mÍ||8, Um |0t8 de apeflaâ melü h8Ct3F8 
(D,5 ha). 
A AANRA parece ser administrada de forma coletiva com a par- 
ticipação de todos os membros da organização. informações preliminares 
levam a crer que as decisões são tomadas coletivamente, tanto no que 
se refere ao desenvolvimento das atividades produtivas da Associação, 
como na sua atuação nos movimentos populares, ligados, principalmente, 
à questão dos trabalhadores rurais (Movimento dos Trabalhadores-Sem 
TBFFG, S|fld|C8tO dO8 TP8b8|h8d0F88 RUF8|3 CÍC).
' Ó 
Sob a ótica da teoria organizacional, a e×periência'dos tra- 
balhadores rurais de Nova Ronda Alta representa uma forma alternativa 
de organizar o trabalho e a produção. O modelo burocrático de organi- 
zação, forma predominante nas sociedades modernas, possui uma série de 
características que parecem, a princípio, não estarem presentes na es* 
trutura organizacional da AANRA. Por outro lado, organizações alterna* 
tivas ao modelo burocrático têm surgido como forma de alcançar a par- 
ticipação mais direta dos membros na administração das organizações. 
Entre estes modelos encontram-se as organizações coletivistas. 
Na tentativa de verificar a configuração organizacional da 
AANHA e compreender sua estrutura, é que se procura investigar 0 se- 
guinte problema de pesquisa:
V 
' 
Até que ponto a AANRA apresenta características do modelo 
burocrático ou do modelo coietivista de organização? 
Considerando que a literatura especializada tem dispensado 
significativa atenção às implicações do tamanho, tecnologia e ambiente 
na estrutura organizacional, pretende-se discutir também as possíveis 
implicações dessas variáveis na configuração organizacional da AANRA. 
Para tanto, a presente pesquisa visa a alcançar os seguintes 
obletlvos especificosz 
' - identificar as características organizacionais da AANRA, 
com base nas seguintes dimensões organizacionais: autoridade, normas, 
controle social, relações sociais, recrutamento e promoção, estrutura 
de incentivos, estratificação social e diferenciação; 
“ âflallâaf 83833 CGPGCÍGPÍSÍÍCGS COm 0368 00 mOdB|0 DUFOCFÉ" 
tico e no modelo coietivista de organização; e
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- discutir as possiveis implicações das variáveis tamanho, 
tecnologia e ambiente na configuração organizacional da AANRA. 
As organizações têm sido estudadas continuamente, em função 
da sua estreita relação com a sociedade, uma vez que esta é composta 
por uma diversidade de organizações que desenvolvem atividades especí- 
ficas. Em sua grande maioria, os estudos organizacionais concentram-se 
em organizações de grande porte, cuja estrutura apresenta caracterís- 
ticas do modelo burocrático, em maior ou menor grau. Nessa área, foi 
levado a cabo um razoável volume de pesquisas que possibiiitaram con- 
siderável acúmulo de conhecimentos. Existem, contudo, outros tipos de 
organizações, alternativas ao modelo burocrático, sobre as quais a 
teoria organizacional apresenta poucos subsídios teóricos. Assim een- 
do, esta pesquisa visa a contribuir para o aumento de conhecimentos a 
respeito das estruturas de organizações alternativas e de tamanho pe- 
queno. 
Do ponto de vista da aplicação prática, este estudo pretende 
subsidiar ações de organizações que buscam alternativas ao modelo bu- 
rocrático de organizar o trabalho e a produção, a fim de que resulte 
da participação dos membros no processo produtivo. Nas organizações 
burocráticas, a divisão do trabalho é anterior à participação dos mem- 
bros na produção, e os resultados desse processo ficam sob responsabi- 
lidade de um grupo específico. 
Neste primeiro capítulo, apresentou-se uma visão geral da 
estrutura agrária gaúcha e da AANRA, que surge como forma atípica de 
organização do trabalho e da produção. A partir desta exposição, che- 
gou-se ao problema que se procura Investigar, aos obletlvos vlsados e 
à Justificativa da pesquisa.
8 
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tes à conceituação e à caracterização da organização burocrática e da 
organização coletlvista. Para melhor caracterização desses dois tipos 
de organização, apresenta-se o modeio teórico de Rothschlld-Witt 
(1979), que permite a análise de organizações coletlvistas a partir de 
uma comparação com organizações burocráticas. Esse modeio foi proposto 
pela autora através de uma pesquisa realizada em organizações coleti- 
vistas americanas, na qual selecionou-se oito dimensões organizacio- 
nais fundamentais para uma distinção entre o modelo burocrático e o 
modeio coletivista de organização. 
0 terceiro capítulo apresenta a metodologia da pesquisa, 
tratando especificamente das perguntas norteadoras do estudo, sua ca- 
racterização e dellmitação, definição das categorias analíticas, Ins- 
trumentos de coleta de dados e técnicas de tratamento, encerrando com 
as limitações da pesquisa. 
O quarto capítulo, intitulado Apresentação e Análise dos Re- 
sultados, mostra a caracterização da AANRA e seus membros. Os dados 
referentes às dimensões analisadas - autoridade, formalização, contro- 
le social, relações sociais, recrutamento e promoção, estrutura de ln- 
centlvos, estratificação social e diferenciação - são interpretados de 
forma qualitativa. Neste capítulo discutem-se, ainda, as possíveis lm- 
plicações do tamanho, tecnologia e ambiente na configuração organiza- 
cional da AANRA, uma vez que estas variáveis possuem forte relação com 
a estrutura organizacional, conforme indica a literatura especializa- 
da. 
0 quinto capítulo contém as conclusões a respeito da confi- 
guração organizaclonai da AANRA e de sua relação com as variáveis ta- 
manho, tecnologia e ambiente, bem como recomendações para futuros tra- 
balhos na área.
E. BASE-TEÓRICO*EMPÍRICA 
Na primeira forma de organização da produção, o solo era 
propriedade da comunidade, unida por laços de sangue, de idioma e de 
costumes. 0 Indivíduo era proprietário indireto da terra, pois dela 
somente fazia uso, sendo o grupo seu verdadeiro proprietário. Portan- 
to, os obletivos do grupo precediam os objetivos individuais. Esta 
forma de organização social foi chamada por Marx e Engels (apud La- 
passade, 1983) de comunismo primitivo. 
Com o passar do tempo, o aprimoramento do artesanato leva a 
Uma P|"|m8|f`a d|V|8ãO 00 tfôbãlhü SJ0C|8|. |V|3I`)( (GPUG L3P3S3a(18, 1983) 
conceitua tai divisão como uma forma de organização onde aparece a 
distribuição de tarefas e, por não haver ainda a exploração e domínio, 
chama-a de forma primitiva de separação. Aceita-se que tais formas 
primitivas deram origem às grandes formas econômicas e politicas de 
separação (classes sociais) onde os individuos dominantes uniram-se 
formando uma classe dominante. Com o surgimento da organização da pro- 
dução, as tarefas foram hierarquizadas e o poder de função foi substi~ 
tuído pelo poder de dominação. Esta foi a primeira forma histórica de 
organização burocrática como "organixmcão do poder” (Lapassade, 
i983z1o7). 
8.1. A Organização Burocrática _ 
. A burocracia, tal como existe hole, inclusive no que diz 
respeito ao uso do termo, teve sua origem nas mudanças religiosas 
ocorridas após o Renascimento, embora nas formações. pré-capitalistas
A 
.io 
lá se encontrassem organizações com características burocráticas. Mas 
é com o surgimento do estado moderno que este tipo de organização pas- 
sa a ser visto como um coniunto de regras racionais e impessoais voi- 
tadas à obtenção da máxima eficiência. 
Para Marx (apud Lapassade, 1983), a burocracia, em seu con- 
Junto, pode ser vista como um fenômeno parasitárlo, culo obletivo ê 
manter a divisão social, fortalecendo ainda mais as classes dominan- 
tes. Considera que a burocracia envolve alienação e incompetência, 
sendo um instrumento da classe capitalista, condenada ao formalismo, 
pois mantém as posições conservadoras, iegltimando os quadros nos 
quais se efetuam essas atividades. 
Segundo Marx, a revolução do proletariado o o conseqüente 
surgimento de uma sociedade sem classes levariam ao desaparecimento do 
Estado e da burocracia. No Estado Comunista, as funções da burocracia 
que fossem relevantes, isto é, que não possuíssem caráter parasitário, 
seriam executadas por todos os membros da sociedade. Os trabalhos de 
natureza administrativa deixariam de ter um cunho de exploração. Pas- 
sariam a ser administradas as coisas e não as pessoas, como acontece 
na organização burocrática. 
Alguns exemplos concretos de paises, onde partidos de ideo- 
logla marxista-leninlsta assumiram o controle do Estado, levam a crer 
que a revolução do proletariado não conduziu ao surgimento de uma so- 
ciedade sem ciasses e ao conseqüente desaparecimento do Estado e da 
burocracia. Segundo Ouelroz (1982) a eliminação do sistema de mercado 
nesses países produziu um rígido e centralizado sistema burocrático 
de planejamento econômico e social. Este sistema tem-se afastado cada 
vez mais do ideal de uma sociedade sem classes, uma vez que o tamanho 
e a complexidade das organizações, bem como os avanços tecnológicos,
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exigem estruturas burocráticas que garantam seu desempenho eficiente. 
Neste sentido, Weber (1983) considera a burocracia simulta- 
neamente um instrumento de eficiência e de dominação. A burocracia é 
superior às outras formas historicamente conhecidas de organização fa- 
ce a sua estabilidade, caicuiabilldade permitida dos resultados e mag- 
nitude de operações. Para Weber (apud Gouidner, i978z65) 
"ñ experiência tendo a mostrar uni- 
versalmente (uni) que o tipo Puro do 
adniinieâtrwucãciinurcuu"áti‹:a (....) é, ‹1e 
uma perspectiva puramente técnica, 
Canaa de atingir o mais alto grau de 
‹-:-:--i-` 
i ‹:: i É-:nc i a ‹-:~: ‹›ê i'i‹~:-:sz;ss:~‹~:~> essi-:~.*rii: i‹:I‹:› o mc-1-io 
mais racional conhecido de exerceu a 
dominação sobre seres humanos.” 
Para tanto, Weber (1983) definiu a dominação legítima como 
um tipo especial de relação de poder na quai o dominador (ou governan- 
te) impõe naturalmente sua vontade aos dominados (ou governados), os 
quais consideram, também de modo natural, que lhe devem obediência. A 




A dominação exercida sobre um número grande de pessoas ne- 
cessita de uma forma de intermedlação, que pode se realizar de dife- 
rentes maneiras. Weber (1983) apresenta, então, em sua tipologia de 
dominação legítima, os fundamentos da dominação racional-iegai, que 
tem a base de sua aceitação em um conlunto de normas presentes entre 
dominantes e dominados. A dominação racional-legal é a que predomina 
na burocracia, a quai possui, sinteticamente, segundo Motta e Bresser 
Pereira (1986), as seguintes características especificas; 
l. a divisão do trabalho processa-se de forma sistemática;
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E. os cargos são estabelecidos com base em princípios nie- 
rárquicos; 
3. encontram-se presentes regras e normas que pautam o de- 
sempenho de cada cargo, sendo que, para a ocupação do 
cargo, consideram-se critérios de mérito e competência; 
4. a propriedade privada e o corpo administrativo são inde- 
pendentes, estes úitimos gestionando os bens dos primei- 
ros; 
5. existe autonomia na gestão dos recursos, não sendo acei- 
tas interferências externas; ' 
i 
6. os administradores são profissionais que gerem a organi- 
zação em troca de emprego e salário, sendo a gratifica- 
ção diferencial por cargo; e 
7. quase todas as ações são registradas e transmitidas por 
normas escritas. 
Weber (1982) estuda a burocracia considerando-a como um tipo 
ideal, uma construção conceitual utilizada para definir uma forma pu- 
ra, mais do que um objetivo a ser alcançado, lá que nenhuma organiza- 
ção corresponde ao modelo burocrático puro. 
Até o início da década de sessenta, as' organizações eram 
consideradas burocráticas quando possuíam características do tipo 
ideal de Weber. Posteriormente, o estudo da burocracia começa a ser 
Bfetuadv Segundo a idéia de um continuam, ou seia, a burocracia passou 
a ser analisada em várias dimensões organizacionais, supondo que cada 
dimensão encontra-se presente em uma organização em maior ou menor 




Neste sentido, o Grupo de Aston (1) influenciou os estudos 
na teoria organizacional, tanto pela contribuição prestada ao estudo 
da burocracia sob a forma de um eontinuum, como pelo uso de uma meto- 
dologia que tornou viável a comparação de organizações através de 
diferentes culturas. Segundo Rodrigues (1984), esse esquema conceitual 
e metodológico possibilitou a verificação das relações entre contexto 
(tamanho e dependência) e estrutura (centralização, formalização e es- 
peclaiização). 
Hall (apud Campos, 1978z33) propôs que as organizações buro- 
cráticas fossem estudadas através de seis dimensões que considera cru- 
ciais, com base na importância teórica do termo e na frequência da ci- 
tação por diversos autores, como segue: 
”í) divisão do trabalho baseada na 
edpecialiaacao Funcional: Q) uma de- 
finida hierarquia de autoridade: 3) 
um sistema de procedimentos que or- 
denam a atuação no cargo; 4) um 
sistema de normas englobando os di- 
reitos e deveres dos ocupantes do 
cargo: 5) impeeeoaiidade das relações 
interpessoais: e Ó) promoção e deles 
cao segundo a competência tecnica.” 
Em trabalho posterior, Hail (1984) sintetiza as dimensões 
8SÍ|`UÍUÍ`a|S da Oi"§õfl|ZaÇãO 8tl"8VÉS de Um BSQUGITIB C0flC8ÍtU8| QUE UÍVÍCÍB 
as variáveis organizacionais básicas (complexidade, formalização e 
centralização) dos seus fatores determinantes (tamanho, tecnologia, 
ambiente e escolha estratégica). Além disso, analisa componentes fun- 
damentais para a compreensão dos processos ou ações organizacionais. 0 
autor divide esses processos em fatores especificos: poder e conflito, 
liderança e tomada de decisão, comunicações, e mudança e inovação.
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A organização burocrática firmou-se como forma predominante 
nas sociedades modernas. Podem ser encontradas formas organizacionais 
mais burocráticas em algumas dimensões e menos burocráticas em outras. 
Este fato pode ser decorrente de uma série de fatores, tals como: tipo 
de atividade desenvolvida pela organização, tecnologia adotada, tama- 
nho e ambiente organizacional. Mesmo com diferenças relativas ao grau 
de burocratização nas diversas dimensões, essas organizações contem- 
plam relações de trabalho e produção específicas, decorrentes das ca- 
racterísticas gerais do modelo burocrático. Essas relações dizem res- 
peito, principalmente, a dois aspectosz a) a organização e divisão do 
trabalho é realizada pela cúpula administrativa, sendo, conseqüente- 
mente, anterior à participação dos membros no processo produtivo; e b) 
a separação dos membros da organização dos resultados da produção, 
pois, via de regra, a propriedade dos meios de produção é particular. 
0 modelo burocrático de organização tem sido obieto de discussão ex- 
ÍBÍISÍVG, Pf`0VOCãfld0 FBBÇÕBS DO Sefitldü de bUSCaf` fi0V88 f0f`m88 de 0|"§a- 
nizar o trabalho e a produção. Assim, começam a surgir organizações 
alternativas ao modelo burocrático, entre as quais se encontram as or- 
ganizações coietivlstas. 
2.2. A Organização Coletlvista 
A' organização coietivista tem sua expressão máxima na auto- 
gestão. No sentido mais amplo , a autogestão "consiste no exercício 
‹::‹:›1‹-;:ti\›‹:› ‹:i‹:› |:›‹:›‹:I‹›:-rr°" (Motta, 198'I:17). A nível Organizacional, diz res- 
peito à autonomia de seus participantes para decidir a respeito de to- 
das as suas atlvidades, ou seia, liberdade para adquirir e distribuir
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a renda e o trabalho. A partir daí, a divisão do trabalho dá-se como 
produto da participação dos integrantes da organização e não é ante- 
rior a ela, como geralmente ocorre na heterogestão. 
' Existe discordância a respeito da origem da autogestão. Es- 
tuda-se seu surgimento tomando por base tanto a teoria anarquista, que 
pregava um sistema social sem relações de mando e subordinação, como a 
teoria marxista, que Ideaiizava o desaparecimento do Estado por oca- 
sião da evoiução social. 
Na verdade, ao olhar atentamente para a história, percebe-se 
que, nas sociedades primitivas, lá se encontravam idéias que antecipa- 
vam o conceito de autonomia das coietividades. A idéia de autonomia 
dos sistemas sociais não é nova; é uma tentativa de recuperação de uma 
Feâiidade QUE SB PGFÚCU 80 IOHQO da fl|SÍÔP|ã, PF|flC|P3|m8flt8 GPÕS 8 
revolução industrial (Guiiierm & Bourdet, 1978). As sociedades esta- 
tais e burocráticas só existem aproximadamente há cinco mil anos. An- 
tes disso havia uma outra sociedade - uma sociedade contra o Estado 
(Pierre Ciastres, 1978). 
Segundo Guiiierm e Bourdet (1976), alguns autores afirmam 
que foram os marxistas os primeiros a pensar que antes da escravidão 
havia uma outra forma de produção, diferente da que conhecemos hole. 
Ao escrever A_origem da Família, da propriedade privada e do Estado, 
Engels afirma que essas três instituições estão profundamente ligadas 
entre si e Jamais existiram nas_sociedades arcaicas e entre as que 
ainda continuam selvagens. 
N85 SOC|8d8d8S aFC8|C88 flãü h8V|8 85038362 em SBHÍIÓO amP|0. 
Algumas pesquisas atuais mostram que essas sociedades produzlam mais 
ou menos o dobro do que tinham que consumir, e o consumo dizia respei- 
to às suas necessidades reais. O excedente era estocado para períodos
Íi. Ó 
de catástrofes naturais ou para ocasiões especiais como festas e come- 
óv moraçoes. 
A palavra autogestão deriva da tradução da ”(n.,) e×pres« 
são oervo croata samoupravlje (eamo w auto + upravlje H gestão), usada 
para designar a experiência econômica, social e política conduzida por 
Tito na Iugoslávia” (Mendonça, i987z85). Sua origem situa-se no vasto 
movimento intelectual produzido em oposição à situação dos trabalhado- 
res após a revolução industrial (Monet, apud Mendonça, 1987). 
Eventos' históricos como a Comuna de Paris, os Sovietes e os 
Conselhos Operários, são apontados pelos estudiosos do assunto como 
exemplos de governos autogestionários. Na Espanha, a formação da van- 
guarda proietárla (Federação Anarquista Ibérica), que lutava tanto 
contra o governo republicano da época, como contra o ditador Franco, 
por ocasião de sua ascensão ao poder, também é considerada um exemplo 
de organização autogerida. 
Tais eventos tendiam ao estabelecimento de um regime novo 
que afetaria a sociedade inteira. Por isso, ”(,.,) na maioria desses 
casos, elas Foram afogadas em sangue Pelas armas da classe dominante 
ameaçada” (Bourdet, apud Motta e Bresser Pereira, 1986z3U8). 
A igualdade, a liberdade, a autonomia, a criatividade, a so- 
lldariedade e a mutuaiidade, expressões-chave da autogestão, traduzem, 
na prática, o principio clássico de um homem , um voto. Isto significa 
que "todos têm direito a participação sempre quando aportem trabalho 
quantitativamente idêntico e na mesma nronorcão" (Rocca, apud Mendon- 
ça, 1987:86). 
Essa visão tem seu fundamento na teoria da igualdade das 
pessoas, ou sela, os homens são iguais de fato e de direito. De acordo 
com essa teoria, se os homens fossem desiguais não haveria dificulda-
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Já autores como Blau (1977), partem de outro pressuposto ao 
referirem-se às diferentes formas de organização social. Para ele, as 
estruturas sociais refletem diversas formas de diferenciação. "Falar 
de estrutura social é falar de diferenciação entre ae pessoas, dado 
“Nie a ‹retv¬itiu"a sâoczial é ilefiliichn rwrlmfiâ disatiridfieflö «Nie ias lfiesuaomfis-Fa- 
zem, explicita ou implicitamente, nas suas velacfies de papel. Eetrutu~ 
Va emcimi indiferenciada Ó uma contradição em termos” (p.E43). Para 0 
autor, a estrutura social é delineada por parâmetros, que são quais- 
quer critérios lmplícltos nas distinções que as pessoas fazem na sua 
Interação social. "A descrição maia eimpies de estrutura social tem 
cmmo base um parâmetro como elemento analítico” (p.E43). 
Os parâmetros, como elementos analíticos da estrutura so- 
cial, são de dois tipos báslcosz nominais e graduados. Eles envolvem 
uma distinção fundamental na forma genérica de diferenciação: hetero- 
geneidade e desigualdade de status. A heterogeneidade, ou diferencia- 
ção horizontal, não envolve diferenças hierárqulcas e é representada 
pelos parâmetros nominais. A desigualdade de status envolve diferenças 
hlerárquicas entre as pessoas ou grupos, e é representada pelos parâ- 
metros graduados. 
Blau (1977) argumenta que mesmo em sistemas sociais pequenos 
que apresentem, em principio, apenas parâmetros nominais de diferen- 
ciação social, questões como a tecnologia, a divisão do trabalho e 'o 
próprio tamanho do sistema, podem reverter este quadro, uma vez que o 
aperfeiçoamento da tecnologia ou o aumento do tamanho, por exemplo, 
podem levar à especialização de funções, 0 que, por sua vez, conduzi- 
ria à introdução de parâmetros graduados no sistema.
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Para os autores que iniciam suas análises a partir do 
princípio da igualdade, o problema consiste na falta de discernimento 
entre os conceitos de identidade e igualdade. Para Guliierm & Bourdet 
(1976:47) ”(."") ä Falta de tai discernimento não se poderá escapar ao 
racismo; por isso não se afigura aos sentimentos (e aos sentidos) que 
um negro o um branco sejam idênticos - pelo menos relativamente à cor 
da pela - sem quo, por isso, um soja mais homem que o outro, pois são 
igualmente humanos”" 
A igualdade, para esses autores, é_um princípio concernente 
à natureza humana, embora possam ser observadas grandes diferenças no 
tocante ao tamanho, peso, força, resistência, no que diz respeito ao 
aspecto físico, além de diferenças relativas às qualidades morais ou 
intelectuais de cada individuo. No momento do nascimento, entretanto, 
duas pessoas são iguais pelo simples fato de serem humanos, embora com 
o passar do tempo cada um adquira sua identidade. 
A questão da diferenciação versus igualdade parece implicar 
na aceitação das visões asslmétrlca e simétrica de poder, respectiva- 
mento. 
Para Lukes (apud Bottomore e Nisbet, 1980), a abordagem as- 
slmétrlca pressupõe a existência de um desnível nas relações de poder, 
uma vez que as relações sociais e políticas seriam competitivas e con- 
fiitivas em sl próprias. Essa visão é característica dos sistemas que 
distribuem a autoridade em função de níveis hierárquicos, implicando 
em assimetria nas relações de poder. Para Lukes, nesta concepção de 
POÓGP BflCOfltFam_S8 OS tF3D8|hO8 G6 HODDGS, MaQU|õV8|, BÍGU 8 EtZiOfl|, 
que admitem a obtenção da aquiescência, ou seia, o controle de muitos 
por alguns; Mill e Dos Santos, que concebem o poder como uma' relação 
de dependência: e Lenski e Parkin, que trabalham com a noção de desi-
19 
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Essa abordagem é característica dos sistemas burocráticos, 
uma vez que estes distribuem a autoridade em função dos níveis, con- 
tribuindo para a assimetria nas relações de poder, tanto através da 
aquiescência, como através do controle ou da noção de desigualdade. Os 
sistemas burocráticos implicam diferenciação, uma vez que envolvem di- 
ferenças hierárquicas, representadas por parâmetros graduados de dife- 
renciação sociai <Biau, 1977). 
Em contraste, Lukes (apud Bottomore e Nisbet, 1980) define a 
visão simétrica como o poder sendo uma capacidade de realização cole- 
tiva, onde todos podem ganhar. Essa visão, também conhecida como abor- 
dagem coletiva de poder, pressupõe a existência de relações sociais e 
politicas relativamente harmônicas. A abordagem do poder coletivo 
”rosma1tm o aspecto honigno o comunml o não o monocto demonímco do now 
der” (p.889). 
Lânln e Taicott Parsons são autores que se enquadram na 
abordagem coletiva de poder. O primeiro, no momento em que admite que 
o caminho do socialismo oferece aos oprimidos a oportunidade de erguer 
os ombros e assumir, em proporções crescentes, o governo do país, a 
gerência econômica e a produção. Taicott Parsons vislumbra o poder co- 
mo um recurso do sistema, uma capacidade de mobiiização dos recursos 
da sociedade para a consecução de metas para as quais houve, ou pode 
haver, um compromisso público (Lukes, apud Bottomore & Nisbet, 1980). 
Ã iuz do principio da igualdade e tendo como pressuposto uma 
visão simétrica de poder, a autogestão é definida por Proudhon (apud 
Motta, 1981z133) como "um conjunto social do gvupoo mutönomoo, amoo- 
ciados tanto nas funcfioo econômicas do produção, quanto nas funcoes 
politicas”. A sociedade autogestionária é constituída de um feixe de
20 
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não a hlerarquizacão. 
Carvalho (1983) atribui à autogestão uma relação macrosso- 
cial e posiciona este conceito em um extremo de um continuum, que pos- 
sui, no outro extremo, a democracia participante, como forma de auto- 
governo. Baseando-se no caso da Iugoslávia, a autora afirma que em um 
sistema autogerido podem ser encontrados três tipos de propriedade: 
Individual, pública e coletiva. A propriedade individual tem se manti- 
do numa penumbra iegaiz os direitos das pessoas que possuem proprieda- 
de individual são vagos. A propriedade pública é aquela pertencente ao 
Governo, administrada de forma autogerida, que tem por obietivo aten- 
der Ía determinadas necessidades básicas de toda a sociedade. Na pro- 
priedade coletiva ou social, os recursos de produção pertencem à so- 
ciedade ou à coletividade, desenvolvendo seus esforços em beneficio 
dela própria. Vliogorac (1986) define este tipo de propriedade como 
todos sendo proprietários e ninguém sendo proprietário. Todos são pro- 
prietários no momento em que tem o poder de decidir quanto ao destino 
da organização, bem como participar na distribuição dos lucros (se 
for 0 caso), na divisão do trabalho, etc. Em outro sentido, ninguém é 
proprietário no momento em que não se pode apossar de qualquer parte 
do patrimônio em seu proveito pessoal. 
A nivel organizacional, Carvalho (1983z96) explicita que: 
"a autogeotfio só é possivel quando o 
grupo controlo os meios e os produtos 
da produção. Este controle torna-se 
explícito no direito de participar em 
todas as tomadas de decisões, na ca- 
pacidade de constantemente aumentar o 
conhecimento tecnico do grupo e no 
autonomia legítima do grupo para en- 
tender valores e objetivos da organiw 
mação.”
Qi 
Carvalho apresenta seis requisitos principais e argumenta 
que, na ausência de qualquer um deles, a autogestão não se realiza 
plenamente. Esses requisitos podem ser esquematizados da seguinte for- 
ma: 
1. a tomada de decisão é o resultado da autoridade delegada 
de cima para baixo; 
E. a comunicação é a característica mais Importante do sis- 
tema, porque o direito de tomar decisões é uma mera for- 
malidade se não houver lnformação e conhecimento adequa- 
dos e atualizados; 
3. informações sobre o andamento dos negócios devem circular 
na organização e serem discutidas em reuniões; 
4. a votação deve ser tão comum que se transforme em uma 
técnica de autogestão, que se oponha às decisões de cima 
para baixo; 
5. a meta da organização autogerida é desenvolver o talento 
dos trabalhadores, a fim de aperfeiçoar todo o sistema; e 
6. o líder é o delegado eleito do grupo em consideração. De- 
ve funcionar como a expressão viva das necessidades polí- 
ticas e técnicas daqueie grupo. 
_ 
Esta mesma autora afirma que, em um sistema autogerido, cada 
GMPPGS8 C0flSÍ|ÍU| Uma Uflldâde GUMÍHÍSÍFGÍÍVG QUG É SUbdÍV|d|d8 Bm SU” 
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bunldade sela considerada como tal, deve possuir ao menos um dos se- 
guintes órgãos administrativosz um órgão coletlvista dos trabalhado- 
res, um conselho de trabalhadores ou um comitê administrativo.
22 
Martins (1987) aborda o conceito de autogestão a nível so- 
cial e organizacional e afirma que a autogestão baseia-se na lógica 
da autonomia e da interdependência coletiva. Assim, "a atividade cole» 
tiva .se organixa a partir do intoresoo dos indivíduos como indivíduos 
. ¿\ . _ . .l . ._ rf (~I~.` CI (IJ l`I`lC) Q l" |..l|17 CJSE5 y (II C)Iii(I) |.1I'Il¡:\ H (I)V7:\ OI' (Zi €~?Iii y (Ii I fi cl Iii I (II ‹:\ (-3 (Ii I 23! 1 I (II ‹:`l , Ci c\ Ç. O G? 
dociofios compartilhadas o negociadas" (p.EE). Para 0 autor, 8 aut0ges~ 
tão organizacional e social é conseqüência do indivíduo, caracterizado 
como Ser-individualizado-Autônomo-Autêntico e Autodeterminado, que 
atribuiria à organização as seguintes caracteristicasz 
- a realização das atividades coletivas requer um tipo de 
relacionamento interpessoal baseado na interdependência; a 
ênfase é na abertura, confiança e transparência; 
- 8 P€l"C8PÇã0 (10 OUÍFO COMO OUÍFO 8 V|C8"V8f'S€I Giimifla 3 P8" 
iação dominação~dependência, que se transforma numa rela- 
ção de interdependência; 
- o processo de Interação social se faz pela mediação dos 
indivíduos através do questionamento, discussão e aiuste 
de suas necessidades e deseioez e 
- as ações e decisões refletem as habilidades desses indiví- 
duos.
_ 
Mendonça (1987z89> destaca que a autogestão a nível organi- 
zacional torna-se concreta, no caso da Iugoslávia, com a constituição 
da Organização Básica de Trabalho Associado (OBTA), no texto constitu- 
cional iugosiavo, que declara expressamentez 
' 
\ rl r-1 "O direito ú autogestao em funçao da 
quai cada trabalhador decido, om 
igualdade de direito com os outros 
ftrahalhadoroa, do seu trabalho, das 
suas condidöaa, dos seus interesses 
próprios, dos interessem colotivos o
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da orientação de desenvolvimento so» 
cial e exerce 0 poder e a gestão dos 
outros negócios sociais”. 
0 órgão máximo de uma OBTA (Figura 1) é o Conselho de Traba- 
lhadores, integrado por representantes eleitos por um período de dois 
anos. Não é permitida a reeleição e há representação proporcional de 
todos os segmentos da população empresarial. Todos os cargos são ele- 
tivos e não implicam hierarquização do poder, e sim coordenação das 
atividades (Mendonça, 1987). 
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Motta e Bresser Pereira (1986) caracterizam a organização 
autogerida de forma que pode ser sistematizada nos seguintes itens: 
1. produção cooperativa própria: '
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E. propriedade coletiva dos meios de produção; 
3. descentralização do poder de decisão; 
4. rotatividade de tarefas e ampliação do trabalho; e 
5. participação igualitária nos lucros. 
Além disso, todos os membros do corpo social criam contra- 
tuaimente uma iel geral que os organiza, sem gerar entre eies.diferen~ 
ças de poder. Para Motta e Bresser Pereira (1986z306), "o princípio da 
componotracäo do todos os homens de se determinaram em conhecimento do 
causa própria” relaciona-se com a renovabiiidade dos dirigentes, que 
8tU8 COm0 UI118 fl0f`m8 CIUC Pefmite |mPE(1||` O COPÍG dO COFPO SOCÍBÍ em 
duas categorias de homens: os que comandam e os que obedecem. Fica 
claro, neste ponto, que o pressuposto desta concepção de organização 
repousa na visão simétrica de poder, mencionada anteriormente. 
2.3. 0 Modelo de Rotnscniid-wittz uma comparação de oito di- 
mensões organizacionais no modeio burocrático e no mo- 
deio coietivista de organização. 
Durante a década de setenta, os Estados Unidos presenciaram 
um expressivo crescimento de entidades que ficaram conhecidas como or~ 
ganlzaçães alternativas. Essas entidades foram assim definidas porque 
seus membros procuravam criar organizações que suprissem necessidades 
sociais de alimentação, educação, atendimento médico etc., sem recor- 
rer a estruturas burocráticas. 
' 
As primeiras organizações.alternativas começaram a surgir na 
área da educação. Em 1967, havia por volta de trinta escolas livres 
(abertas) nos EUA, aumentando para oitocentas em 1973. Segundo Rothsj
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child-Witt (1979), em 1976 havia mais de cinco mil organizações alter- 
nativas desenvolvendo diferentes atividades nos Estados Unidos, origi- 
nárias, em sua maioria, dos movimentos antlautoritários dos anos ses- 
senta. A maioria destas organizações possuía uma estrutura chamada de 
C0|8tiViSta. V . 
Segundo Rothscniid-witt (1979), poucas pesquisas científicas 
orientaram-se para o estudo desse tipo de organização. Em seu estudo 
sobre essas organizações coietivistas, a autora procurou identificar 
aigumas características estruturais comuns, com a finalidade de desen- 
volver um modelo teórico que permitisse uma melhor compreensão desse 
tipo organizacional. Para tanto, foram selecionadas cinco organizações 
coietivistas americanasz uma clinica médica livre (aberta), uma coope- 
rativa allmenticla, uma escola livre (aberta), um Jornal alternativo 
e uma legal collective (2). Para análise dessas organizações, a autora 
selecionou oito dimensões organizacionais (autoridade, normas, contro- 
le social, relações sociais, recrutamento e promoção, estrutura de in- 
centivos, estratificação sociai e diferenciação) que refletem o tipo 
ideal de organização coietivista, comparando anaiiticamente essas di- 
mensões com as correspondentes no tipo ideal de organização burocráti- 
ca. 
0 Quadro 1 sintetiza o modelo teórico de Rothschild-witt 
(1979), contendo as diferenças fundamentais entre os tipos ideais bu- 
rocrático e coietivista de organização, no tocante às oito dimensões 
estudadas pela autora.
QUADRO 1: COMPARACÃO ENTRE DOIS MODELOS ORGÂNIZACIONAIS 
oncâm zAçÃ0 
cot.E'rIv1 STA - DEMOCRÃTI CA 
Autoridade I . A autoridade reside nos individuos 
por força da incumbência do cargo 
e/ou da especialização; organiza- 
ção hierarquica dos cargos. Presta 
se obediencia a nonnas fixas uni- 
versais tal (uno são iJ.¬.pl‹:x›cntadas 
¡›clos titulares dos cargos. 
. A autoridade reside na coleti- 
vidade cuno um todo; sõ chega 
a ser delegada tt:xq›orariar.›ente 
e esta sujeita a ser cassada. 
Presta-se obediência ao consen 
so da coletividade, que E scr.: 
pre fluido e aberto ãs negocia 
ÇOCS. s 
` Biomas Fomalizaçao de nonras fixas e uni 
versalistas; a previsibilidade e o 
atrativo das decisões hásexasz-se no 
n1=u¡niuzf;|xto da lei fonml c escri- 
tl. 
-_ . -..___ ...__._.._- ., ._. _ ‹4 
. Normas estipuladas mi.niJras,pri 
rrazia das decisões ad lwc. in: 
dividualizadas; alguma previsi 
bilidade É possivel com hasõ 
no Lc›n`h‹'CimL:nto da Ética subs- 
tantiva envolvida na situação. 
Controle 
Social
u O comportasrzento organizacional es- 
tí sujeito ao controle social. pri 
n›ordial.n|‹.-nte atravõs da sucenrisãõ 
direta ou de normas e sa.nç‹›<:s pa- 
dronizadas e. texciariamente, atra 
vês da seleção de pessoal honogõ 
neo especialmente para os niveis 
mais altos. 
. Os controles sociais baseiag 
se prirrarianente em atrativos 
personalisticos ou xnoralistas 
e_na seleção de pessoal luna- 
gcnco. 





. Ideal da i.m¡›essoalidade. As tel: 
çoes õcvun basear-se nos Í 
sendo st-gmemãrias c instrumentais. soais e valiosas can si mesras. 
l`zu¡›¡‹:go bar.:-:ndo un ttcinzmmzto cs- . '\'m;›xc¡;o l›;~:.‹:;‹do an mnigos, va- 
pecializado e diplcrna formal. 
_. .,..._ ......_.. _ ..- , _.-. ...__...._.___- .,._.., ......_...... 
LH ›ll3'O LUHSÍIÍUI ¡Ill! C.¡¡lfC`.l¶2tÇ HS *l L_ _ prunøçocs se baseiam no tampo de 
serviço ou no desunpenho. 
. Ideal da ccmunidade. As rela-
` 
ções deveu ser holistas, pes-
` 
lores sõcio-politicos. atritu- 
tos de personalidade e conheci ` 
mento e aptidões infonralmente 
avaliados. _ `Í“Õ'ÍÍuTEÍÉiiZi"dÉ`i¡iÍfiT‹_ÍjÊõ`"'iÃ5`TšFÍ" 
feira não É significativo; não 
hi hierarquia de posições. 
P_strunn-a de 
lnccntivos 
Os incentivos de renuneraçao sao 
primordiais. ' 
. Os incentivos normativos e. de 
solidariedade são primordiais; 




Distribuição iscrnõrfica do prestí- 
gio. dos privilõgios e do pode!'.is 
to Ê. recuupensas diferenciais se: 
gundo os cargos; n hierarquia jus- 
tifica 1 desigualdade. 
. lgualitírixz os diferenciais 
de recompensa, quando existem, 
são estritamente limitados pe~ 
ln coletividade. “ 
Diferenciação Divisão maxima do trabalho; dicoto 
mi: entre trabalho intelectual É 
trabalho manual e entre tarefas ad 
ministrativas e tarefas de execuçíí. 
. Divisão minima do trabalho; 1
\ 
administração se canbin: ca: " 
r as tarefas de execução; a divi 
são entre trabalho intelectual 
t e trabalho manual É reduzida. 
Especialização maxima dos cargos c 
Ítšnçoesš papeis segme-ntados. A pv ncia tecnica e mantida com exclu- 
I 
sividade; ideal do upe/ut especia- 
1.:...aâi:.. _ ___¬__ 
. Cenerálização õos cargos e fig* 
ções; papõis holistas. Desmis- 
tificaçäo da especialização; 
L __, __ ---______ _ ,___ _____z____~ _ ..-; 
-_ ¡ _ 
DIHERSOES ORGANIZAÇÃO BUROCRÁTICÀ 
ideal do fiaeinnm amador. 




A seguir desenvolve-se uma discussão mais detalhada a res- 
peito das oito dimensões que compõem o modelo teórico de Rothschiid- 
witt, apresentado no Quadro 1. 
2.3.1. Autoridade 
A autoridade é o principal fator de distinção entre o tipo 
ideal de organização coietivista e o tipo ideal de organização buro- 
crática. 
A distinção básica entre poder e autoridade foi elaborada por 
weberz 0 poder envolve força ou coerção e a autoridade não implica 
força. Esta possui caráter de aceitação pacífica, em casos normais, 
onde as regras são estabelecidas porque se acredita que devam ser se- 
guidas. isto exige que haia um consenso com relação ao sistema de va- 
lores dos membros de organização (Hail, 1984). 
Nas organizações burocráticas, a autoridade é normalmente 
Justlficada pela estrutura hierárquica da organização. Os níveis mais 
altos da estrutura possuem maior autoridade que os níveis mais bai- 
xos, em conseqüência da autoridade atribuída aos cargos situados em 
cada nível. 
Katz e kann (1987) reforçam este fator quando argumentam que 
os motivos que levam os indivíduos a se submeterem a estas leis da or- 
ganização e a obedecer-ihes, acham-se relacionados à estrutura de au- 
toridade existente na organização. A aceitação da autoridade é uma 
cláusula-chave no contrato, ainda que de modo implícito, através' do 
quai os indivíduos afiiiam-se a uma organização.
8 
Todavia, existe uma variável subiacente à estrutura, mais 
diretamente ligada ao momento da decisão, que pode fugir a este proce- 
dimento: a influência. Esta é uma situação que pode ser exercida cons- 
ciente ou inconscientemente por aquele individuo ou grupo que a detém. 
3€9Undo Hall (1984:S5), "quando um persumeor se torna instituci0na1i~ 
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tor, isso se converte em autoridade". 
isto pressupõe que o poder possui diferentes fontes (3) que 
propiciam ao indivíduo ou grupo uma posição em que o poder, sob a for- 
ma de autoridade ou influência, é exercido. Ã medida que o poder é 
exercido, seu detentor utiliza as diferentes bases (4) de poder dispo- 
niveis para manter a relação de influência sobre o receptor. 
As relações de poder e autoridade podem ser afetadas de di- 
versas maneiras. A capacidade de lidar com a incerteza merece destaque 
como. fator contribuinte para os diferenciais de poder. Essa abordagem 
implica que o poder fica com quem domina as áreas de incerteza na or- 
ganização. Desta forma, a especialização torna-se a principal fonte de 
poder (Biau e Scott, 1979). 
À medida que aumenta a área de conhecimento do especialista, 
Sie tf`8f\3f0i`m8 88 áf`888 de |I'lC€I`t8Z8 Bm âi"883 CIU6 Püdem 88? m3fl€Íada8 
rotineiramente. 0 sucesso do próprio especialista, portanto, reduz a 
base `de seu poder ou, pelo menos, muda sua base para uma nova área de 
incerteza. 
É possível que a especialização decorrente da utilização de 
tecnologias sofisticadas contribuam para existência de diferenciais de 
poder, que impliquem em alterações na estrutura de autoridade da orga- 
nização. Tais aiterações podem ocorrer, principalmente, em relação ao 
3lV.im8fl"tO dO DÚMGFO (18 flÍVC|5 na h|0i`a|`CIU|a 8ÓI'I1|fl|8t|`8Í|V8. 03 t|`ab3\hO8
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de woodward (apud Hail, 1984) e Harney (apud Pacheco, 1987) reportam- 
se à questão das modificações da_estrutura de autoridade em relação à 
tecnologia adotada pela organização. 
Já para Crozier (1981), a especialização pode ser considera- 
da uma alternativa para a autoridade formal nas áreas não totalmente 
hurucratizadas, porque, om alguns canos, a posição de um individuo na 
estrutura hierárquica independe da especialização. 
' 
' A abordagem do enfrentamento da incerteza deve ser vista com 
certa cautela, posto que eia pressupõe que o poder está mudando cons- 
tantemente nas organizações. A hierarquia e o grau de centralização 
possuem importância capital nas relações de poder e autoridade. Embo- 
ra a abordagem do enfrentamento de incertezas diga respeito às rela- 
ções horizontais de poder, as reiações verticais não podem ser ignora- 
das. Além disso, 0 sucesso de um individuo ou grupo no enfrentamento 
G6 Um PFOb|Bm8 dá 8 8|8 Uma VGHÍQQBM |m8d|8Í8 Em-P8i8ÇãO 3 OUÍPO |fldi' 




' Essas análises podem aplicar-se a todas as organizações. Nas 
organizações coletlvistas, entretanto, a natureza das relações de po- 
der e autoridade são um pouco diferentes, tendo em vista a necessidade 
de participação dos membros para que a organização permaneça viável. 
ÀS OFQ8n|Z8ÇÕ83 C0|8t|V|8ÍãS F8Í8it8m 6 FaC|Oflâ||Óad8 DUPD” 
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víduo por força do cargo ou da especialização, mas na coletividade co- 
mo um todo. As organizações coietivistas são baseadas no ideal anar- 
quista de uma ordem social sem o recurso da autoridade (relações de 
autoridade). Pressupõe capacidade individual de autodiscipiina e com- 
portamento cooperativo (Rothschiid-witt, 1979). ~
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interesses e mudanças, caso se deseie manter a democracia. A maleabi- 
lidade permite a participação contínua através da manutenção do inte- 
resse dos membros em assuntos novos e em torno dos quais o poder pode 
agrupar-se, impedindo, assim, a tendência à oligarquia (Craig e Gross, 
apud Hail, 1934).
_ 
As decisões nas organizações coietivistas derivam de um pro- 
cesso de consenso onde todos têm o direito de total e igual participa- 
ção. As organizações coietivistas, em seu sentido mais puro, são uma 
forma democrática direta onde não há regras que estabeleçam sistemas 
que dividem a organização em dirigentes e dirigidos. Em contrapartida, 
existe um processo de consenso, no quai todos os membros da organiza- 
ção participam na formulação coletiva do problema e na negociação das 
decisões (Rothchlid-Witt, 1979). 
Fica claro que a natureza das relações de poder e autoridade 
nas organizações coietivistas, que obietivam a participação igualitá- 
ria no processo decisório e na formuiação das políticas da organiza- 
ção, pressupõem relações simétricas de poder, Neste contexto, Hannah 
Arendt (apud Lukes, 1980z871) afirma que o poder 
”(»..> fiorraspmnde a capacidade huma- 
na de agir em concerto. O poder não é 
nunca propriedade do individuo; para 
i: ‹‹:-:n‹::‹~:-: a um 5:; r up ‹::› ‹‹:-:~ ‹:: on t: in ua ‹-:-:›-‹ i east in ‹:i ‹:› 
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ver unido. Quando dizemos de alguém 
que esta nn poder, rafirimo-nos na 
realidade ao Fato de que dispfie de 
poder sobre certo numero de pessoas 
para agir em aau nome.”
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Parece que o tipo de organização social que trabalha com .o 
precesso de tomada de decisão coletiva por consenso, entretanto, su- 
porta esse sistema até um determinado tamanho. Depois este começa ~a 
tornar inviável o consenso em função de um grande número de partici- 
pantes e as organizações coietivistas, segundo Edelsteln e Warner 
(apud Rothschlld~wltt, 1979), utilizam 0 sistema representativo para 
08 NÍVEIS, d|St8flC|8flU0°38 00 t|P0 ideai. 
Na mesma linha, os estudos de Biau (1984) demonstram que, à 
medida que o tamanho da organização aumenta, eia tende a se tornar dl- 
ferenciada em vários aspectos. 0 tamanho está intimamente relacionado, 
por exemplo, com a divisão do trabalho, a especialização e o número de 
niveis hierárquicos na organização. Os estudos de Biau corroboram a 
colocação de Edelsteln e Warner (apud Rothschild-Witt, 1979) de que o 
aumento do tamanho da organização dificulta o consenso, em função do 
conseqüênte aumento do número de participantes. 
0 processo decisório também está diretamente relacionado com 
o grau de centralização, pois envolve diferentes tipos de decisão os 
quais estão relacionados a áreas específicas de atuação da organiza- 
ção. Nas burocracias, as decisões de nível operacional, aquelas que 
dizem respeito mais diretamente à execução das tarefas, normalmente 
são descentraiizadas, tomadas pelos próprios executores. No nível tá- 
tico, as decisões estão vinculadas a niveis hierárquicos intermediá- 
rios, iigadas às diversas funções da organização, que resultam da dl- 
visão do trabalho nesse nível. As decisões estratégicas ficam a cargo 
da cúpula administrativa e são as que se referem à filosofia da orga- 
nização, seus obietlvos e cursos amplos de ação, levando em conta con- 
dições internas e externas (Motta e Bresser Pereira, 1986).
- 32 
0 grau de centralização está ligado, portanto, ao tipo de 
decisão em que os membros da organização participam. Quanto mais os 
níveis hierárquicos inferiores aproximam-se das decisões estratégicas 
e políticas, mais descentralizada tende a ser a organização. 
Guilierm & Bourdet (1976) e Hail (1984) comentam que parti- 
cipar não 6 necessariamente autngerir. A autogestão, forma mais avan- 
çada dos modeios coletivlstas de organização, consiste na participação 
como forma de descentralização estrutural e equalização do poder, uma 
vez que envolve a propriedade dos meios de produção por paete dos tra- 
balhadores. A participação possui também um sentido de tomar parte de 
uma atividade que lá existe, principalmente a nível do processo decl- 
sório, de maneira ativa. 
Em termos weberianos, as organizações coletivistas asplram a 
ser livres. São organizações que visam a eliminar a dominação, em que 
a autoridade última é baseada no coletivo, não no individual. A auto- 
rldade individual existe em áreas clrcunscritas e 6 sempre subordinada 
ao coletivo. ' 
Para Hail (1984), as relações de poder e autoridade podem 
ser definidas antecipadamente ou à medida que a própria relação se de- 
senvolve, dependendo do tipo de organização. isso reitera a idéia de 
que a estrutura e os processos organizacionais possuem uma estreita 
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E.3.E.~Normas 
-0 grau de formalização de uma organização afeta a Interação 
entre os Indivíduos, tendo em vista que envolve controle, influencian- 
do processos e estruturas organizacionais. 
Na perspectiva da burocracia, a formalização é o conjunto de 
PBQÍSÍFOS POP 88CF|t0, de fl0Fm8S, PFOCBÓÍMCHÍOS 8 F8§U|3m€flt08, d|V|“ 
são de tarefas e demais elementos do modelo ideal weberiano <Bertero, 
1978). 
Uma das definições mais elaboradas de formalização é dada 
por Haii, Haas e Johnson (apud Champion, 1985z83): 
”í)Desempenho de Papéisfl a) o grau em 
que as nosieöes na organização são 
- concretamente definidas; e b) a pre" 
senea ou ausência de descriçao de 
cargo por escrito" H) Relações de Auw 
toridadefl a) o grau em que a estrutuw 
ra de autoridade e Formaliaada (defiw 
nieao clara de hierarquia de autoria 
dade); e o) a extensao em que a es~ 
trutura de autoridade e Formaliaada 
por escrito. 3) Comunicaefiess a) a 
|`\ 'Í" 121 €E`› (5-.` (-Í-Tm (II (I)I\'||.l|'\ (II `‹`:\(,“. fši (~?Í€š5(IÍI" ti i`z\€ššÇ (É-É ÍI) ) 
o grau de ênfase do processo de eomuw 
nicacão na passagem atraves dos caw 
nais» 4) Normas e Sanefiesfl a) a duanw 
tidade de regras e politicas escriw 
tas; b) o grau em que as penalidades 
para violaeães as regras estão c1ara~ 
inente estirflaladasz e c) a extensão em 
que as penalidades por vioiacfies a 
regras são codificadas por escrito. 
5) Proeedimentosfl a) o grau de Formaw
, 
liaaeão de programas de orientação 
Para novos membros (soeialiaaeão sis~ 
temática para todos os novos entran~ 
tes): e b) o grau de formalização de 
programas de treinamento em servico 
Para novos membros (soeialiaaoäo sisw 
tematiea e continuada dos novos mem” hros).”
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Cabe acrescentar a este conceito uma dimensão ética e poli- 
ÍÍCG. Uma OF§3fl|ZâÇã0 altamente f0Fma||Z8dã PPBSSUPÕB QUE SGUS m€mbPOS 
não possuem potencial necessário para decidir de maneira criativa e 
Cümpeteflte SOUTO PPOb|8m83 0Fg3fl|Z8C|0na|3. QU8fld0 88 8CP€d|ta QUE O8 
indivíduos sejam capazes de exercer autocontroie e possuam capacidade 
de Julgamento, o grau de formalização é baixo (Ciegg e Dunkeriey, apud 
Hall, 1984).
. 
A extensão das normas e procedimentos varia ao longo de um 
continnum, onde, em um extremo, estão as organizações com grau máximo 
de formalização e, em outro, as organizações em que os aspectos infor- 
mais das normas prevalecem, ou seia, não há exigências, a não ser a de 
que o trabalho seia feito (Hail, 1984). 
Para Hail (1984), as organizações altamente formalizadas, 
com manuais descrevendo cargos e tarefas, ao mesmo tempo em que faci- 
litam o aprendizado e desenvolvimento em situações de normalidade, po- 
dem criar rigidez nos processos, o que dificulta a solução de proble- 
mas não rotineiros ou excepcionais. O baixo grau de formalização é en- 
contrado normaimente em organizações que desenvolvem atividades não 
rotineiras e em que não há muita previsibilidade quanto aos próximos 
acontecimentos internos, como nos casos dos institutos de pesquisa e 
das clínicas de saúde mental. 
As organizações coletivistas tentam mudar a concepção buro- 
crática de que uma organização deve ser baseada em sistemas escritos 
de regras e regulamentos. Pelo contrário, elas visam a minimizar o uso 
de FGQPGS 6 F8QU|8m8flt0S. EMDOF8 NãO BSÍGÍBM BSCPIÍOS, qüafldü Ó8t8Pm|“ 
nados procedimentos tornam-se rotineiros para casos especificos, tor- 
nam-se fatores determinantes do aumento do grau de formalização. Para 
Hage (apud Hall, 1984z69)z
35 
_ , ,. "na organizações aprendem com ao ex~ 
neriënoiao do paaaado e empregam nor~ 
mae como depomitariao desaa experiênof 
cia. ñigumaa organixaçöeo modificam 
cuidadosamente cada função, deocrew 
vendo os detalhea específicos, e dos 
pois se aaoeguram da conformidade a 
preecrição da tarefa. Outraa organi~ 
xaçfieo têm tarefas pouco definidas e 
não controlam cuidadoaamante o com” 
portamento no trabalho. G formalixaw 
cao ou padronização é medida pela 
proporção de tarefao codifiuadas o 
pela faixa de variação que é tolerada 
dentro dao regras que definem ao taw 
refao. Quanto mais alta a proporção 
de tarefas codificadaa e menor a fair 
xa de variação permitida, mais forma» 
liaada é a organiaação.” 
Uma organização altamente burocratizada não pode prever e 
clrcunscrever .todos os processos organizacionais. Da mesma forma, uma 
organização coietivista não pode atingir o limite teórico de mero nor~ 
mas. As organizações coietlvistas, pelo menos as de tamanho pequeno, 
parecem poder reduzir drasticamente o número de esferas de atividade 
organizacional que estão suieltas a regulamentações explícitas. 
Na pesquisa elaborada por Rothschlld-witt (1979), a organi- 
zação coietivista mais simples, a Escola Livre, só possuía uma regra 
explicitamente formulada: a proibição do uso de drogas na escola. Esta 
regra foi aceita plenamente por todos os membros, principalmente por¬ 
que a sua violação poderia Impedir a continuação da organização, Já 
que o uso de drogas não ê permitido por lei. Outras normas que são ro- 
tineiras em escolas regulares, como a obrigação de um aluno ter um de- 
terminado número de presença às aulas, também foram colocadas em dis- 
cussão, mas não obtiveram o consenso dos membros.
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Nesse tipo de organização, as decisões md hoc têm primazia. 
São tomadas quando surgem os casos individuals, particularmente. Uma 
ética substantiva permeia o processo decisório, não existindo manuais 
que enslnem a agir em cada caso específico (Hothschild-witt, 1979). 
Para a autora, a virtude das regras extenslvas e dos manuais 
de tarefas utilizados pela burocracia é a previsibilidade nas decl- 
SÕBS. ÀS GBCISÕGS Püdem 88? C8|CU|âd8S COm b838 08 |B| BSCPIÍG COFF8S“ 
pondente, bem como pode haver um alto grau de expectativa quanto a um 
determinado comportamento por parte dos tomadores e executores das de- 
cisões. - ~ 
Nas organizações coletivlstas, as decisões não são necessa- 
Plamentfi Bfbitfáflâã. E|8S 850 06838083 Gm V8|0F6S SUDSÍGHÍÍVOS, COm0 
a igualdade entre os membros, aceitos conscientemente por todos. Per- 
mltem, em última análise, alguma previsibilidade baseada no conheci- 
mento da étlca substantlva utilizada em cada situação particular 
(Rothschlld-Witt, 1979). 
Cabe salientar que, segundo algumas pesquisas realizadas por 
estudiosos das organizações, o grau da formalização possui forte rela- 
ção com 0 tamanho organizacional. Hall, Haas e Johnson (apud Hail, 
1984), por exemplo, sugerem a correlação do tamanho com a variável 
formalização. Existe forte tendência a que organizações maiores pos- 
suam estrutura de autoridade com posições claramente definidas, ma- 
nuais com descrição de cargos e estipulação de punições à violação de 
regras. 
Finalmente, parece existir um consenso acerca do conceito de 
formalização e suas relações com outras variáveis estruturais e pro- 
cessuais das organizações. Já com relação à metodologia utilizada para 
medir o grau de formalização, Hall (1984) sugere que se atente para
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uma distinção. Esta variável tem sido analisada de duas formas bási- 
cas: a utilização da percepção dos membros da organização e a utiliza- 
Çãü GOS FGQÍSÍPOS 0f|ClaÍS B Íflf0FmaÇÕCS PFOVGHÍGHÍGS de |flf0Fmaflt€S' 
ChaV8 (Ha||,1984). Para O aUÍOF, a abüfdagem P8FC8Pt|Va P008 PFOGUZIP 
resultados distorcidos em função de possíveis represálias que o res- 
pondente pode vlr a sofrer, mesmo que se garanta seu anonimato, ou 
ainda, em função de uma visão muito particular da realidade que talvez 
não corresponda ao senso comum. Embora isso ocorra, as medidas percep- 
tlvas têm a vantagem de detectar a existência de procedimentos infor- 
mais, que hoie são considerados uma realidade que não se pode despre- 
zar em qualquer anáiise organizacional. 
Já a utilização da abordagem dos registros oficiais como su- 
POFÍB Pafa a abüfüagem P8PC8Pt|Va POÓG PPOÓUZÍP 0003 P8SU|Íad0S, Uma 
vez que seria possível, pelo menos a nivel teórico, corrigir os des- 
vios de uma com a outra. 
8.3.3. Controle Social 
Do ponto de vista weberiano, as organizações são instrumen- 
tos de poder e eficlência. A garantia de que os membros dos escalões 
mais baixos da hierarquia irão entender e implementar os deseios de 
QUSMVBSÍÉ HO ÍOPO É 8 grande QUGSÍÊO aC8PCa U0 COHÍPOÍC SOCÍa| QUG BO* 
volve qualquer burocracia. 
Biau e Scott (1979) sugerem quatro modelos de controle admi- 
nistratlvoz a liderança, a hierarquia de autoridade, a administração 





0 controle através da liderança se dá no momento em que as 
decisões que definem os fins da organização e constituem compromissos 
que dão forma a seu caráter social são de responsabilidade do líder, e 
este controla, de forma direta, a execução das decisões. 
A hierarquia da autoridade burocrática está baseada na dis- 
ciplina impessoal e na especialização racional. O controle se dá atra- 
vés de diretivas de cima para baixo, em função do cargo que o indivi- 
ÓUO OCUP3. 
0 controle pela administração, como reguladora do sistema de 
incentivos dá-se através do sistema de trocas entre a organização e o 
indivíduo, podendo os incentivos serem de ordem material ou simbólica. 
V 
0 planejamento centralizado é o modelo que funciona através 
da SUP8PV|Sã0 GÍFBÍG, Uma V8Z QUB O8 P|8fl03 8 ODÍGÍÍVOS, DBM C0m0 88 
decisões, são tomadas pela cúpula administratriva. 
` Perrow (apud Rothschiid-Witt, 1979) examina três mecanismos 
de COHÍFOÍG SOC|8| N85 DUFOCPGCÍGS: SUPGFVÍSãO difetõ, P8dF0fliZaÇãO de 
regras e seleção por homogeneidade. 0 primeiro tipo de controle é o 
mais comum e assemelha-se ao controle pela liderança na tipologia .de 
Biau e Scott. 0 segundo é menos agressivo, mas não_menos eficiente. As 
regras padronizadas indicam procedimentos a serem seguidos e prevêem 
sanções ao não cumprimento das mesmas. Esses procedimentos padroniza- 
dos podem substituir a supervisão direta. isso ocorre principalmente 
nas organizações aparentemente descentraiizadas no tocante à tomada de 
decisões rotineiras, e também de aparência participativa. Na verdade, 
as premissas destes tipos de decisão e participação vêm do topo da or- 
ganização em forma de regras padronizadas. Tomadas de decisão descen- 
traiizadas, quando as premissas da decisão são ditadas pelo topo da 
organização via regras padronizadas, equivale, em termos funcionais, a
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autoridade centrailzada{ A seleção por homogeneidade também é usada, 
na burocracia, para selecionar administradores de alto escalão, uma 
vez que é preciso manter nas posições de decisao estratégica pessoas 
que aceitem e adotem os obletivos e valores da organização (Perrow, 
apud Rothchlld-wltt, 1979). 
As organizações coletlvlstas geralmente recusam o uso da au- 
toridade centrallzada ou de regras padronizadas para exercerem contro- 
le social. Por outro lado, recorrem a atrativos personalístlcos e mo- 
rais para obter as primeiras formas de controle social. Um membro da 
organização recorre a outro pedindo para executar alguma tarefa em no- 
me da comunidade, e isto aumenta o controle sobre o grupo (Rothschlid- 
wltt, 1979). 
Quanto mais homogêneo for o grupo, mais um membro pode re- 
correr a outro em nome da comunidade. Desta forma, para que atrativos 
personalisticos e morais selam o principal meio de controle social, 
não só é importante, mas também necessário, que o grupo selecione mem- 
bros que aceitem e se identifiquem com seus valores básicos e seus 
pontos de vista. Na pesquisa realizada por Rothschild-wltt (1979) to- 
das as organizações estudadas demonstraram isto. Possuir algum crité- 
rio de seleção não é incomum em organizações coletlvistas. 
As formas de controle social normalmente utilizadas pelas 
organizações coietivistas parecem possuir forte relação com o tamanho 
da organização. Se este tende a aumentar o número de niveis hierárqui- 
cos e o grau de formalização, novos mecanismos de controle tendem a 
surgir (Blau, 1984). Por sua vez, Perrow (apud Rothscnild-Witt, 1979) 
afirma que o próprio aumento do grau de formalização lá representa uma 
forma de controle social, uma vez que limita a capacidade individual 




A tecnologia adotada parece também possuir relação com con- 
trole social. Quanto mais sofisticada a tecnologia, tanto maior tende 
a ser a utilização de mecanismos estritos de controle. Harney (apud 
Pacheco, 1987) e woodward (apud Hail, 1984) constataram que o aumento 
da especificidade técnica relaciona-se de forma direta com a amplitude 
de controle dos supervisores de primeiro escalão na hierarquia de au- 
toridade e com a proporção do número de supervisores e gerentes em re- 
lação aos demais membros da organização. 
X, As organizações coietivistas parecem evitar a supervisão di- 
reta e a padronização de regras como formas de controle social, mas 
aceitam a seleção por homogeneidade, por ser esta mais sutil e indire- 
ta. Neste ponto não há diferença entre os dois modelos organizacio- 
nais, uma vez que a organização utiiiza este mecanismo para selecio- 
nar, principalmente, administradores a nível de gerência e direção. Há 
necessidade de que estes aceitem e adotem os objetivos da organização 
para que possam conduzir os subordinados na direção destes objetivos, 
de f0I'm8 €f|CÍBI'it8. 
2.3.4. Relações Sociais 
A impessoalidade é uma das características-chave do modelo 
burocrático. Envoivimentos emocionais e pessoais devem ser evitados 
para que se viabilizem Julgamentos racionais. As relações entre as 
pessoas devem ser baseadas nos papéis que cada um desempenha, segmen- 
tários e instrumentais, ou sela, devem obedecer às normas da divisão 
dO trabalhü 8 da hlerarqula de õütürldade.
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Já se disse neste estudo que o tipo ideal weberiano foi ela- 
borado como instrumento de eficiência e dominação. Para tanto, contém 
um sistema de ordenamento das relações sociais necessárias como meio 
mais rápido e perfeito de alcançar os obletivos organizacionais. Um 
componente aparentemente crucial da burocracia é, então, a obediência 
a um sistema de regras em cada nivel da hierarquia de autoridade. A 
comunicação entre os membros da organização deve ser absolutamente re- 
iacionada ao cumprimento das tarefas. As comunicações devem seguir os 
canais formais, estabelecidos na estrutura hierárquica e através dos 
níveis de autoridade. 
As comunicações nas organizações podem ser verticais descen- 
dentes (dos niveis hierárquicos superiores para os inferiores), ascen- 
dentes (dos níveis hierárquicos inferiores para os superiores) e hori- 
zontais (entre pessoas de um mesmo nível hierárquico). As comunicações 
horizontais são fundamentais para o funcionamento do sistema. O inter- 
iogo entre indivíduos favorece a realização e coordenação das tarefas, 
uma vez que.os supervisores não podem prever todas as contingências de 
um sistema complexo (Katz e Kahn, 1987). 
Quanto mais baixo o nível hierárquico, maior a proporção das 
comunicações horizontais. isto se dá pelo fato de que quanto mais bai- 
xo o nível hierárquico, maior o contingente populacional. Além disso, 
as pessoas possuem necessidade de se comunicarem com aquelas que estão 
no mesmo nível hierárquico dentro da organização (Simpsom, apud Hall, 
1984). 
Nas organizações coietlvistas, as comunicações tendem a es- 
tenderem-se rem todas as direções e sentidos, e de maneira informal, 
uma vez que não há estrutura hierárquica clara e formalmente definida. 
São poucos os canais formais de comunicação, tendo em vista que estas
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organizações possuem um baixo grau de formalização e as decisões sä~ 
tomadas por todos os membros em reuniões sistemáticas (Rothschild- 
Uitt, 1979). É provável que modificações na estrutura hierárquica e 
no grau de formalização, causadas por um aumento de tamanho, provoquem 
mudanças com relaçäo aos canais de comunicação, tendendo a seguir O 
esquema das organizações burocráticas (Hall, Haas e Johnson, apud 
il:i I i , i f3i3'1 ) . ifi [›‹9:;:1 Í \/‹› i i; :iuii›‹$in i¡\i‹9 ri |;‹9¿:ii‹1 l ‹›(] i ii zi‹l‹) i,:i‹J ri ¡›‹› I ri ‹ir¬f¡:iii I :izi- 
ção afete as relações sociais, mesmo que de forma indireta. Conside- 
rando que tecnologias mais sofisticadas tendem a aumentar o número de 
niveis da hierarquia administrativa, a amplitude de controle dos su- 
perv i :';ore:.= e o numero de super-v i sorou om rei ação aos dc-mu i i=: m‹.;~mbr~or; 
(Uoodward, apud, Hall, 1984 e Harney, apud Pacheco, 1987), parece 
aceitável que as relações sociais deixem de ter caráter informal, tor- 
nando-se formais. Dessa forma, as comunicações tenderiam a seguir os 
canais estabelecidos pela nova estrutura. Para Carvalho (1983), a co- 
municação é a caracteristica mais importante de um sistema coletivista 
u está ligada à questão do conhecimento. U direito de tomar decisões Ó 
uma mera formalidade se não houver conhecimento adequado e atualizado 
das questões envolvidas no processo decisório. As informações sobre os 
andamentos dos neggçios devem circular na organização e serem discuti- 
das nas reuniões. 
2.3.5. Recrutamento e Promoção 
Na organização burocrática, toda ocupação de cargo necessita 
de planejamento anterior, Já que a pessoa que vai ocupar uma posição 
ou ingressar em uma determinada organização precisa atender a alguns 
requisitos. Para Megginson (1986), tal planejamento consta de três
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partesz (i) determinação dos cargos que devem ser ocupados, capacida- 
des necessárias ao empregado para desempenhar tais cargos e número de 
empregados necessários, (E) conhecimento das fontes de recrutamento de 
trainees, e (3) consideração da demanda e oferta de empregados. 
Os principais métodos utilizados pelas organizações burocrá- 
ticas para recrutar candidatos sãoz a indicação por parte dos membros 
da organização, a propaganda, o recrutamento em colégios técnicos e 
universidades e o uso de computador, que relaciona os dados da pessoa 
com as capacidades exigidas na função que eia vai desempenhar (Meggln- 
son, 1986). _ 
Ú
. 
A seleção consiste em escolher entre um grupo de candidatos, 
uma pessoa especifica para desempenhar determinado cargo ou função. A 
experiência anterior ainda é o melhor indicador do desempenho futuro; 
não somente na área profissional, mas em todas as dimensões da vida do 
indivíduo (Megglnsom, 1986). Este autor sugere que um candidato a in- 
gressar em uma organização deve ser analisado através de seus antece- 
dentes pessoais, aptidões e interesses, atitudes e necessidades, capa- 
cidade analítica e de eiaboração, habilidades e capacidade técnica e 
saúde, energia e resistência. Uma vez membros da organização, os indi- 
víduos seguem uma carreira de acordo, normalmente, com um piano de 
cargos e salários, que distribui as pessoas entre os diferentes níveis 
hierárquicos e funções.
. 
Para Storch (apud venosa, 1987) o conceito de organizações 
autogerldas (expressão máxima do tipo coietivista de organização) está 
ligado à participação e ao controle dos recursos da produção, e não à 
propriedade. Assim, as organizações coietivistas podem ser ou não- de 
propriedade dos empregados. O primeiro caso ocorre nas empresas de 
propriedade social na iugosiávia e o segundo caso ocorre nas empresas
\ 
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de propriedade dos empregados, cuios exemplos mais comuns são as coo- 
perativas industriais (Cls) européias e os sistemas de participação 
acionária) em empresas americanas (fimplogee Qtock Ownevship Plana 
ESOPQ). ' ' 
As organizações coietlvistas possuem resistência ao critério 
burocrático de recrutamento e seleção. O emprego não é baseado no 
treinamento especializado ou em certificados de cursos concluídos, nem 
mesmo por qualquer modelo universal de mérito e competência. O ata?? é 
geralmente recrutado e selecionado com base na amizade e em valores 
sócio-políticos. Atributos personaiísticos congruentes com o estilo da 
organização, tais como auto-direção e estilo cooperativo, também podem 
ser buscados no novo staff (Rothcnild-witt, 1979). - 
Segundo Rothscnlld-witt (1979), o emprego, normalmente, não 
constitui o início de uma carreira na organização coietivlsta. De 
acordo com a literatura existente, uma variedade de formas de trabalho 
são encontradas nesse tipo de organização. O trabalho pode ser volun- 
tário ou pago, de tempo parcial ou integral, mas não é conceituailzado 
como carreira, pelo fato de não existir hierarquia de cargos ou fun- 
ções. 
A pesquisa realizada por Rothschiid-witt (1979) demonstra 
que, apesar do critério de seleção existente nas organizações coleti- 
vlstas estudadas, normalmente, são encontrados membros qualificados e 
com alto grau de instrução. Nas Escolas Livres, por exemplo, foram en- 
contrados professores com alto grau de qualiflcaçäo e alto prestígio 
universitário, que se sentiram atraídos pelos valores da organização e 
sua forma coletiva de desenvolver as atividades.
- 
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2.3.8. Estrutura de incentivos
1 
As organizações utilizam diferentes tipos de estrutura de 
incentivos para motivar a participação. A maioria das formas burocrá- 
ticas de organização do trabalho e da produção enfatizam incentivos 
remunerativos. Poucos funcionários doariam seu trabalho se seus paga- 
mentos fossem suspensos. 
As organizações coletivistas, por outro lado, utilizam, pre- 
ferencialmente, incentivos valoratlvos, e, em segundo piano, incenti- 
vos materiais (Rothschiid-witt, 1979). Esse tipo de sistema normativo 
de conformidade aos valores organizacionais causa um alto comprometi- 
mento moral entre os membros. 
0 mecanismo estrutural que produz e sustenta este comprome- 
timento organizacional foi identificado por Kanter (apud Rothschlld- 
witt, 1979). As formas coletivistas de organização do trabalho e da 
produção tendem a utilizar alguns mecanismos, como incentivos valora- 
tivos, para criar um grau elevado de comprometimento organizacional, 
pelo fato de que precisam deste comprometimento para sobreviver em sua 
forma coletlvlsta. Os membros dessas organizações suieltam-se a rece- 
D8? b8iXOS S8|áF|08 8 |flC8fltiV8P Um 80 OUÍFO 8 COflÍ|flU8F tfõbõihõndü 
até QUE 8 0FQ3niZaÇãO GSÍQÍG aptõ 3 Paga? S3|áF|O5 8d6qU3dOS 3 SGUS 
membros, de modo que possam levar um nível de vida condizente com suas 
necessidades. - 
As organizações coletivistas freqüentemente apelam para va- 
iores simbólicos para motivar as pessoas a assoclarem-se e participa- 
rem da organização. O universo desses valores é considerável. Na pes- 
quisa realizada por Rothschild-Witt (i979z5i5), um membro da Clinica 
Médica Livre descreveu a motivação da seguinte forma:
só 
”N0es0s voluntários são realmente 
. bons. Sua satisfação encontra-se em 
prestar direto e imediato socorro a 
quem precisa. Este e 0 motivo pelo 
qual trabalham aqui.” 
Na meâmâ PBSQUIS8, Um m8mbF0 dO JOFHGI Altefnafivü f3|OU S0- 
bre os incentivos de maneira mais ilustrativa: 
"iJc›fisfiâc›fis nicit i w'c›fis fisfiici «|Lla\fisc¢ i riiíefi r'a\ni‹:ri~» 
te pulítieoe» Nom pameamue de uma por 
eicam desgastada para uma nova, no 
sentido de que a revolução sera uma 
coisa gradual e lenta ("..) Nós quew 
remos criar uma base para um pensa- 
mento de esquerda. Para dixer a ver- 
dade, 0 Jornal foi elaborado como um 
mrganiemo político” (p. 515). 
É necessário, contudo, alguma cautela em relação a interpre- 
tações superideaiísticas da participação nas organizações coletlvis- 
tas. Crozier (1981) aponta três mitos que, envolvem a questão da par- 
ticipação nas sociedades modernas, afirmando que para o progresso das 
discussões acerca desta questão, tais mitos devem ser derrubados. 0 
primeiro diz respeito ao romantismo da participação em sociedades pri- 
mitivas, pequenas, onde as relações sociais seriam harmônlcas e fra- 
ternais. O autor afirma que nestas sociedades a participação no cole- 
tivo invade a esfera da existência individual, a ponto de a comunidade 
oprimlr e rejeitar aquele indivíduo que foge à ordem estabelecida, 
transformando-se em um sistema rígido de controle social. O segundo 
mito é 'o da participação afetiva, ou sela, "os homens participam na 
medida em que se sabe tocar sua afetividade” (p.4E). A participação 
motivada pela identificação com um lider acaba transformando-se em 
instrumento de manipulação das massas, provocando alienação. O tercei-
4 :f 
ro mito refere-se à relação entre patrões e empregados nas organiza- 
~ ø ções. Os patrões, ao crerem que a participação nas declsoes e um pre 
sente dado aos empregados, acabam colhendo ingratidão por parte des- 
tes. Aos empregados (sindicailstas), que vêem esse tipo de participa- 
ção como um direito natural a ser conquistado, a participação não pro- 
voca entusiasmo por parte daqueles mais inclinados a criticar do que 
participar efetivamente. 
A participação, para Crozier (1981), pode não ser sempre ai- 
go agradável. Participar consiste em engajar-se, multas vezes emocio- 
nalmente, em um processo que pode limitar as esferas da ação indivi- 
dual, suieitando-se à pressão do grupo que participa. Para o autor, "a 
participação, na verdade, mó tem sentido para um aubordinadu me lhe 
For paga em dinheiro, em poder, em oportunidades para 0 Futuro, pois é 
algm que lhe cumta afetiva e racionalmente (".")”(p.43). 
Grozier afirma que a solução para 0 problema da participação 
não está em lutar contra as grandes organizações, mas sim em buscar 
sua modernização. 0 homem moderno deve engaiar-se nesse processo, pro- 
curando desenvolver conhecimentos que lhe possibilite participar efe- 
tivamente, buscando sempre a negociação, geradora do acordo. Tornando- 
se mais exigente e mais iivre, o homem moderno deve buscar mecanismos 
para suportar as tensões trazidas pela responsabilidade coletiva. 
Nas organizações coletlvistas existe também, e não muito ra- 
ramente, uma importante coaiescência entre interesses vaiorativos e 
materiais. Até mesmo voluntários nestas organizações, culos motivos 
para participação são, à primeira vista, ideaiísticos, também recebem 
ii'i06nÍIiV08 matflfiaiñ, PGÍO m8fl08, DO 88fl`tid0 de 8SÍ3f`8m 8flqUii`|fi(ÍO OX” 
periâncla profissional enquanto aguardam um emprego bem remunerado. Os 
membros das organizações coletlvistas, entretanto, na maioria das ve-
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zes, releltam a hipótese da existência de considerações materials e 
aceitam somente as de motivações ldeallstlcas (Rothchild-witt, 1979). 
A remuneração que os membros recebem como salários é discu- 
tida por todos, mesmo nos casos de diferenças salariais entre um tipo 
de tarefa e outro. Estas, quando existem, são baixas. Portanto, se os 
níveis salariais parecerem explorativos, constituirão um caso de auto- 
expioração (Rothschlld-wltt, 1979). Os salários, encontrando-se em um 
nível de subsistência, permitem à organização acumular capital para 
relnvestlr nela própria até sentir-se sólida e capaz de pagar salários 
adequados aos seus membros. - 
Estas organizações procuram compensar de diversas maneiras 
os baixos salários. Se a área de atuação da organização for a alimen- 
tícia, por exemplo, ela procurará suprir as necessidades dos seus mem- 
bros neste aspecto e trabalhará com o excedente como investimento 
(Rothchild-Witt, 1979). 
Além deste tipo de incentivo, algumas pessoas procuram as 
organizações coletivlstas para trabalhar porque elas oferecem uma 
substancial autonomia na realização de seus trabalhos. 0 controle co- 
letivo da organização significa que todos participam, não só do produ- 
to final, mas do processo organizacional, para que este esteia sempre 
em congruêncla com os ideais da organização, embora cada membro seia 
responsável por sua tarefa. i V
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3.7. Estratiflcação Social 
No tipo ideal de burocracia, as dimensões da estratificação 
social são consistentes, isto é, bem definidas e com pouca tendência a 
mudança. O prestígio social e os privilégios materiais são medidos e 
distribuídos de acordo com a posição que cada membro ocupa na organi- 
zação. 0 arranlo hierárquico implica uma distribuição lsomórflca dos 
pT|V||Ô§|0S e G0 PFGSÍÍQÍO. ÚeSS8 fürme, 8 hierarquia |flStiÍUCl0fl8||Z3 
a desigualdade (Rothschiid-wltt, 1979). ` 
Em contraste, o igualitarismo ê a característica central do 
tipo ideal de organização coletlvlsta. Grandes diferenças com relação 
ao privilégio e ao prestígio violam este senso de igualdade. Nos casos 
de existirem diferenciais de remuneração nas organizações alternati- 
vas, estes não contribuem para um aumento considerável na distribuição 
desigual de prestígio e privilégios, uma vez que os diferenciais são 
decididos em reunião, por todos os membros da organização. Mesmo no 
caso das organizações coietivistas serem mais complexas e de tamanho 
considerável, os diferenciais de salário continuam limitados pela co- 
letlvidade, e são, normalmente, distribuídos de acordo com a necessi- 
dade de cada membro (Rothchild-Witt, 1979). 
SChUmaCheP (1973) demeflâtfa d|feFeflCÍ8ÍS de Sete PGPH Um en' 
tfe 0 ma|0f e O meflüf S3|áPl0 P890 na SCOÍÍ BOUBF, Uma OfQ8fl|Z8Çã0 CO" 
letiva na Inglaterra. 0 maior diferencial encontrado nas organizações 
de trabalho chinesas é de quatro por um, enquanto a média nos Estados 
Unidos, em organizações burocráticas, fica em torno de cem~ por um 
(ROthflChlId“Witt, 1979).
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Segundo Rothschiid-witt (1979), o prestígio não é tão facil- 
mente equallzado como o pagamento. As organizações coletivlstas, de 
uma variedade de formas, tentam conscientizar a todos de que há fra- 
ternidade entre os membros. Tarefas em conjunto, rotação de tarefas, 
estrutura física do local de trabalho, remunerações igualitárias e o 
processo coletivo de tomada de decisão são alguns dos artifícios usa- 
dos pelas organizações coletivas na tentativa de obter uma igualdade 
de efetue. 0 decréscimo das diferenças materiais entre os indivíduos 
nas organizações coletivas não produz, contudo, grande ênfase na dis- 
trlbuição de status. A j 
' Cabe salientar que a tecnologia adotada pela organização pa- 
rece possuir forte relação com a distribuição de status entre 03 mem- 
bros. Novas tecnologias exigem especialização por parte de seus usuá- 
rios, 0 que tende a contribuir para o aumento do grau de diferencia- 
ção, como sugerem Hail, Haas e Johnsom (apud Hall, 1984). Por outro 
lado, 0 uso de tecnologias que não exigem alto grau de especialização 
contribui para minimizar as diferenças de status, uma vez que se via- 
biiiza a operacionalização de mecanismos como a rotação de tarefas, a 
execução de tarefas em grupo e o processo coletivo de tomada de deci- 
são. 
E.3.B. Oiferenclação 
_ A complexidade das redes de trabalho especializadas e papéis 
segmentados marcam as organizações burocráticas. Nelas, predominam as 
regras básicas da administração científica. A divisão do trabalho é 
maximizada, ou seia, o trabalho 6 dividido tanto quanto possível, para
_ _
1 
que cada pessoa possa especializar-se no desenvolvimento de sua tare- 
fa. isto pressupõe a valorização da especialização como necessária ao 
bom desempenho da organização. Em contraste, a diferenciação é minimi- 
zada nas organizações coietivlstas. Os papéis no trabalho são proposi- 
talmente tão gerais quanto possivel. Elas visam a eliminar o tipo de 
divisão do trabalho que separa as tarefas em administrativas e de exe- 
cução.
V 
Três mecanismos são utilizados pelas organizações coletlvls- 
tas a fim de obter um baixo índice de diferenciação: rotação de tare- 
fas, elaboração de tarefas em coniunto e a desmistiflcação da especia- 
lização através da educação interna (Rothschlid-Witt, 1979). 
0 ideal da competência universal deve ser sempre buscado na 
execução das tarefas da organização coletlvlsta. É o ideal do Facto~ 
tom-amador, que deve permear o processo de desenvolvimento das ativi- 
dades. No tipo ideal de organização coletivlsta todos administram e 
todos executam. Esta é a forma fundamental pela qual as organizações 
coletlvistas alteram as relações sociais de produção. 
ROÍÍhS`C|'l||d-Witt (1979) 0b88f`VOU 8883 CBFGCÍBPÍSÍÍCG fla ESCO- 
ia Livre em sua pesquisa. A Escola Livre é uma organização com funções 
administrativas simples e lndiferencladas, onde não é permitido exclu- 
sivamente administrar. Simpiificando a administração e abrindo-a a to- 
dos os membros, a base da especialização tende a ser eliminada; 
A maioria das organizações estudadas pela autora eram mais 
complexas que a Escola Livre. Assim, nem todos os membros poderiam sa- 
ber como desempenhar todas as tarefas. No entanto, essas organizações 
desenvolveram procedimentos expilcitos para se aproxlmarem-se do ideal 
da competência universal. Tais procedimentos (tarefas em grupo, rota- 
ção de tarefas etc.) contrastam com a forma especializada de divisão
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do trabalho. 
Para Biau (1984), a variável diferenciação está intimamente 
iiãada ao tamanho da organização. As análises desse autor indicam que 
o' tamanho crescente está relacionado com a diferenciação crescente. 
Segundo Bleu, 0 tamanho possui relação com vários fatores nas organi- 
zações, como por exemplo, a divisão do trabalho, a quantidade dos di- 
versos tipos de trabalhos existentes, o número de divisões na organi- 
zação e o número de níveis hierárquicos. A relação do tamanho com a 
diferenciação, em seus fatores especificos, dificuitaria a execução 
dos mecanismos utilizados pelas organizações coietivistas a fim de 
manterem um baixo grau de diferenciação, principalmente no que diz 
respeito à rotação de tarefas e à desmistlflcação da especialização. 
A tecnologia também parece relacionar-se com o grau de dife- 
renciação,z uma vez que a diversidade tecnológica relaciona-se com 
maior especialização das pessoas (Dewar e Hage, apud Hail, 1984). 
Algumas pesquisas sugerem que o tamanho e a tecnologia atuam 
de forma interativa na estrutura organizacional, principalmente no que 
se refere ao grau de diferenciação. 
Minimizar a diferenciação é tarefa difícil e demanda tempo. 
0 Jornal Alternativo, por exemplo, utiliza muitas horas de discussão 
informal no pianeiamento de uma rotação sistemática de tarefas. A pre- 
sença nessas discussões 6 de, normalmente, 100% dos membros. 0 tempo e 
a prioridade devotadas para a educação interna nas organizações cole- 
tivistas só fazem sentido se forem entendidos como parte de uma estra- 
tégia contra a divisão do trabalho convencional. Para Rothschiid-wltt 
(1979), a introdução de uma distribuição eqüitativa do trabalho com 
papéis hoiisticos é a caracteristica essencial das organizações cole- 
tivistas, no que se refere à dimensão diferenciação.
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As oito dimensões discutidas nesta pesquisa estão ¡nter-re- 
iacionadas. Há evidências, entretanto, de que eias possuem algum grau 
de independência uma das outras. isto significa que uma organização 
pode adequar-se ao modeio coietlvista em uma dimensão e não em outra, 
pois os tipos ideais são abstrações conceituais que apenas facilitam o 
entendimento das organizações concretas. 
Em casos concretos podemos encontrar organizações com estru- 
ÍUF6 3Paf`8I'it€m8fi`t8 DUPOCPÉÍÍCG, m83 QUE, ,Bm Uma' diiTi8I'l3ãO 88P8CÍfiC3, 
possua um baixo grau de burocratização. Este é o caso das Universida- 
des, no que se refere à promoção (ascenção na carreira). Esta está ba- 
seada muito mais no tempo de serviço prestado à organização, do que em 
critérios de mérito e competência. Nas universidades encontram-se tam- 
bém particuiaridades acerca da dimensão controle social. Segundo Ma- 
chado da Siiva (1984), as universidades são frouxamente controladas em 
relação à essência do processo ensino-aprendizagem, uma vez que a tec- 
noiogia empregada nesse processo é vagamente definida. "A ausência de 
uma teoria comprovada de Homo as pessoas realmente aprendem não permi- 
to que se ostaboloca uma clara volmuão meio-Fim no processo onfiin0~ 
apvndixagom que possibilite a cviaoão G utiiizacão de mecanismos o 
instrumentos do controlo estrito” (p.E14). Por Outro lado, Ocorre 0 
controle rigoroso em relação aos rituais de categorização, ou sela, os 
professores são rotuiados por categorias (auxiliar, assistente, adjun- 
to etc.), e os alunos são classificados por áreas de conhecimento e 
especialização (graduação, pôs-graduação, ano de ingresso etc.). Atra- 
vés da rigidez de controle nos rituais de categorização, a universida- 
de é iegitimada pela sociedade (Machado da Silva, 1984).
izlzj /4 
Nas organizações que pretendem manter uma estrutura coleti- 
vista, observou-se, em alguns casos, a necessidade de vespecializaçãã 
dos membros, em função da atividade desenvolvida pela organização. É 
exemplo disso a empresa wailig de Porto Alegre, que atua no ramo da 
J 
A Q ` 
metalurgia. Aspectos como estes favorecem 0 afastamento da organiza' 'Õ RJ! O 
do ‹tipo ideal coletlvista e a aproxlmaç p bufocrátlco, QR O Q. O r-1' O Q. O Q) 
pelo menos nas dimensões mais afetadas pela especialização, como a es- 
tratificação social e a diferenciação, segundo a°Iiteratura especiali- 
zada. . 
A revisão da literatura, principalmente no que se refere ao 
' - 0 
estudo das Organizações, Segundo a idéia de um continuum permite 8 
análise de casos concretos. Esta pesquisa pretende analisar olgp di- 
mensões organizacionais na AANRA, verificando se as dimensões selecio- 
nadas apresentam características do modelo burocrático ou do modelo 
coletlvista de organização. Há expectativas de que a maioria das di-
@ mensões analisadas apresentem aspectos que possibilitem considerar a 
AANRA como organização coietifiista. informações preliminares fundamen- 
tam tals expectativas, principalmente no que se refere à.fiiosofia da 
organização (origgnárla de um processo conflitivo de assentamento _de 
colonos sem-terra), ao tamanho pequeno, à tecnologia utilizada (que 
ao 
~ ~ e -~ 
l
~ flãü CXÍQG âltü QFGU GB GSPGCÍGÍÍZGÇBO) Ç 85 F8|8Ç08S O8 Ofgafl ZGÇGU 
00m 0 âmblefltfi. COM P8|3Çã0 8 BSÍG Últimü ÔSPGCÍO, F€S33|Ía“SB 8 BS” 
treita relação entre a AANRA e a igreja (ligada ao Movimento dos Sem- 









ituio anterior apresentou-se a base teórico-empírica 
dO ,|Jl"8S8|'l`t6 GSÍUÓO, 6I1IqU8 `fO'l"õ|l1 ôbüfdãdâõ Väf`|3S ÓHTIGHSÕGS P6l`ÍlflBl'l_ 
tes às organizações burocráticas e coletlvistas. Trabalhou-se com fa- 
tores que caracterizam c 8(18 dlflleflããü, COI'I1“ base HO mO(Í6|0 DPOPOSÍÍO POP 
Rothschiid-Witt V(l979), procurando-se contrapor os aspectos que dife- 
renciam os dois modelos d e organização; ` ' 
A revisão da literatura do capítulo precedente fundamenta a 
tentativa de verificar a 
mo as implicações das var 
configuração. Neste terce 
configuração organizacional da AANRA, bem co- 
iävnis tamanho, tecnologia e ambiente nessa 
iro capítulo apresenta-se o referencial meto- 
dológico, que possibilita investigar até que ponto a AANRA possui ca- 
racterísticas do modelo 
nização. 
bUÍ`0CÍ`át|C0 OU (10 ITIOÓGÍO COÍGÍIVÍSÍG de OPQB' 
3.1. Perguntas de Pesquisa 
NO 58012 
de pesquisa formulado no 
|d0 de P ossibiiitar a operacionalização do problema 
PY`8S6|'l`Ê8 SSÍÍUÓO, 0l`|8I'lÍlãfldO, õlSSllTl, 85 BÍEIPGS 
(10 Íi`8ba|hU GNIPÍFÍCO, f0Í`8iil f0l`mU|âd‹3S 38» SGQUÍHÍGS PGFQUFIÍGS: 
A coniiguraç 
delo burocrát 
ão organizacional da AANHA conforma-se ao mo- 
ico ou ao modelo coietivista de organização, 
no que concerne às dimensões a seguir relacionadas? 
l.`autorldade: 
E. normas;
|:: (_ «J ¡..¡ 
3. controle social; 
4. relações sociais; 
5. recrutamento-o promoção; 
6. estrutura de incentivos; 
/. ‹›:=(.r:\L.li`i‹:;i‹;Í.i‹› ::‹›‹:i:›l; ‹› 
8. diferenciação. 
~ Quais an pouuívoiu implicações das variávuin tamanho, toc- 
nologia e ambiente na.configuração organizacional da AANRA? 
3.2. Caracterização e Delimitação da Pesquisa 
O tipo de investigação que caracteriza esta pesquisa Ó o mé- 
todo de estudo de caso. Segundo Bruyne et al. (1977), esse método per- 
mite o estudo em profundidade de casos particulares, permitindo apre- 
ender a totalidade de uma organização. Para Lüdke e André (1986), de- 
vo-se optar por um estudo de caso quando se deseja estudar algo singu- 
lar, que tenha valor em si só, mesmo que posteriormente percebam-se 
semelhanças com outros casos. U caso objeto de análise "ä gfimpru ngm 
delimitado, devendo ter seus fiontovnos claramente dwlinidos no desen- 
volver do estudo" (p.17). Uma das principais caracteristicas do estudo 
de caso, segundo as autoras, é que buscam retratar a realidade de uma 
forma completa e profunda. U pesquisador procura demonstrar as várias 
dimensões presentes em uma situação, enfatizando sua complexidade na- 
liirail ‹- ei iiiiú-i~'i'crl:1çí)t» eli» :=«wJz= ‹:tnn;u›||u||t‹:s. 
Souto-Maior (1984) afirma que os estudos de caso, além do 
reconhecido valor didático, possuem importância significativa para as 
pesquisas em administração. Essa importância é derivada do maior po-
|.. _ ' 
‹J /4 
tencial deste método para produzir, entre outros resultados, novas re- 
presentações. 
Nesta pesquisa o método de estudo de caso foi considerado 
adequado, uma vez que se procura realizar uma análise intensiva das 
rarartflrfsticas de uma única organização, a AANRA. Emma analinu tomou 
por base as dimensões organizacionais do modelo teórico de Rothschild- 
Witt (1979) relacionadas nas perguntam du pesquisa e detalhadas na un 
qüëncia deste trabalho. i ` 
O nivel de análise da presente pesquisa é a organização for- 
mal e a unidade de análise é constituida pelas dimensões organizacio- 
nais do modelo de Rothschild-Uitt (1979). A AANRA, organização objeto 
deste estudo, é formada por 10 familias (20 membros adultos e 32 
crianças). Foram considerados como população de interesse, os 20 mem- 
bros adultos proprietários da organização. Considerando o pequeno ta- 
manho da organização, não são usadas técnicas de amostragem. Traba- 
lhou-se com o universo de interesse, ou seja, a população adulta da 
AANRA. 
3.5. Definição de Categorias Analíticas 
Para verificar que tipo de características organizacionais 
predominam na AANRA, utilizam-se Fatores correspondentes as dimensões 
estudadas por Rothschild-Uitt (1979), detalhadas no Quadro 2. Neste 
‹1\i:i‹1i\‹› , :i|>|*‹›:w‹›|1 t aiu ::‹› ‹›zv i`:iI.‹›r~‹~|| ‹:‹›x*x*‹viif›‹>¡i‹le›r›i.e›i; a ‹:=1‹Jz¡ ‹l lrn‹z|i:|2i‹› :ar›¿›~ 
lisada,' que serviram de base para a coleta e a interpretação dos da- 
dos. As definições das categorias analíticas (dimensões organizacio- 
nais) foram elaboradas a partir da definição dos conceitos Fundamen-
tals ao presente estudo, constantes da literatura especializada. 
















R ULFINICÃU CUNSÍIIUÍIVA 
Exercicio do poder legítimo, no sentido de tomar 
decisões ou influeniiar o comportamento dos 
participantes situados ea niveis inferiores na 
organização.(5) ' 
Registro de procedimentos e regulamentos que 
regem a operação das organizações e pré-esta- 
beleceu o comportamento dos membros.(6) 
Condicionamento ou limitação das ações de uma 
pessoa pelo grupo ou organização a que pertence. 
lal limitação desempenha funções latentes ou na- 
nifestas, no grupo ou na organização.(7) 
Todo e qualquer contato ou interação entre 
neabros de uma organização, baseado ea comunica- 
ção. eu função de posições ocupadas.(9) 
O Lfl 
Recrutanentoí atração de candidatos para seleção 
daqueles que satisfaçam as necessidades da orga- 
nização. Promoção: ascensão pessoal no sistema de 
carreira da organização.(9) 
Conjunto de gratificações e recompensas que a or- 
ganização utiliza para incentivar o desempenho 
dos nenbros.‹1°) 
Disposição dos indivíduos que integram uma orga- 
nização eu diferentes níveis e seu tratamento, de 
acordo com os principios de ordenação e subordi- 
nação resultantes da sobreposição hierárquica.(Í1)i 
Distinções que as pessoas fazem, explícita ou im- 
plicitamentu, nas suas relações de papel. resul- 
tantes das posições que ocupan na organização, 






normas não escritas 
acatamento das normas 
punições 
alterações nas normas 
supervisão direta 
padronização de regras 
prestação de contas 














Os fatores considerados para o estudo das categorias analí- 
ticas selecionadas são complexos. Portanto, alguns aspectos específi- 
cos foram considerados em cada fator, com base em seu potencial de ve- 
rificação de cada categoria analítica. Os aspectos considerados funda- 
mentam-se na base teórico-empírica utilizada pelo autor, e no conheci- 
mento prévio acerca da organização em estudo. 
a) Autoridade: 
. hierarquiaz existência de estrutura formal que distri- 
bua a autoridade através de níveis na organização; 
. decisão: tipos de decisão tomadas de forma individual e 
coletiva, agrupando-as em estratégicas, táticas e ope- 
racionais; 
. conhecimentoz influência que possiveis diferenças de 
conhecimentos específicos na execução de determinadas 
tarefas possam causar na estrutura de autoridade da or- 
ganização. 
b) Normasz 
. normas escritasz estatuto, atas de reuniões, livro-cai- 
xa, e quaisquer outros documentos escritos, significa- 
tivos para o funcionamento da organização; 
. normas não escritas: práticas organizacionais que não 
estejam escritas, mas que tenham se tornado rotineirasz 
. GCGÍGITIGÍIÍÍO (18 l'i0f`I'ii8S: QFGU de ODSGPVÊÍICÍG (188 fl0f`m8S 
escritas e das normas não escritas; 
. puniçõesz número e tipo de sanções existentes para o 
não cumprimento das normas;
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. alterações nas normas: grau de presença ou ausência de 
alterações tanto nas normas escritas como nas normas 
flãü 6SCF|Í88, bem COMO OS Pf0C8d|m8flt0S Utiiiladüâ Pôfã 
V 
efetuar tals modificações. 
c) Controle Social: 
. supervisão direta: existência de controle direto de um 
membro da organização sobre o trabalho de outro, legi- 
timado por uma posição de maior autoridade; 
. padronização de regras: existência de normas e procedi- 
MÕHÍOS QUE d8t8Fm|n8m 3 GÍUGÇÊO 005 m8mbPO3 DO U8S8fl“ 
voivimento das tarefas; 
. prestação de contas: forma pela qual os membros da or- 
ganização comunicam o andamento e 0 resultado das ati- 
vidades que desenvolvem; 
. seleção por homogeneidade: existência de critérios que 
'|m|3||qU8m na 88|8Çã0 de m8|T|b|`0S QUO S8 COGUUHBITI COITI 03 
VGÍOFGS da 0PQ8fl|Z8ÇãO. ' 
. valores: recorrência a valores organizacionais para 
- manter a coesão social e alcançar um adequado desempe- 
nho dos membros. 
d) Relações Sociais: 
. f0Fm8|3: FB|aÇÕB3 SOCÍGÍS PF6V|3Í8S na GSÍFUÍUFG fOPma| 
da organização. Predomina a impessoalidade. Considera- 
S8 QU8 88 COIIIUUÍCGÇÕGS 8flti`8 08 I'I18mbI"08 8|Q8m O8 C8fia|8 
GSÍGDBÍBCÍGOS P8|8 BSÍFUÍUPG OFQGHÍZGCÍOHGÍ; 
. informais: relações sociais não previstas na estrutura 
formal da organização. Predomina o caráter pessoal das 
relações. Considera-se que as comunicações ocorrem em
ói 
todas as direções e sentidos, sem seguir os canais es- 
t8b8|8C|d03 pela GSÍPUÍUFG OFQ8fl|Z8C|0fl8|. 
Recrutamento e Promoçãoz
g 
. seieçãoz critérios de seleção de novos membros ou de 
mão-de-obra assaiariadaz 
. ascensão: critérios para ascensão pessoal no sistema de 
carreira da organização. 
Estrutura de incentivosz 
. materiais; existência de gratificações, prêmios, recom- 
pensas, seiam financeiras ou de outro tipo (doações 
alimentíclas etc.); 
. simbólicos: valores coletivos, amizade pessoal, compa- 
nneirismo. 
Estratificação Soclalz 
. privilégios remunerativosz existência de diferenças sa- 
iarlais e outros possiveis tipos de diferenças finan- 
ceiras entre os membros da organização; › 
. prestígio/statusz diferenças de prestígio ou status so- 
cial que cada atividade representa. 
Dlferenclaçãoz 
. rotação de tarefasz permuta dos membros na realização 
das diferentes tarefas que a organização desenvolve. 
Considera-se o tipo de atividade em que se verifica a 
rotação e a periodicidade com que acontece; 
. educação interna: nível de preparo dos membros para 
realizar todo tipo de tarefa que a organização desen- 
voive;
ÓQ 
. tarefas em grupoz grau em que as atividades são reall- 
zadas em grupo e o motivo desta prática. Considera-se a 
realização de tarefas em grupo como um complemento da 
educação Interna, no sentido de haver troca de conheci- 
MGHÍOS düfãflte 8 BXGCUÇÊO 038 8t|V|d8d8S. 
Para discutir as possíveis implicações do tamanho, da tecno* 
Iogla e do ambiente na configuração organizacional da AANRA, definiu- 
se essas variáveis da seguinte forma: 
- tamanho: número de membros de uma organização;(73) 
'-- tecnologia: processos mecânicos ou intelectuais, através 
dos quais uma organização transforma inputs, ou matérias- 
primas, em outputs, ou pr0dut0s:(14) 8 
- ambiente: elementos externos de uma organização que são 
importantes para seu funclonamento.(15) 
3.4. Coleta de Dados 
As primeiras informações concernentes à AANRA foram obtidas 
através de publicações, que despertaram o interesse do autor desta 
dissertação em realizar estudo sobre a Associação. 
Essas publicações consistlam em três artigos publicados em 
revistas especializadas e uma dissertação de mestrado elaborada no 
Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (iEPE/UFRGS). Foram, ainda, contactadas algumas pes- 
S08S QUE COÍIHGCÍGII1 8 À5SOC|8ÇãO. ÀÍIPGVÉS 683888 COÍIÍGÍOS V6I"|f|COU"38 
hão haver necessidade de formalizar à AANRA um pedido de autorização 
para realização da pesquisa, uma vez que a Associação mantém~se aberta 




l O trabalho de coleta de dados efetivou-se durante um período 
de 17 dias, entre os meses de março e abril de 1989; 0 primeiro conta- 
to em Ronda Alta foi com a Igreja, uma vez que informações prelimina- 
F85 |flÕ|C8V8m 3 BXISÍÊHCÍ3 de Uma f0FÍ8 F€|âCã0 GGSÍ8 8flt|d8d8 COM 8 
Associação. Por intermédio da igreia foram feitos contatos com membros 
da Associação, aos quais foram expiicitados os propósitos da pesquisa, 
8 fim de ODÍGF COHCOPGÊHCI3 Põfa 8 F€3||Z8Çã0 da C0|8Ía G6 GBGOS. 
UUP8flt8 O PGFÍOUO O8 p6FmãflÔflC|â Em NOVâ Hüfldã À|t8 füfam 
realizadas EU entrevistas semi-estruturadas com os membros da Associa- 
ção. Essas entrevistas seguiram o roteiro previamente elaborado, cons- 
tante do Anexo 1, com o objetivo de coletar informações referentes à 
configuração organizacional da AANRA, com base nas dimensões e fatores 
considerados no Quadro E. As entrevistas tinham a duração média de uma 
hora e vinte minutos, sendo realizadas com auxilio de gravador, _uma 
vez que se obteve explícita permissão dos colonos. 
Não 'foi estabelecido um número fixo de entrevistas a serem 
realizadas por dia. Os colonos eram entrevistados de acordo com a dis- 
ponibilidade de tempo de cada um. 
Durante o período de permanência na Associação foram entre- 
vistados, de forma coletiva, 40% da população em estudo, por ocasião 
de uma exposição a respeito da origem e desenvolvimento da AANRA a um 
grupo de visitantes. Nessa etapa do processo de coleta de dados empre- 
QOU“S8 8 ÍÉCHICG de GHÍFGVÍSÍG flãü 8SÍFUÍUF3da, QUE POSSÍDÍIÍÍOU Obtef 
informações de caráter geral sobre a Associação (origem e evolução) e 
de caráter técnico (tamanho, tecnologia e ambiente). Esses dados per- 
. . “ mitiram complementar a discussão sobre as possiveis impiicaçoes das 
variáveis tamanho, tecnologia e ambiente na configuração organizacio- 
nai da Associação. -
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Além disso, em função do convívio cotidiano entre pesquisa- 
GOF B m8mbFOS da OFQGHÍZÉÇÊO, fflram IGVGHÍGÓGS |flf0Pm3ÇÕ8S 3ÍFãVÉ8 de 
BHÊPGVÍSÍG flãü Gâtfütüfõdã, VlS8fld0 3 C0mP|8m€flt8T O a|C8flC8 GOS ODÍG' 
ÍÍVOS 'da PBSQUÍSG. Â meâmã tÉCfl|C8 f0| Utllllada Para 8fltF€VlStãF FB" 
presentantes da igrela e dos principais fornecedores e consumidores 
que mantém relações com a AANRA. Essas entrevistas foram realizadas 
sem contato prévio, em dias escolhidos aleatoriamente. 
Durante o período de coleta de dados foram realizadas, tam- 
bém, observações (com anotações realizadas em um diário de campo) e 
análise documental do estatuto da Associação, das atas de reuniões da 
Assembléia dos Agricultores, e da ata da reunião de avaliação. Esses 
documentos foram reproduzidos em sua forma original nos Anexos U2, U3 
e D4. O uso de diferentes técnicas de coleta de dados permitiu verifi- 
car, através de conferëncias cruzadas, a validade das informações re- 
sultantes. Comparando-se os dados obtidos através das diversas técni- 
cas empregadas, constatou-se, em alguns casos, incongruências entre as 
informações provenientes das diferentes fontes. isto exigiu um retorno 
aos informantes para verificação dos dados coletados através de obser- 
vação, bem como dos dados extraídos dos documentos oficlais da Asso- 
ciaçao. A Figura E mostra o processo de coleta de dadosz
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FIGURA E: O PROCESSO DE COLETA DE DÀDOS 
r ---š Entrevistas, <-----*-'Obserragšo 




Sa IncnngruÊncia «--ë<Í:š>--f---~#(ÉÊE> 
3.5. Análise de Dados . 
Os dados coletados através das diferentes fontes foram ana- 
sados de forma qualitativa. As análise qualitativa caracteriza-se 
r ser essencialmente descritiva, utilizando, com freqüência, ti ns- 
cricões de entrevistas e depoimentos, e citações que permitem corràbo- 






. Ó Ó 
'Segundo Richardson et ai. (1985), o método qualitativo ca- 
racteriza-se, em princípio, pela não-utilização de instrumental esta- 
tístico na análise dos dados. A não-utilização de técnicas estatísti- 
cas não signlfica que as análises qualitativas selam especulações sub- 
ietivas. Esse tipo de análise tem por base conhecimentos teórico-empí- 
ricos que permitem atribuir-lhe padrão de clentificidade. Freqüente- 
mente encontram-se análises quantitativas como fundamento de análises 
qualitativas. 
A análise qualitativa foi considerada adequada para esta 
pesquisa em função do tipo de organização estudado, da natureza dos 
conceitos analisados e do enfoque que se desejava dar no tratamento 
desses conceitos. Richardson et ai. (1985) afirmam que a opção pela 
análise qualitativa depende, principalmente, da natureza do fenômeno 
estudado e do material que os métodos permitem coletar. Esse tipo de 
análise possibilita o entendimento de fenômenos sociais complexos ou 
particulares, como no caso da organização alvo desta pesquisa. ' 
0 processo de codificação, análise e interpretação dos dados 
seguiu o seguinte roteiro: 
a) organização do material coletado; 
b) transcrição em fichas dos depoimentos obtidos para cada 
fator; 
c) agrupamento dos depoimentos correspondentes a cada fator; 
d) descrição e interpretação, de forma preliminar, das di- 
mensões organizacionais da AANRA; 
e) comparação da análise descritiva dos depoimentos com as
a 
informações contidas nos dados secundários;
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f) análise e interpretação dos aspectos que caracterizam ca- 
da dlmensão; e 
g) discussão a respeito das possíveis implicações do tama- 
nho, tecnologia e ambiente na configuração organizacional 
da AANRA. 
3.6. Limitações da Pesquisa 
O método de estudo de caso, como mencionado anteriormente, 
possibilita uma análise aprofundada de uma situação, facilitando a 
compreensão de sua totalidade. 
No caso da AANRA, foram analisadas as oito dimensões que 
compõem o modelo teórico de Rothschild-witt (1979), constantes no Qua- 
dro E. O método empregado possibilitou verificar a configuração dessas 
dimensões na Associação, identificando em que aspectos eia aproxima-se 
do modelo burocrático ou do modelo coletivlsta de organização. Foi 
possível, também, analisar as possíveis implicações das variáveis ta- 
manho, tecnologia e amblente, na configuração organizacional da AANRA. 
A validade do presente estudo circunscreve-se à AANRA, uma vez que ge- 
neraiizações para outros tipos de organizações coietivlstas exiglriam 
uma amostra representativa dessas organizações. Contudo, com a devida 
cautela, os resultados desta pesquisa poderão ser considerados em re- 
lação a outras organizações coietivlstas. 
' Para verificar a configuração organizacional da AANRA foram 





Tai escolha, falta com base na literatura especializada, não implica a 
inexistência de outros fatores que também possam caracterizar as dl- 
mensões analisadas. Entretanto, aceita-se que os fatores selecionados
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representam de forma adequada cada dimensão, tendo em vista o tipo de 
Organizacao estudada.
_ 
Considerando-se o tempo de existência da Associação até a 
época da coleta dos dados (5 anos), ressaita~se que o número de docu- 
mentos encontrados para análise foi muito pequeno (estatuto, atas das 
reuniões da Assembléia dos Agricultores de números UE, 03 e 04, e ata 
da reunião de avaliação do dia sete de novembro de 1989). De acordo 
com os depoimentos coletados, não foi possível recuperar a ata número 
D1 e as atas posteriores à de número 04. Este fato poderia significar 
possível. manipulação das informações. Contudo, tal não se verificou, 
Uma VGZ CIUC COÚÍIGÍOS l'i1aI'i`t|dO3 Cüm m8mbI`08 U3 À880C|3Çã0, 08m COÍTIO Gb” 
servações durante o processo de coleta de dados sugerem, efetivamente, 
impossibilidade de resgatar os demais documentos, face ao precário 
sistema de arquivo da AANRA.
É
4. APRESENTAÇÃO E ANÃLiSE DOS DADOS 
A AANRA é atualmente composta por 52 pessoas (EU adultos e 
38 crianças) que possuem, em regime de propriedade coletiva, 128 ha de 
ÍBFPQS (1Ú8 ha |fl|C|8|8 8 ÊÚ ha COMPFGÚOS POSÊGPÍOFMBUÍG pela ASSOCIÔ” 
ção). Essa propriedade encontra-se dividida da seguinte forma: 
- agroviiaz encontram-se na agrovila 10 lotes de propriedade 
individual de 0,5 na cada um, onde as famílias dedicam-se ao cultivo 
de ,hortaliças e criação de alguns animais; um galpão para armazenagem 
temporária da safra e guarda das máquinas e equipamentos; um local de- 
dicado à criação de aves e suínos; a escola rural e um campo de fute- 
boi. 
- Iavouraz a iavoura para comércio é representada pelo cul- 
tivo de sola e mliho. Para consumo próprio, dedicam-se ao cultivo de 
cana-de-açúcar, erva-mate, feilão, frutas e outras pequenas lavouras 
de subsistência. ' 
A tecnologia utilizada pelos colonos no desenvolvimento de 
suas atividades não exige um alto grau de especialização e assemelha- 
se à tecnologia da maioria das propriedades de médio porte da região, 
que desenvolvem o mesmo tipo de atividade. A infra-estrutura tecnoló- 




QUADRO 3: iNFRA-ESTRUTURA TECNOLÓGICA DA AANHA 
MÁQUINAS AGRÍCOLAS i INPLEHENTOS AGRÍCOLAS I ESTRUTURAS FÍSICAS 
Tipo Número i z Tipo Número i Tipo Número 
Trator 02 i Plantadeira 02 I Chiqueirão 01 
Aparelho de Irrigação 01 i Carreta 02 i Aviário 01 
Debulhador de Cereais 01 I Grade 01 I Galpão 01 
Máquina de Torrar Soja 01 i Globe 01 i 
Máquina de Esparramar Esterco 01 I Capinadeira 01 I 
Máquina de Fazer Guirela 01 l Pulverizador 01 
i Jumbo Sete Garras 01 i 
Fontei AANRA, 1989. 
' Com a infra-estrutura tecnológica apresentada no Quadro acl- 
ma, a AANRA obteve os seguintes resultados em 1889, relativos a sua 
lavoura de comércio: 
- sola: E000 sacas (40 sacas/na); e 
- milho: 1500 sacas (43 sacas/ha). 
Esta produtividade é, em média, 30% inferior à dos médios 
proprietários da região. Entretanto, a produtividade de Nova Ronda Ai- 
ta é bastante superior à dos pequenos produtores oriundos de assenta- 
mentos tradicionais. V 
Cabe salientar que o projeto de irrigação ainda não foi con- 
ciuído, por falta de capacidade do sistema de eletrificação rural da 
região. A AANRA possui, ainda, um projeto para ieitaria e um proleto 
de ampliação da suinocultura, que devem concretizar-se no próximo ano.
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A assistência técnica é prestada pelo Centro de Tecnologia 
Alternativa Popular - CETAP (órgão mantido pelos movimentos populares, 
entidades assistenciais da França e dos Estados Unidos, e governo do 
Estado). A assistência dá-se a nível de conservação e melhor aprovei- 
tamento do solo, planejamento da lavoura, alguns cuidados ecológicos 
(preservação de duas matas que se situam nas terras da Associação) e 
uso de controle biológico das pragas, evitando a utilização de agrotó- 
xicos. - 
As reiações.comerclais da Associação realizam-se, de forma 
geralz a) através da Cooperativa Tritícola Sarandi, responsável pela 
venda de insumos e compra da produção; b) com o Banco do Brasil, res- 
ponsávei pelo financiamento da lavoura; e c) com a Comercial de Máqui- 
nas Possebom Ltda., que fornece máquinas e equipamentos necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades. 
b 
A Associação desenvolve, também, atividades ligadas aos mo- 
vimentos populares. Membros da AANRA integram a Executiva Nacional do 
Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, a Secretaria do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Ronda Alta, bem como participam de outros mo- 
vlmentos gmenores. Um membro elegeu-se vereadora pelo Partido dos Tra- 
balhadores (PT) nas eleições de 1988. 
'A AANRA mantém, ainda, constantes contatos com a lgreia, que 
atua no papel de assessora, tanto em questões Internas, como nas rela- 
ções entre a Associação e o ambiente.
_ 
72 
4.1. Configuração Organizacionai da AANRA 
Para análise da configuração organizacional da AANRA, utiii- 
zou-se o modelo teórico de Rothschiid-witt (1979). Esse modelo apre- 
senta oito dimensões organizacionais que configuram o tipo ideal de 
organização burocrática e o tipo Ideal de organização coietivista. An- 
tes de anaiisar em detalhe cada dimensão especifica, cabe relatar ai- 
guns aspectos gerais da estrutura organizacional e administrativa da 
AANRA. 
A Vestrutura organizacional e administrativa da Associéção 
apresenta dois níveisz um nível de decisão e um nível de execução, 
conforme se observa na Figura 3. 
Ficuflâ az ESQUEMA oRcAN|zAc|0NnL E AoM|N|sTRAT|v0 DA AANRÀ 
Amaisurs oRcA~mAcm~AL 
nos Asa ÀssEMBLU^ ICUL ° Es 
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O nível de decisão é representado pela Assembléia dos Agri- 
cultores, composta por todos os membros adultos (B0 pessoas) da Asso- 
ciação. A Assembléia é responsável, de forma coletiva, pelas decisões 
F8|8tÍV8S Íäfltü ÊS ôt|Vid8d8S PFOdUt|V3S da 0FQãfl|2aÇã0, C0mO Ê 3Ua 
P3FÍÍCip8ÇãO DOS m0VÍm€flt0S POPU|3fBS. 
0 nível de execução é formado pelos setores de trabalho, que 
representam as atividades internas desenvolvidas pela Associação, e, 
conforme o Estatuto (Anexo E), estão distribuídos da seguinte forma: 
1. máquinas e equipamentos; 
8. motor-água; 
3. lavoura de comércio: 
4; lavoura de subsistência; 




9. destoque e lenha; 
10. reflorestamento, frutas e árvores em geral; 
11. conservação dos solos. 
Dada essa visão panorâmica da AANRA, cabe analisar sua con- 
figuração organizacionai com base nas oito dimensões apresentadas no 
QU8dP0 Ê. Põfõ COÍBÍGP 88 iflfOPm8ÇÕ88 Obtldaâ na ÂÂNRÃ, F8f€P8flÍ€8 6 
Cada d|m8fl3ã0 em GSÍUGO, UtÍ|iZ8m*S8 CO|OC8ÇÕ6S U8 GUÍOFBS QUE S8 F8” 
ferem a organizações de grande porte, face à predominância de estudos 
desse tipo de organização na literatura especializada. A questão das 
possíveis implicações das variáveis tamanho, tecnologia e ambiente na 
configuração organizacional da AANRA serão tratadas em tópico à parte.
4.1.1. Autoridade 
7'4 
A dimensão autoridade é anaiisada nessa pesquisa em função 
de EIIQUDS f8t0f'8S 8SP8CÍfICO.S QUE I'I'I6|h0Í` dIf8I`8flCÍ8|`I1 OS IIIOÓBIOS DLIFO” 
crátlco e coietivista de organização. Como fatores específicos, este 
SSÍÍUCIO IGVG GITI C0fISIU6Í`3ÇãO 8 I`iI8I'8I"ClU|a, 6 Íümõlda de ÓGCISÊO 3 0 C0' 
DIIGCIIIICDÍO. O QUGÓFD 4 FGPFGSGDÍG SUIIi&;iI`|8Ii'|8flt8 8 Ca_I`3C`II€Í`IZ8Çê¡0 da GI 
mensao autoridade na AANRA, em função dos fatores selecionados. 




Autoridade 2. Decisões 
3. Conhecimento 
Fontei AANRA, 1989. 
'DESCRIÇÃO 
1. Hierarquia do coletivo sobre o individual. Poder con- 
centrado em um único nível, representado por toda co- 
letividade. 
2. Coletivas, consensuais, tomadas após processo de 
ampla discussão. 
3. Baixa especialização/multiplicidade. Dá-se em função 
da natureza das atividades desenvolvidas e da tec- 
nologia adotada.
g 
0 Pf'Im8Il`O 3SP8CÍO'S€I8C|0fIa(ÍO DIZ FGSPBIÍO à hi6I`âI`CIUI8. Na 
AANRA, a hierarquia é de natureza diferente a da organização burocrá- 
tica. Enquanto na burocracia a hierarquia está baseada no cargo (o in- 
divíduo detém as prerrogativas do cargo), na Associação a hierarquia é 
do coletivo sobre o individual. 0 poder concentra-se em um único ní- 
vel, representado pela coletividade como um todo. Nesse nivei (Assem- 
bléia dos Agricultores) são tomadas todas as decisões que dizem res-
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peito à Associação, e através dele a organização mantém relações com o 
ambiente.
' 
Os setores de trabalho, que formam o nível de execução, pos- 
suem encarregados de sua manutenção. Os membros encarregados de cada 
setor de trabalho não têm autoridade para decidir sozinhos sobre os 
assuntos que dizem respeito a seu setor, excetuando-se alguns aspectos 
0P€FaC|0fl8ÍS, nem ÍP3b8|ham 3P8flaS em Um SEÍOF €SP8CÍf|C0. E8383 môm' 
bros têm responsabilidade de levar para a Assembléia dos Agricultores 
os problemas encontrados na manutenção e andamento de cada setor, para 
que todos possam avaliar e tomar as decisões. 0 depoimento a seguir 
ilustra até onde vai a autoridade dos responsáveis pelos setores de 
trabaihoz ` 
”Nãn são eles que mandam, mas sim co- 
`l‹:1‹::z'zu'n l'lz'zuz"› |"‹-1-:un i ííszs ‹.:‹s:«'› p|"‹:›I:11‹~:-finais;- ‹:i‹~;»:- 
cada setor, cumu por exemplm, os res- 
ponsáveis pelas máquinas colocam que 
está Faltando alguma peca no trator Q 
todo mundo decide Junto se vai com- 
prar ou nãou” 
- Com relação aos setores em que as atividades são desenvolvi- 
das diariamente, ou que exigem uma relativa especialização (lavoura, 
máquinas e equipamentos, criação de aves e suínos), observou-se que os 
responsáveis. são normalmente os executores das tarefas. Já em relação 
aos setores onde as atividades são esporádicas (destoque, motor-água 
etc.), os responsáveis encarregam-se de levar às reuniões da Assem- 
bléia dos Agricultores a necessidade de executar as tarefas relaciona- 
das ao setor. A Assembléla reunida decide quais serão os executores. 
NO QUG S8 FBf8f`B 80 f8'tOf` (ÍBCÍSÊO, PGFGCB 8V|dBl`l`Ê8 QU8 88 
decisões relativas a qualquer problema que possa surgir na Associação
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são tomadas pela Assembléia dos Agricultores, que se reúne semanalmen- 
te, onde os membros decidem de forma coletiva. 
Nas reuniões semanais, de acordo com o estatuto da Associa- 
ção (Anexo 8), as decisões são tomadas por maioria simples, ou seia, 
50% mais um dos presentes nas reuniões. As decisões mais importantes 
dão-se pelo voto secreto, desde que qualquer membro o exiia, e as de- 
cisões do cotidiano dão-se pelo voto aberto. O que se observou, atra- 
vés da participação nossas reuniões e das entrevistas com os membros, 
é que as decisões quase nunca são tomadas por votação. 
A maioria das decisões é por consenso(14). As votações ocor- 
Fem 8P8nâS QUGHÓO há ÍmP8SS8S OU QUGOÓO S8 Tefefem 8 GSSUHÍOS QUG flãü 
d|Z8m FGSDGIÍO 30 tF8b8|h0 |nÍ8Fn0 C0mO, POP 8X8mP|0, Um COHVÍÍG Pãfã 
participar de um encontro do Movimento dos Sem-Terra de outro Esta- 
do. Neste caso, normalmente se pergunta se há algum voluntário. Caso 
contrário, alguns nomes são levantados de acordo com a disponibilidade 
dos membros, e vota-se para decidir quem irá participar. 
O processo de tomada de decisão é precedido de uma ampla 
discussão sobre cada assunto. A importância da discussão que antecede 
o momento da decisão é slntetizada pelo seguinte depoimento: 
"A discussão ampla sabre cada punto É 
muito importante para 0 crescimento 
da- consciência H da capacidade de 
pensar de cada membro da fissmciaçãmn” 
O modelo coletivo de tomada de decisão que ocorre na AANRA 
opõe-se ao modelo burocrático, uma vez que este atribui a cada nível 
hierárquico um tipo especifico de decisão a ser tomada. Motta e Bres- 
ser Pereira (1986) observam que as decisões estratégicas ficam sob a 
responsabilidade dos niveis hierárquicos superiores, as decisões táti-
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cas dizem respeito aos níveis hierárquicos intermediários, e as deci- 
sões operacionais são tomadas pelos próprios executores. 
Na AANRA não há definição clara do nível tático de decisão, 
em função da estrutura organizacional e administrativa da Associação, 
Ie do próprio modelo coletivo de tomada de decisão adotado pela 
orga- 
nização. Esse modelo foi definido por Hardy et ai. (1987) como um 
io- 
delo dentro do qual os interesses comuns tendem a guiar e orientar 
os 
procvunos de decisão. As decisões de nível operacional ficam a caiqo 
dos executores, embora muitas vezes até esse tipo de decisão seia 
ie- 
vada às reunlões para avaliação. A Figura 3 mostra o processo de toma- 
da de decisão na AANRA.
' 
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Parece claro que na AANRA, as decisões estratégicas concen
  
tram-se em um único nivel hierárquico. Esse nível é representado por 
toda coletividade, e nenhum membro tem o poder de decisão individual. 
O voto de todos os membros têm o mesmo peso sobre as decisões estraté
78 gicas. 
Este processo de tomada de decisão coletiva evidenciado na 
Associação, encontra-se próximo ao que Lukes (apud Bottomore e Nisbet, 
1980) chamou de abordagem coletiva de poder. O poder, de acordo com essa visão, é uma capacidade de realização coletiva, pressupondo a existência de relações sociais e políticas relativamente harmônicas. 
l":\r:i l..ul<‹_\::, :J ul.›‹›rd:.i‹_¡‹..›m do llâmiiali Arondt diz ro.13p‹.›lt‹› :Ti vii:'¿`io :.iim‹5i,ri 
ca de poder, quando admite a capacidade humana de agir em harmonia ao 
inves da relação de mando e dominação. Para esta autora, U poder Ó o 
poder total da comunidade (P.829). U8 P@SUlÊ8dOS ÔGSÊ8 PQSQUÍS8 P8F€" 
cem estar em consonância com a abordagem da autora citada. 
A ampla discussão sobre os assuntos, que precedem as deci- 
sões coletivas na AANRA, apresenta particularidades que podem contri- 
buir para a ocorrência de diferenciais de autoridade. Alguns membros 
desenvolveram uma melhor capacidade de articulação das idéias e conse- 
guem expõ-las com maior facilidade do que outros. Este fato é decor- 
rente do maior contato desses membros com o ambiente, por trabalharem 
Junto a movimentos populares ou a outras organizações, mesmo antes da 
i`uii‹i:iç:'io da Auiitoc i ;i‹;.3i‹.› _ 'I';il ii i l.ua‹;3io po‹i‹.- po:;1': l bi l itar a man i pul ação 
das decisões de acordo com a vontade desses indivíduos. A tentativa de 
dir‹.›‹:i‹›nar as deci:;õos foi observada quando os assuntos di:';‹;utidos di- 
ziam respeito ao ambiente, mais especificamente aos membros que parti- 
cipam de forma direta dos movimentos populares. isto nos remete a aná- 
lise do terceiro aspecto selecionado: o conhecimento. 
Os membros da AANRA parecem ter consciência que o volume 
maior de leitura de alguns membros e o contato mais direto que possuem 
com outras organizações fazem com que eles se destaquem na maneira de expor as idéias. Acreditam, contudo, que isso não significa que suas
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idéias seiam sempre aceitas. Segundo alguns membros da Associação, 
HOUVG VáFi0S CôSOS em QUE 83 PGSSOGS 00m mâiüf COnh8C|m€flÍ0 HO a38UflÍ0 
QUE S6 d|SCUt|8 flã0 t|V8F8m SUGS idéiââ GPFOVGÓBS HO m0m8flÍ0 final da 
decisão, em favor da vontade coletiva. isto é importante porque de- 
monstra um certo nível de consciência do grupo. 
Na AANRA, parecem existir mecanismos que impedem o surgimen- 
to da autoridade baseada no conhecimento. Diferenciais de autoridade 
baseados no conhecimento contribuem para a assimetria das reiações de 
poder no momento em que pressupõem desigualdade (Lukes, apud Bottomore 
e Nisbet, 1980). Quando um membro participa de um encontro dos Sem- 
Terra, por exemplo, é obrigado a relatar ao grupo a sua experiência. 
No caso de um trabalho externo contínuo, como por exemplo, a partici- 
pação de um membro da AANRA no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Ronda Alta, o relato é efetuado em intervalos de tempo constantes 
(mais ou menos uma vez por mês). 
u E888 m8C8fl|Sm0, 8mb0P8 flãü |mP8Ç8 Cümpifitameflte QUE 8 P8850a 
que realiza o trabalho externo adquira, senão maior conhecimento, pelo 
menos maior experiência, minimiza essas diferenças. Tais diferenças 
podem acarretar maiores desigualdades na distribuição da autoridade, 
afastando a Associação do modelo coletlvista. A rotação dos membros 
que executam as tarefas correspondentes ao trabalho externo completa o 
mecanismo, tentando torná-io mais eficiente. Nas áreas de trabalho in- 
terno, a possiblildade de surgir a autoridade em função do conhecimen- 
to é menor. A origem dos agricultores da Associação é a mesma, estando 
todos acostumados a executar o tipo de tarefas que realizam. Cabe sa- 
ilentar que a tecnologia utilizada não exige um alto grau de especia- 
lizacão e que a natureza das atividades desenvolvidas permite a mul- 
tiplicidade de conhecimentos.
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A Associação, entretanto, optou por uma relativa especiali- 
zação na execução de algumas tarefas. Essa especialização, contudo, 
ainda não contribui para a ocorrência de diferenciais de autoridade 
que lnfiuenclem na configuração organizacional da AANRA. É possível 
que, aliados ao aumento do tamanho ou à utilização de uma tecnologia 
mais sofisticada, tais diferenciais possam ser fortaiecidos a ponto de 
contribuir para a formação de uma nova estrutura de autoridade. Wood- 
ward (apud Hall, 1984) constatou que a natureza da tecnologia adotada 
pelas organizações relaciona-se com o número de niveis na hierarquia 
administrativa, a amplitude de controle dos supervisores de primeiro 
escalão e a proporção de supervisores e gerentes em relação ao restan- 
te do pessoal. " 
Harney (apud Pacheco, 1987) realizou estudos a respeito da 
importância da variável tecnologia em relação a dimensões da estrutura 
organizacional. Os resultados de sua pesquisa indicam que o aumento da 
especificidade técnica implica o aumento do número de subunldades es- 
pecializadas, do número de níveis de autoridade, do grau de formaliza- 
ção e da proporção de gerentes e supervisores em relação ao resto do 
pessoal. Mantendo sob controle outras variáveis que, possivelmente, 
afetam estruturas,organizacionais (tamanho, ambiente etc.), os resul- 
tados de Harney demonstram que "as firmas com tecnologias difusas te- 
riam o mais baixo grau do estruturação interna, as firmas com tecnolo- 
gias especificas teriam o mais alto grau de estruturação interna, on- 
quanto aquoias do tecnologia intormodiaria aprooentariam um grau modo” 
rado do estrutura interna” (p.4E). 
Através do analise dos_dodos referentes o cosa dimensão, 
percebe-se que a autoridade na Associação, em última instância, é_ a 
ÂSS8ll'|b|é|3 (108 Â§f`|CU|tOf`65. 0 fôtü de OS 8fICãÍ`l`BQad08 PBÍOS SGÍOFGS
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possuírem responsabilidade sem autoridade, ou melhor, sem o poder de 
decisão, contraria o princípio burocrático que distribui a autoridade 
em função dos níveis hierárquicos, como observam Rothchiid-witt (1979) 
e Haii (1984). Com reiação ao fator conhecimento, é preciso ter certa 
cautela para evitar interpretações superideaiísticas. Deve ficar ciara 
a existência de diversidade de conhecimento e de diferenças no conhe- 
cimento especifico, devido à atuação de cada membro ou à sua experiên- 
cia anterior. Contudo, há entre os membros da Associação uma forte 
consciência de que o coletivo é mais importante e tudo deve estar su- 
bordinado a ele. Os resultados desta pesquisa, feitas as devidas res- 
saivas, são coerentes com os estudos de Rothschiid-witt (1979) no que 
se refere à dimensão autoridade. Neste sentido, a AANRA situa-se pró- 
xima ao modeio coietivista de organização, no quai a autoridade máxima 
reside na coletividade como um todo. 
4.1.2. NOPMGS 
NO OUGÓFO 5, 0bS8FV3°S8-8 C8F3CÍ8FiZaÇã0 da d|m8fl3ã0 fl0Fm8S 
na AANRA, em função de cinco fatores considerados para análise. 
Existem poucos documentos escritos que orientam o comporta- 
mento dos membros da AANRA. Entre eles destacam-se o Estatuto da Asso- 
ciação e as atas das reuniões.
ÍBQ 

























Poucas. 0 estatuto define as bases da organização 
social, mas sem sobrepor-se as necessidades senti- 
das pelo grupo como um todo. ~ 
Muitas. Surgem conforme a necessidade dos membros 
no desenvolvimento das ativididades, ou encontram- 
se implícitas na lógica de ação e comportamento 
dos membros. 
As normas escritas são respeitadas enquanto é con- 
senso que sejam válidas. As normas não escritas 
são usualmente acatadas. Estas últimas são sempre 
mais atuais do que as primeiras e derivam do con- 
senso entre os membros ou estão implícitas no com- 
portamento de cada um. 
Pequeno número, em função da forte coesão social 
do grupo e de seu senso de responsabilidade co- 
letiva. Ocorrem, principalmente, por ocasião da 
eventual falta não justificada ao trabalho, ou au- 
sência nas reuniões diárias. 
As vezes. Não são feitas por escrito. Quando uma 
norma não serve mais, é esquecida e trocada por 
uma não escrita. 
statuto é, sem dúvida, o documento mais importante. É ne- 
ie que está a base da organização. Já as atas das reuniões não são 
guardadas com cuidado e não há preocupação em colocar em dia o traba- 
ihO GÍFGSGGO. EX|8Í8m mUit88 8t8S QUE HURC8 füfâm f8|Í8S 6 OUÍFGS QUE 
ficaram apenas no rascunho. Outros documentos encontrados foram um ii- 
vro caixa, que funciona conforme o Estatuto (Anexo E), e notas fiscais 
005 HGQÕCÍOS F8ô|iZ3d0S BRÍPC 8 AANRÃ 8 f0Fn8C8dOF8S 8 CODSUMÍGOPBS. 
Com relação às normas não escritas, os depoimentos coletados 
8fÍFm8m que BSÍGS f0Fam SUFQ|fld0 C0flfOPm8 8 RGCGSSÍGSÓB QUE OS membfüâ 
Sefltiâm GUFGRÍB O GGSGRVOÍVIMBHÍO da Â38OC|aÇã0¬ 0 m€|h0P 8X€mPi0 UBS'
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sas normas são as reuniões diárias. Os membros da Associação começaram 
8 GCHGF O |flt8PVa|0 de Uma Sömâfla BHÍFG Uma P8Ufl|ãO 8 OUÍFB mUiÍ0 
Qfafldô. COMO h3Vl3 PFODIGMGS QUE PF8C|S8V8m SGP FGSOÍVÍGOS 8flÍ8S GGSSB 
prazo, decidiram que haveria uma breve reunião todas as manhãs, quando 
se discutiria o conjunto de tarefas a ser realizado naquele dia. Mesmo 
os membros que fazem o trabalho externo são obrigados a comparecer às
‹ 
reuniões para que se saiba que atividades serão desenvolvidas. Os que 
não irão trabalhar por motivo particular também devem Justiflcar-se. 
As mulheres não são obrigadas a participar dessas reuniões porque 0 
período matutino é, normalmente, dedicado ao trabalho doméstico. 
A maioria das normas que estão no Estatuto ainda são cumpri- 
das. As normas não escritas são usualmente acatadas. Essas normas são 
sempre mais atuais e derivam do consenso entre os membros do grupo, 
`quando é sentida a necessidade de serem criadas. No momento em que 
tais normas não se adequem às necessidades para as quais foram cria- 
das, deixam de existir automaticamente. 
A AANRA, mesmo tentando minimizar o uso de regras e regula- 
mentos, possui práticas rotlneiras, assim como as organizações coleti- 
ViSt6S 8fl8|l38dãS POP R0thSCh||d-Witt (1979). NCSÍG Sefltidü, HGQB 
(apud_ Hail, 1984) afirma quo, embora não esteiam escritas, quando de- 
terminados procedimentos se tornam rotlneiros para casos específicos, 
agem como fatores determinantes do aumento do grau de formalização. 
Rothschiid-witt comenta que diante da impossibilidade de se atingir o 
limite teórico de mero nmvmms, 83 0rg8niZaÇÕ88 Coletlvistas podem F8- 
duzir bastante o número de esferas da atividade organizacional suiel- 
tas a regulamentações explícitas. Esse aspecto apontado pela autora 
pôde ser observado nesta pesquisa pelos seguintes fatores: a) não foi 
ODSBFVGÓG 8 PFSSCDÇG de ÓGSCPÍÇÕGS de CaFQ08 POP GSCFÍÍO; D) 88 POS|“
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ções na organização não são claramente definidas em virtude da rotati- 
vidade dos membros na execução das tarefas; c) não há distribuição de 
autoridade por níveis hierárquicos, embora se observe uma clara defi- 
nição da estrutura de autoridade (0 coletivo prevalece sobre o indivi- 
duaiz as decisões estratégicas são tomadas pela Assembléia dos Agri- 
cultores); e d) não existem canais formais de comunicação. Estes as- 
pectos, entre outros, foram utilizados por Haii, Haas e Johnson (apud 
Champion, 1985) para definição da dimensão formalização. 
Até hole não houve alteração formal no Estatuto, ou seia, o 
Estatuto nunca foi reescrito. Algumas normas que neie constam Já estão 
superadas e outras nunca foram seguidas. Entre as que nunca foram se- 
guidas destaca-se a gratificação extra que deveria ser dada às mulhe- 
res que partlcipassem voluntariamente no trabalho na lavoura. A suges- 
tão para que essa norma não fosse seguida partiu das próprias mulhe- 
res, porque seria uma forma de discriminação não condizente com a nova 
sociedade que ldeailzam. Além disso, acham que, por fazerem parte de 
um grupo comunitário, não há sentido em haver essa diferenciação. 
Outra norma que não foi cumprida diz respeito ao artigo 38 
do Estatuto da Associação, que se refere à criação de três fundos de 
reservaz Fundo de Investimentos, Fundo Social e Fundo Cultural. Em 
virtude do pouco lucro que a Associação obtém após a venda da produ- 
ção, não foi possível, até agora, o desenvolvimento desses fundos. 
Os membros da AANRA não se preocupam muito com o Estatuto e 
acham que o que decidem nas reuniões é 0 mais importante no momento, 
embora o Estatuto sela a base de sua organização social. Os depoimen- 
tos' a seguir mostram claramente o que eles pensam a respeito das nor- 
mas:
85 
1/ rf 1 . ' 
Nzzuzi ‹~:-: 0 lzzsssií z^z1i:I.1i:‹:› ‹1||.1‹.~:~:‹ vai |iizz1i'i‹;iz^z\r' ‹à:~m 
nós, mas sim nos no Estatuto.” 
"Ases 1 ‹~:-2 i sas ~l»`‹:›r' am -i~`‹-:-> i i: asas no |1› 1" i me:-t ¡ 1" ‹:› 
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Há dois tipos básicos de punição para quem não cumpre as 
normas estabelecidas. O primeiro tipo diz respeito a normas escritas e 
encontram-se no Estatuto, nos artigos 14 e ED. 0 artigo 14 trata da 
multa para membros que participam de alguma atividade externa eventual 
sem apresentar relatório à comunidade. O artigo EU diz respeito às 
muitas para o membro que faltar ao serviço sem Justificativa. Outras 
obrigações que os membros da Associação possuem não configuram exata- 
mente punições, mas deveres. Este é o caso da reposição de aiguma fer- 
ramenta extraviada quando sob a responsabilidade de um membro. 
observou-se, na Associação, que as decisões md hoc têm pri- 
mazia, ou seia, as decisões são tomadas quando surgem os casos Indivi- 
duais, particuiarmente. Essa constatação é coerente com os resultados 
de Rothschiid-witt (1979). 
É possível, mesmo com um baixo grau de formalização, fazer 
algumas previsões com relação às decisões a serem tomadas pelos mem- 
bros da Associação, com base nas experiênclas anteriores e no conhec- 
cimento de seus pressupostos. Para Rothchild-witt (1979), a previsibi- 
lidade nas decisões em organizações coletivistas é possível quando ba- 
seada no conhecimento da ética substantiva utilizada em cada situação 
particular. Como foi observado na AANRA, o coniunto dos casos particu- 
lares forma a ética substantiva que permeia todo o processo de decl- 
sões.
U6 
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pré-estabelecendo o comportamento dos membros de uma organização, pode 
causar rigidez nos processos organizacionais. Não se pode dizer, con- 
tudo, que, pelo fato de não haver manuais descrevendo cargos e tare- 
fas, não há nenhuma rigidez nos processos da AANRA. Observou-se que o 
fato da autoridade residir na coletividade como um todo causa uma cer- 
ta rigidez, pois limita o poder de decisão individual de cada membro, 
restringindo-o a questões referentes ao seu lote individual. Essa 
questão está ligada também à ampla discussão que antecede o momento da 
decisão, que inviabiliza a tomada de decisões rápidas, em virtude, 
muitas vezes, das diferenças de opinião entre os membros. 
No que diz respeito a essa dimensão, observou-se que a AANRA 
possui um baixo grau de formalização, embora existam algumas normas 
básicas, tanto escritas como não escritas. A maioria dos processos or- 
ganizacionais, contudo, não são formalizados. Essa afirmação fundamen- 
ta-se na definição de formalização apresentada por Hail, Haas e John- 
son (apud Champion, 1985). Neste sentido, a AANRA situa-se próxima ao 
modelo coietivista de organização, uma vez que nesse modelo deve haver 
a minimização do uso de regras e regulamentos.
4.1.3. Controle Social 
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A análise desta da dimensão controle social é feita a partir 
dos mecanismos de controle social examinados por Perrow (apud Roths- 
child-Witt, 1979); supervisão direta, padronização de regras e seleção 
POP hOm0Q8fl8|d8d8. À 0FQ3fl|Z8Çã0 Gm BSÍUÓO GPPGSGHÍG P8Pt|CU|8Fidâd88 
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canlsmos de Perrow, conforme o Quadro Bz 












3.a) Seleção por 
Homoseneidade 
b) Sistema de 
Valores 




Ausência. Não ocorre, pois o pressuposto básico para 
esta forma de controle está na distribuição da auto- 
ridade em niveis hierárquicos. Ocorre, contudo, o 
controle entre pares. 
) Existem poucas regras padronizadas. A Associação 
possui um baixo grau de formalização. Segue as di- 
retrizes gerais do Estatuto. 




pesas, quando são efetuados os negócios. 
) Esporádica. Relaciona-se à contratação de mão-de- 
obra externa. Não há possibilidade de ingresso de 
novos membros na Associação. 
Alta congruëncia. Utilizado para manter a coesão 
social do grupo, bem como para efeito de melhor 
produtividade. 
Ú COfltF0|8 d|F6t0 SODFG 8 Í3P8fa É mU|tO Ut|||Z8dO nO mOd8|O 
burocrático. Essa forma de controle se dá em função da maior autorida- 
de que um indlvíduo possui por forca de seu cargo ou especialização 
(Blau e Scott, 1979). Na AANRA, a autoridade máxima reside na coleti-
‹
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vldade como um todo (Assembléia dos Agricultores). Os setores de tra~ 
balho possuem autoridade equivalente entre si, ressaltando-se pequenos 
diferenciais resultantes da personalidade de cada pessoa. Dessa forma, 
não se pode dizer que;a AANRA utiliza um mecanismo burocrático de con- 
trole social. Observa-se aqui a noção de igualdade como pressuposto 
nas relações de trabalho da Associação. A igualdade contrapõe-se à dl- 
ferenclação, uma vez que esta última admite a idéia de relações de or- 
denação e subordinação, características dos sistemas burocráticos, 
pressupondo relações assimétricas de poder baseadas, principalmente, 
na obtenção da aquiescêncla (Lukes, apud Bottomore e Nisbet, 1980). 
Perrow (apud Rothschiid~witt, 1979) e Blau e Scott (1979) saiientam a 
questão do conhecimento sobre a tarefa como Justificativa para a su- 
pervisão de um membro sobre o trabalho de outro. Em contraste, na AAN- 
RA, existem discussões amplas sobre as tarefas, o que possibilita _a 
cada um dos membros um conhecimento do coniunto da organização. Além 
disso, a maioria dos membros se considera apto a realizar qualquer uma 
das tarefas que se desenvolve na Associação, com poucas exceções. As 
exceções dizem respeito ao fato de algumas mulheres não saberem diri- 
gir o trator e alguns homens e mulheres não saberem como realizar o 
trabalho da construção das casas de alvenaria. Todos esses membros, 
contudo, consideram-se dispostos a aprender essas tarefas, inclusive 
atuando como auxiliares quando necessário. 
Na AANRA, as tarefas são normalmente feitas em duplas ou 
grupos maiores, o que propicia a existência de um tipo de controle que 
se realiza entre pares._Através deste mecanismo, cada membro tende a 
controlar as atividades que estão sendo desenvolvidas pelos outros. 0 
depoimento a seguir ilustra esta questão:
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dividuaim, um companheiro Fala quando 
acha que 0 outro não esta Pagando 0 
trabalho direito. Mas ieeo é raro, 
porque todos têm muita responsabili- 
iiade e ccuflweceniiqem c›‹Mle eetiün fa- 
zendo" Não há Fiscal institucionali- 
xadofl” 
0 controle entre pares não diferencia os modelos burocrático 
e coietivista, pois os membros de ambas as organizações utilizam este 
mecanismo, mesmo que de forma implícita. Essa forma de controle tende 
a surgir pela própria proximidade entre os membros na organização. 
A padronização de regras indica procedimentos a serem segui- 
dos e determinam punições ao não cumprimento das mesmas. A AANRA é 
pouco formaiizada, o que impede que o controle sociai se dê através 
desse mecanismo. A observância do Estatuto, nos critérios apresentados 
no tópico anterior (4.1.E. Normas), representa um controle gerai da 
forma de organização social na Associação. No entanto, não estipula o 
comportamento dos membros em relação à realização das tarefas. Por ou- 
tro lado, 0 Estatuto oferece as diretrizes necessárias à regulamenta- 
ção da vida organizacional, como em qualquer outra forma de organiza- 
ção sociai. 
A prestação de contas do trabalho realizado se dá de maneira 
informal, na Assembléia dos Agricultores. É feita apenas quando há ai- 
gum problema que impeça o desenvolvimento de alguma tarefa ou quando o 
membro da Associação sente necessidade de informar que um determinado 
trabalho foi concluído. 
Há uma reunião, normalmente mensal, para a prestação de con- 
tas relativa às finanças da organização, onde ocorre a apresentação de 
HOÍGS f|SCaÍS (10 fl18t8i"Í8| QU8 f0| COm|3f`8(ÍO 8 3 ãPi`€S8fltãÇa'0 ÓOS |`8CLIf` 
sos que entraram, decorrentes de algum negócio efetuado.
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O aspecto seleção por homogeneidade, na AANRA, está vincula- 
do apenas à mão-de-obra requisitada nas épocas de plantio. Nesta épo- 
ca, o volume de trabalho aumenta muito e a Associação necessita con- 
tratar agricultores que trabalham no regime de diária; Os agricultores 
contratados são colonos sem-terra (normalmente acampados na Fazenda 
Annoni), que participam do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra e que 
compartilham de valores coletivos semelhantes aos de Nova Ronda Alta. 
Dessa forma, a Associação mantém internamente-a discussão sobre estes 
valores, bem como os disseminam através desses agricultores, quando 
retornam as suas comunidades de origem. Segundo Perrow (apud Roths- 
child-Lditt, 1979) a seleção por homogeneidade é a forma de controle 
social mais utilizada pelas organizações coletivistas, por ser mais 
sutil, indireta e, talvez, eficaz. 
Não há possibilidade de ingresso de novos membros na AANRA, 
pois os atuais acreditam que a terra é pouca para o aumento do número 
de Famílias proprietárias. Aüém disso, as dez Famílias são originárias 
de um processo de lutas que lhes permitiu aumentar a coesão social, 
possibilitando, por sua vez, a sobrevivência da organização, com suas 
caracteristicas peculiares. Novos membros, que não possuam a mesma 
origemç poderiam causar alterações nas relações que se desenvolveram 
na AANRA, pela não adaptação à vida coletiva. Isto representa uma For- 
ma de controle estrito, ou seja, um mecanismo mantenedor da coesão em 
torno dos valores coletivos. ' 
Para exercer o controle sobre as tarefas, ou melhor, sobre o 
desenvolvimento adequado das atividades da Associação, os colonos uti- 
lizam-se de atrativos personalisticos e moralistas. Os membros da AAN~ 
RA, ao perceberem que uma tarefa não está sendo bem executada ou que 
um Companheiro não está muito disposto, recorrem a ele em nome da As-
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“Até hoje cata todo mundo satisfeito" 
Pelo menos ninguém coloca nada nas 
reunidas" No início nós snfriamoa 
muita pressão, inclusive da Familia, 
e nós vmitávamns para ca muito nervo- - 
sms" Era maia dificil, mas sempre 
cnnversavamns muito, até nos acalmarw 
ln ‹:› ssa ..
” 
"Sempre ocorre algum tino de incomo- 
dacao e isso é natural" Problemas to- 
dos têm, ns vezes, a recaída é gran- 
de, mas nas reuniões 0 astral levanta 
novamente" Quem não participa varias 
veses seguidaa é que corre 0 risco de 
se afastar do grupofl” 
I/ °\ be alguém me sente mai, comeca logo 
a |=› ‹›:-: n ess a r ‹-:-rm ‹::‹:im‹:› c~:sâ:~l: ar i a |:› i ‹:›r si-:-:~ n ízí ci 
fizesse parte da Associacao." 
Como se observa, o que permite que o grupo cumpra com suas 
obrigações, no tocante ao trabalho a ser realizado, é o senso de res- 
ponsabiiidade coletiva. Cada agricultor de Nova Ronda Alta sabe que do 
seu trabalho não depende apenas sua familia, mas também outras nove, 
uma vez que a maior parte de tudo que há sobre os 188 ha da Associação 
é de propriedade coletiva; Esse mecanismo de controle foi observado 
por Rothschlid-Witt (1979) em sua pesquisa. 
OS FGSUÍÍGÓOS da õfláilãe da 0|m8fl8ã0 COHÍFOIB 80Cl8| f0§6m 
ao modelo de organização coietivista. Não há possibilidade de ingresso 
de novos membros na Associação, fazendo com que a seleção por homoge- 
neidade seia esporádica, funcionando como uma forma estrita de contro- 
le social. Em outro aspecto, a recorrência ao sistema de valores como 
forma de controle social é muito utilizada, estando coerente com 0 mo- 
delo de organização coletivlsta.
_ 
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Cabe salientar que a não-observância de mecanismos burocrá- 
Licos de controle sociai pode estar relacionada ao pequeno tamanho da 
Associação. Hall, Haas e Johnson (apud Hall, 1984) e Biau (1984) afir- 
mam que o aumento do tamanho implica na formalização da estrutura de 
*autoridade e no aumento do grau de diferenciação, que, por sua vez, 
exige maior coordenação e controle. Segundo Perrow (apud Rothschlid- 
Witt, 1979), O 8Um6flt0 G0 QFÕU G8 f0Pm8|lZ3ÇãO FGPPBSGUÍG Uma füfmõ de 
COHÍFOÍG UUFOCFÉÍÍCO. POP SUB V82, 8 GSÍFUÍUFG O6 GUÍOTÍÓGOG f0Fmâ||“ 
2808 f8VOP8C8 0 ãPãF8C|m8flÍ0 da SUPGFVÍSÊO dlfeta. 
O pequeno tamanho da AANRA parece, a princípio, favorecer a 
inexistência de mecanismos burocráticos de controle social e a proxi- 
midade da AANRA do modelo coletlvlsta de organização, no que se refere 
a essa dimensão. 
4.1.4._Relações Sociais 
A maioria das relações sociais ente os membros da AANRA é de 
caráter informal, definida por Motta e Bresser Pereira (1981 68) como 
"l: ‹:›‹:I¡z\szâ azuis i"‹›:~:`lz^zu;:'‹'í‹~:›:f;; f;s‹:›‹:: ia i fas, t‹;›‹;|‹:›fââ mas ‹::‹;1rii: aii: 01;; ini:err|1›e:iâsssâ‹:›rz1 i ssa ‹-:-:- Usa; vzzi.'lc›~›~~ 
res Q crancas correspondentes, que não Fmram previamente definidos”. 
ÀS FCÍGÇÕCS SOC|a|S ha ÂÂNRÁ p8F8C6m POBSUÍF Vâ|0F em Sl m8SmäS 8 SãO 
afetivas. Este fato é decorrência de os membros estarem Juntos não 
apenas com um obletlvo econômico, mas também com um obletivo politico. 
O processo de lutas e reivindicações pelo qual passaram, possibilitou 
que entre eles se criassem relações de amizade. 0 Ouadro 7 sintetiza 
as relações sociais na AANRA, polarlzando-as em formais e informais.
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OUAORO 7: CARACTERIZAÇÃO DA DIMENSÃO HELACÕES SOCIAIS 
DIMENSÃO FATOR DESCRIÇÃO 
~ CONSIDERADO 
1. Formalidade 1. Pouca. Alguma relação formal ocorre nas reuniões se- 
-manais (Assembléias dos Agricultores), dependendo do 
Relações assunto tratado. 
Sociais 
2. Informalidade 2. Muita. As relacöes são pessoais e possuem valor em 
si mesmas. 
Fonte! AANRA, 1989. 
As relações sociais formais são características de organiza- 
ções burocráticas, pois ocorrem em função da necessidade de impessoa- 
lidade e de obediência a um sistema de regras em cada nível hierárqui- 
co da organização. As comunicações tendem a seguir os canais formais 
estabelecidos na estrutura. A direção do fluxo de mensagens pode se- 
guir o padrão de autoridade das posições (comunicação descendente), 
pode movimentar-se entre pares no mesmo nível hierárquico (comunicação 
horizontal) ou pode gaigar a escala hierárquica (comunicação ascenden- 
te), conforme colocam Katz e Kahn (1987). 
A AANRA é uma organização de pequeno porte. isto contribui 
Pãfã 8 BXISÍÊHCIG de Uma 88ti`UtUi"8 (18 8UÍIOi`Ida(Í8, fla QUBI 85 POSIÇÕES 
dos membros não são claramente definidas, e para um baixo grau de for- 
malização. Não existem sistemas de regras que clrcunscrevam o compor- 
tamento dos membros durante a execução das tarefas, estando, neste 
sentido, próxima ao modelo coietivista de organização. 
As comunicações formais ocorrem na Assembléia dos Agriculto- 
res, Já que nesse nível reside a autoridade máxima da Associação. Esse 
tipo de comunicação restringe-se ao aviso de chegada de correspondên- 
cia para posterior dlscussão, ou à necessidade de chamar atenção para
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o comportamento* equivocado de algum membro. As comunicações formais 
não são escritas, mas possuem caráter oficial, devendo chegar ao co- 
nhecimento de todos os membros. 
De acordo com os depoimentos coletados, a grande maioria das 
relações são de caráter informal. As comunicações durante o trabalho 
não tratam exclusivamente dos assuntos relacionados com a tarefa que 
está sendo executada. Os membros da Associação acham que este tipo de 
comportamento, além de não prejudicar o trabalho, aiuda a manter a 
coesão' social do grupo, ao mesmo tempo que permite que o trabalho não 
se torne desgastante, como pode ser observado através dos seguintes 
depoimentos: 
”Mosmo durants o trabalho, existam 
brincadsiras o isso não atrapalha, 
mas ajuda a manter um clima agradavsl 
no trabalho.” 
"Muitas voues é vantagem psrdsr uma, 
duas horas ou até um dia ds servico, 
mas que haja conversa com o compaw 
nhsiro e:so chegue a cónclusfies sobre 
assuntos importantes» Isso não nrajuw 
dica o trabalho do manaira alguma, só 
|2› o cie: ajudar .. ” ` 
Evidentemente isto é possível em função do tipo de atividade 
que a Associação desenvolve e do baixo grau de formalização. As tare- 
fas Iigadas à lavoura e à criação de animals, por serem normalmente 
realizadas em grupo, facilitam a existência de um maior número de co- 
municações do tlpo informal. Além disso, os prazos para realização das 
tarefas não são tão rígidos, como normalmente ocorre nas burocracias. 
ÀS C0mUI'IÍCãÇÕ85 fla ÂÀNRÂ OC0.f`f`B|T| 8m `t0da8 33 ÓÍPGÇÕBS 8 S80” 
tidos, como na organização burocrática, mas não são decorrentes da es-
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trutura de autoridade formal. Como o grau de formalização da Associa- 
ção é baixo, ocorre o predomínio da comunicação do tipo informal e as 
decisões são tomadas por todos os membros em reuniões sistemáticas. 
Além ido processo de exposição de idéias e de discussões an- 
tes de cada tomada de decisão nas reuniões, os membros da AANRA procu- 
ram estar sempre a par dos assuntos que envoivem a organização. Esse 
fato corrobora a afirmação de Carvaiho (1983) de que a comunicação é 
uma das caracteristicas-chave dos sistemas coietivistas, pois através 
dela se chega ao conhecimento que permite iegltimar o processo de de- 
cisão coletiva por consenso. O depoimento a seguir esclarece esta 
questão: 
/I Quando se trabalha em grupo, a gente 
brinca, discute politica, discute o 
trabalho e ee comunica melhor" A tror 
ca de experiências também é importan- 
te» Quem Fax o trabalho externo pre- 
cisa passar todae ae inrormacfiee para 
o grupo, pois o conhecimento É que 
'vai Paaer a gente crescer Juntoeu” 
A proximidade nas relações entre os colonos de Nova Ronda 
Alta pode ser expiicada por aiguns fatores levantados por Delbecq 
(apud Champion, 1985): a) semeihanças ou atratlvidade no que se refere 
às atividades desenvoividas; b) interesses e vaiores compartilhados; 
c) perfis de personaiidade compiementares; e d) características so- 
ciais e individuais (classe social, status etc.). Na medida em que es- 
ses fatores atuarem simultaneamente na organização, 6 de se esperar 
que as pessoas que executam tarefas semelhantes compartiihem dos mes- 
mos vaiores e interesses.
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O fato de os colonos de Nova Ronda Alta desenvolverem o mes- 
mo tipo de atividade, ligada à lavoura e à criação de animais, e de 
compartliharem interesse pelos valores do coietivlsmo, favorece-a ma- 
nutenção da coesão social na Associação. 
Em síntese, a predominância das relações sociais do tipo 
pessoal e das comunicações informais situa a AANHA próxima ao modelo 
coietivista de organização 
4.1.5. RGCFUÍGMGRÍO 8 PFOmOCãO 
A dimensão recrutamento e promoção na AANRA adquire uma con- 
figuração especifica, como se observa no Quadro 8, com poucos subsí- 
OÍOS, O8 IIÍGFGÍUFB 83P8Cl6||Zõd3, Pafa SU6 ôfláll38. 







Fonte! AANRA, 1989. 
iI 
DESCRIÇÃO 
Baseado em amizade e valores sócio-politicos. Sele- 
ção do tipo "ad hoc”. Ocorre apenas em períodos de 
excesso de trabalho, como por exemplo, no plantio da 
safra. Existe a impossibilidade de novos trabalhado- 
res tornarem-se membros da Associação. 
Inexistente. Não há estrutura hierárquica que justi- 
fique o processo de ascensão (carreira). 
~ Com relaçao ao primeiro aspecto considerado, o processo de 
seleção, a Associação não utiliza os métodos burocráticos habituais, 
apontados por Megglnsom (1986). A seleção ocorre apenas nos períodos
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em que o trabalho se torna excessivo, como no plantio da safra. Neste 
momento, a AANRA utiliza peões, ou seia, agricultores que trabalham na 
lavoura no sistema de diária. 
Esses peões são normalmente amigos ou parentes de alguma fa- 
mília da Assoclação. Os membros da AANRA acham que precisam de pessoas 
que acreditam nos mesmos valores que eles e têm a intenção de montar 
uma experiência parecida. 
Os resultados dessa pesquisa a esse respeito estão de acordo 
com os estudos de Rothschild-witt (1979), que afirma ser o etarr nas 
organizações coletlvlstas geralmente recrutado com base em atributos 
personaiisticos congruentes com o estilo da organização, como por 
exemplo, o estilo cooperativo. O depoimento a seguir ilustra essa 
questão: A 
:- ”Os peões são normalmente amigos ou 
parentes do grupo. Não adianta pegar 
o peso que o contra o trabalho que 
nós desenvolvemos aqui. Nós pegamos 
pessoal com quem nós podemos trocar 
idéias e dar conselhos.” 
A relação existente entre os peões contratados temporaria- 
mente e os trabalhadores membros da Associação também difere da rela~ 
ção patrão-empregado das organizações burocráticas. A relação entre os 
peões e os membros da AANRA é baseada na amizade. Tentam trocar expe- 
riências e orientar os trabalhadores em sua iuta pela terra. Esses 
trabalhadores são normalmente colonos sem-terra, acampados na Fazenda 
Annoni, entre os quais encontram-se muitos parentes e amigos. 
Já, na burocracia, a Impessoaiidade caracteriza esta relação 
para que se viabilizem Julgamentos racionais. As relações entre patrão 
e empregado são baseadas no papel que cada um desempenha, devendo obe-
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decer às normas de divisão do trabalho e hierarquia de atividades 
(Katz e Kahn, 1987). 
0 salário pago aos peões é o mesmo do mercado. Quando há 
possibilidade, a Associação procura pagar salário mais alto. O depoi- 
mento a seguir sintetiza a opinião dos membros da AANRA com relação à 
questão salarial dos peões: ~ 
"Mesmo quando 0 dinheiro que damus 
II) 1:1 I" ¡':\ (-19 'Í ({-.` ÉES (I) Ill(-}.` €šiIli(I) CI 1.1 (-I~.` (I) S55 ff] |" 2`z\|`l J (~I~.` I" (I) íšš da região, eles preferem trabalhar 
aqui porque, além da casa e comida, 
nós damos mmixade.” 
A cobrança pelo trabalho mai executado é feita da mesma for- 
ma como ocorre com os membros, ou sela, recorrendo a vaiores como res- 
ponsabilidade pelo coletivo, amizade e outros vaiores sócio-políticos. 
A única diferença, segundo os membros de Nova Ronda Alta, é que esta 
cobrança é feita com mais rigidez, pelo fato de que os peões não fazem 
parte da Associação. 
Na AANRA não há possibilidade de novos trabalhadores se tor- 
narem membros, ou sela, proprietários da terra e do restante dos re- 
cursos pertencentes à Associação. Esta Impossibilidade se dá em função 
de dois fatores báslcosz a) a pouca terra disponivel, que na Associa- 
ção é menor que um módulo rural por família; e b) o processo de lutas 
pelo qual passaram, que permitiu a criação de um tipo especial de re- 
lação entre eles, caracterizado, principalmente, por forte coesão so- 
clal.` Tal situação encontra-se também de acordo com as colocações de 
Storch (apud venosa, 1987) de que, nas organizações coletlvlstas, há o 
impedimento de que não trabalhadores se tornem membros.
Í 
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foi o processo de ascensão. Na AANRA, não há uma hierarquia de cargos 
e salários que justifique a ascenção na organização. Em função dos 
dois aspectos considerados, para análise desta dimensão, processo de 
seleção e processo de ascensão, a Associação encontra-se em consonân- 
cia com o tipo ideal de organização coletivista. 
4.1.3. ESÍFUÍUF8 de iflC6fltIV08 
Os incentivos utilizados por uma organização para motivar a 
participação e aumentar a produtividade podem ser de dois tipos bási- 
cos; materials e simbólicos. Na AANRA, esses dois tipos de incentivos 
se apresentam conforme se observa no Quadro 9. 
QUADRO 9: CARACTERIZAÇÃO DA DIMENSÃO ESTRUTURA DE INCENTIVOS 
DIMENSÃO FATOR DESCRIÇÃO 
CONSIDERADO 
.__.-__.....__-..___-_-__..._..._-...__...._..__...._..__-.-.....___..__.-__...__.__-_-__--___....._._...---.___...___.__..__......-_...........--.___ 
1. Material 1. Resultados. Os lucros são divididos em dez partes 
iguais. 
Estrutura de 
Incentivos 2. Simbólico 2. Os principais incentivos são as conquistas alcancdas 
através da realização coletiva e a responsabilidade 
que cada membro tem com os outros. 
Fonte: AANRA, 1989. 
0 primeiro tipo de incentivo analisado foi o de caráter ma- 
terial. Na Associação não há qualquer espécie de incentivo material 
que implique desigualdade entre os membros. O lucro das atividades da 
AANRA, quando ocorre, é dividido em 10 partes iguais.
íøø 
De acordo com o Estatuto da AANRA (Anexo 2), há um incentivo 
remunerativo para as mulheres e crianças, que consta no artigo 12 _da 
seguinte forma: 
"ns mulheres e criancas não precisam 
ir na roda cmmunitária. Caso mlfluma 
mulher ou Crianca comtumar ir nm roça comunitária, no Final da marra a com 
munidmde decide pela entrega de um 
prêmio, como Forma de estímulo am 
trabalho e reconhecimento nelnm eew 
forame para a comunidade.” 
De acordo com os depoimentos coletados, pouco tempo depois 
de aprovado o Estatuto, as próprias mulheres reuniram-se e decidiram 
pelo não cumprimento do artigo 12, uma vez que não viam muito sentido 
nele, Já que tudo é coletivo. Acharam que estariam reproduzindo pa- 
drões de uma sociedade discriminadora das mulheres no novo modelo que 
idealizaram e que possui, como pressuposto, o princípio da igualdade. 
Os incentivos não materials são baseados na amizade e na 
responsabilidade de um membro para com os demais. Os depoimentos cole- 
tados indicam que o principal incentivo é o progresso conseguido atra- 
vés da reaiização coletiva. Este incentivo pode, a princípio, parecer 
material, mas o sentido de incentivo material utilizado nesta pesquisa 
implica em individualidade e, como conseqüência, diferenciação social. 
No caso do progresso da Associação, este é um benefício de todos os 
membros, uma vez que todos os recursos da produção são coletivos. Além 
disso, este progresso está sempre fortemente ligado ao valor atrlbuí~ 




"Durante o acampamento Fomoo nos acostumando ao trabalho colotivon Foo 
mos vendo quo indo - ~""? 
Juntom o trabalho tornava manos 
árduo" Na quootao das doencas, também 
um. ajudava o outro" A Fé também nos 
lavou a participar maia ativamente do 
grupo" Hoje nda oatamoo aatiafoitoa 
com os resultadoe. Temos muito mais 
ido que o sonho do ter um pedacinho do 
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"Eu goatoi da idéia do trabalho c 
prowriodadc coletiva" Achei quo esta 
cra a oaída para oo probldmaon Além 
diaoo, Fui Vando que ao nooaoao quo 
duoriam Formar o grupo eram trabalha- 
dores aérioo Q lutadores.” 
Os resultados desta pesquisa estão de acordo com Kanter 
(apud Rothschlld-witt, 1979), quando afirma que os incentivos valora- 
tlvos utilizados pelas organizações coletlvlstas são conseqüência des- 
se tlpo de organização, que precisa de um alto comprometimento para 
manter-se em sua forma coletivlsta. 
Cabe salientar que o comprometimento dos membros da AANRA 
com os valores coletivos são sempre reforçados pela lgreia. Esta atua 
como fonte básica do arcabouço valoratlvo da Associação. Desde sua 
criação, a AANRA vem recebendo orientação da Igreja com relação à for- 
ma de organização e à discussão dos valores coletivos. A relação da 
lgrela com a AANRA será tratada mais detalhadamente em tópico à parte. 
Outros tipos de incentivos não materials também são encon- 
trados na Associação, como por exemplo, palavras de amizade e apoio, 
quando a situação de algum membro não apresenta um quadro muito favo- 
rável. Em outro sentido, quando há algum progresso, como, por exemplo, 
a construção de uma nova casa de alvenaria, os donos da casa são elo- 
giados e cumprlmentados pela nova conquista.
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Evidentemente os membros da Associação, como de qualquer ou- 
tra organização coietivista, buscam Incentivos materials que Justifi- 
quem o esforço que estão dispendendo (flotnschiid-Witt, 1979). É impor- 
tante, entretanto, que esses incentivos revertam-se sempre em benefí- 
cio do grupo, se este deselar manter-se na forma coletivista de orga- 
nização social, do trabalho e da produção. 
4.1.7. Estratlflcação Social 
A dimensão estratificação social talvez sela a mais proble- 
mática, para efeito de análise, das selecionadas nesta pesquisa, em 
função do pressuposto teórico que as organizações coietivistas utiii- 
zam a iguaidade entre as pessoas.. 
Para Rothschild-Witt (1979), o arranlo hierárquico das orga- 
nlzações burocráticas implica uma distribuição dos privilégios e do 
prestígio através dos niveis, justificando-se a desigualdade. Essas 
diferenças, com relação ao privilégio e ao prestiglo, não se coadunam 
com 0 senso de igualdade das organizações coietivistas. 
O problema consiste no princípio da igualdade ser uma abs- 
tração conceitual, ou sela, um pressuposto teórico utilizado, normai- 
mente, para alcançar uma situação de igualdade de oportunidades. Neste 
Sentido, Blau (1977:843) afirma que ” Falar de estrutura social é fa- 
lar de diferenciação entre as pessoas, dado que a estrutura social é 
definido pelas distincöeo que as pessoas Fazem, implícita ou explici- 
tamente nas suas relaçoes de papel. Estrutura social indiforoociadm 
é uma contradição em termos.”
íøfl 
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tratificação social, na AANRA, de acordo com os dois aspectos selecio- 
NGÓOS. 







Social 2. Status/ 
Prestígio 
Fonte: AANRA, 1989. 
DESCRIÇÃO 
Igualdade. Os resultados obtidos pela Associação 
são divididos em partes iguais entre os membros. 
Não há diferenças salariais. 
Baixa diferenciação. Utilizam-se alguns mecanismos 
para impedir 0 crescimento das diferenças de 
"status", como a execução de tarefas em grupo e a 
educacao interna. 
O primeiro aspecto considerado no Quadro acima diz respeito 
à distribuição de privilégios, com relação à repartição dos resultados 
da organização. Não há nenhum tipo de privilégio para nehuma família. 
0 lucro, quando ocorre, é dividido em dez partes iguais. 
Questões adicionais envolvem a distribuição dos resultados 
da Associação em partes iguais, e a igualdade idealizada pelo coleti- 
vismo. A repartição dos resultados entre as dez famílias que compõem a 
ASSOCi3Çã0 aG8qU3“S6 808 id8a|S G8 igüâlüõfie de NOVG Rflflda Alta, U0 
mümfifltü em QUG 8 DGSC da diV|Sã0 dO tfabãihü É O CaSã|. Cada Côôâi 
possui um número diferenciado de filhos que, por estarem em idade es- 
COÍGP OU 88P8m mU|t0 ÍOVGHS, flãü P3Ft|C|P3m dO d8S8nVO|Vim8flt0 ÚGS 
3t|V|d8ÓB5 PFOdUÍ|V8S da ÂSSOC|8ÇãO. Embüfã O3 C3Sa|S tenham 3 |flt8fl_ 
ção de garantir educação para seus filhos até o nivel universitário, 
há que se considerar a hipótese de alguns Jovens começarem a trabalhar
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um número maior de membros na execução das tarefas, e a base da divi- 
são do trabalho passaria do casal para o número de membros que da fa- 
milia participam. A questão que se coloca aqui éz até que ponto a di- 
visão dos~ resultados entre as familias que contribuem com forças de 
trabalho diferenciadas não estaria dlstanclando-se do principio da 
igualdade? É possível que, com a ocorrência desta situação, os membros 
da Associação tenham que repensar a repartição dos lucros em função da 
manutenção do ideal de igualdade. 
Já o prestígio Individual e o status social não são tão fa- 
cilmente equalizados. Rothschiid-Witt (1979) aponta alguns mecanismos 
utilizados pelas organizações coletivlstas na tentativa de diminuir as 
diferenças de status causadas por algumas tarefas específicas. Esses 
mecanismos são a rotação de tarefas, execução de tarefas em grupo, a 
educação interna e o processo coletivo de tomada de decisão. Estes me- 
canismos também são fatores considerados na análise da dimensão dife- 
renciação, dada a estreita reiação entre esta e a estratificação so- 
cial. 
Na AANRA, observou-se a existência desses mecanismos, que 
contribuem para um baixo grau de estratificação social. Percebe-se, 
contudo, diferenças de status atribuídas pela sociedade em geral, en- 
tre membros que executam tarefas diferentes na Associação. 
Às tarefas ligadas aos movimentos populares e outras organi- 
zações atribui-se maior status. Os membros da AANRA que desenvolvem 
este tipo de atividade sentem esta diferenciação. De acordo com os 
membros da Associação, até agora os Ideais de valorização igualitária 
de qualquer tipo de trabalho tem prevaiecido. O depoimento a seguir 
ilustra esta questão.
íøü 
"Com Veladfio ao wrewtlfiimy um tarefas 
de Fora dão mais prestígio, mam nisso 
eu não eetmu interessado, mesmo pov- 
que a minha imagem está muitu ligada 
a da âesmcimdám e Q prestigia vai pmw 
va eia. O problema está em se perpe- 
tuar uma pessoa neste tipm de tvabaho' 
H aí ela passa a receber prestigia, Q 
não A fiwwocimuãnd” 
A maioria dos membros da Associação, em seus depoimentos, 
afirma não possuir preferência por nenhuma tarefa em especial. Outros 
escolheram tarefas ligadas diretamente à lavoura e à criação de ani- 
mais. Nenhum membro assumiu a preferência por algum trabalho externo, 
embora o comportamento de alguns demonstrasse essa preferência. 
Observou-se que a exigência de dedicação cada vez maior dos 
membros que executam trabalhos externos a essas atividades começou a 
criar certa inconformldade nos demais membros da organização. Tai in- 
conformidade relaciona-se tanto ao fato de o número de membros dedica- 
dos às tarefas internas estar diminuindo, como ao prestígio maior 
atribuido às tarefas externas. Alguns membros levantaram essas ques- 
tões em uma reunião da Assembléia dos Agricultores e houve consenso de 
que o assunto necessitava ser melhor discutido. É provável que esses 
problemas lá representem um certo grau de estratificação social, em 
função da diversificação das atividades organizacionais e das especia- 
lizações que estelam surgindo. 
Constatou-se, dessa forma, a colocação de Rothschild-Witt 
(1979) de que é preciso ter cuidado com avaliações superideallstlcas 
de organizações coletivistas. A redução das desigualdades não conduz 
necessariamente a uma diminuição das diferenças entre os membros. A 
autora salienta que 0 decréscimo das diferenças materiais nas organi-
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zações coletivistas não elimina necessariamente diferenças de prestí- 
gio, como pôde ser observado na AANRA. lmportamte, porém, é a consta- 
tação desse fato pelos próprios trabalhadores da Associação e a tenta- 
tiva de encontrar soluções para o problema dentro de uma lógica que 
tenta se contrapor às desigualdades encontradas nos sistemas burocrá- 
ticos, consideradas, por eles, iniustas. Neste sentido, os agriculto- 
res de Nova Ronda Alta atuam segundo uma lógica coletivlsta, como des- 
taca Rego (1988). Para oie, esta lógica conoioto em um constante pro- 
cesso de aprendizagem, através do quai se busca tomar consciência dos 
problemas existentes e, mediante um esforço coletivo, chegar a uma so- 
iução partindo para uma nova etapa de sua vida organizacional. 
4.1.8. Dlferenciação 
0 conceito de diferenciação é analisado nesta pesquisa, 
principalmente em função da divisão da organização em administradores 
e executores, entre trabalho intelectual e trabalho manual. O estudo 
desta dimensão deu-se através de três mecanismos utilizados pelas or- 
ganizações coletlvlstas a fim de baixar o grau de diferenciação: rota- 
ção de tarefas, elaboração de tarefas em grupo e desmistificação da 
especialização através da educação interna (fiothschlid-Witt, 1979). No 
Quadro il, observa-se a caracterização da dimensão diferenciação na 
AANRA.
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QUADRO 11: CONFIGURAÇÃO DA DIMENSÃO DIFERENCIACÃO NA AANRA 
DIMENSÃO FATOR DESCRIÇÃO 
_ CONSIDERADO 
i. Rotação de i. Não sistemáticas. Em alguns casos há rotação perió- 
Tarefas dica; em outros não existe critério estabelecido. 
Da-se em função da vontade e do consenso entre os 
membros. 
2. Educacão 2. Embora tenham optado pela especialização em alguns 
Interna setores de atividades, há a preocupação com que to- 
Diferenciacão dos saibam executar todas as tarefas. 
3. Tarefas em 3. Ocorre na maioria dos trabalhos internos. A maioria 
Grupo das tarefas internas é executada no minimo por duas 
pessoas, mais' em função da natureza das atividades 
desenvolvidas do que como um mecanismo utilizado 
propositalmente para baixar o grau de diferenciação. 
As tarefas externas são normalmente individuais. 
Fontei AANRA, 1989. 
Com relação ao primeiro aspecto mencionado no Quadro il, a 
rotação de tarefas, observou-se que esta se dá de forma não sistemáti- 
ca. Os membros da Assoclação revezam-se no trabalho de acordo com o 
consenso dos participantes. Duas tarefas apresentam slstematicldade 
quanto à rotaçãoz o serviço bancário e o cuidado com a criação de suí- 
nos. A mudança de responsáveis pelo serviço bancário acontece de dois 
em dois anos, e a criação de suínos tem seus responsáveis trocados a 
Cada GOÍS ITIGSGS. H» ' 
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Com relação ao trabalho externo (participação de membros da 
Associação nos movimentos populares), a rotação de tarefas depende de 
fatores alheios à vontade exclusiva dos membros da AANRA. Existem man- 
datos para os cargos, com prazos pré-determinados pelas organizações 
que representam esses movimentos. Há, contudo, a preocupação de, ao 
final de cada mandato, haver a mudança do representante da Associação 
nesses movimentos. Por motivos óbvios, a agrlcuitora que exerce o man-
108 
dato de vereadora representa uma exceção nesse contexto. 
A preocupação dos membros com a rotação de tarefas pode ser 
observada nos seguintes depoimentoz 
H .f H importante que todos participem de 
tudo, para todo mundo crescer Junto.” 
"É importante porque um pode começar 
a se achar melhor quo os outros e po- 
deria comecar a gerar diferenca oo- 
cial o Financeira.” 
Nesse sentido, observa-se a preocupação de tentar evitar a 
criação de dois grupos distintos na Asssoclaçãoz os que administram e 
os que executam. Rothschild-wltt (1979) afirma que, nas organizações 
coietivistas, os papéis no trabalho são propositalmente tao gerais 
quanto possível, para evitar a divisão do trabalho que separa as tare- 
fas administrativas e de execução, como se observou na AANRA. Tai di- 
visão está fundamentada no princípio da diferenciação social, contra- 
pondo-se ao princípio da igualdade idealizado pelas organizações coie- 
tlvlstas. Neste caso, observar-se-ia assimetria nas relações de poder, 
uma vez que se admitiria uma estrutura com niveis de autoridade dife- 
renciados (Blau,i987; Lukes, apud Bottomore e Nlsbet, 1980). 
Há uma diferença maior, entretanto, entre 0 trabalho reali- 
zado pelos homens e pelas mulheres. Segundo os depoimentos coletados, 
as mulheres normalmente fazem o trabalho mais leve; e os homens, o 
mais pesado. Essa diferença desaparece quando há necessidade de as mu- 
lheres trabalharem na lavoura ou de os homens aludarem em casa. Sabe- 
SG QUB 6333 d|f6P8nÇâ õiflda GXÍSÍB, C0m0 BXÍSÍB também Uma PFGOCUPGÇÊO 
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Rego (1988), que afirma haver uma certa distância entre a declaração
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formal e a prática cotidiana, principalmente no que se refere à parti- 
cipação dos homens no trabalho doméstico. Esse autor argumenta que co- 
mentários a esse respeito não visam, como a princípio pode parecer, 
fazer Julgamentos sobre o caráter das práticas cotidianas em Nova Ron- 
da Alta, mas a exempiificação de que o processo coletlvista, no seu 
desenvolvimento, passa por contradições, conscientiza-se das contradi- 
ções e procura meios para sua superação. 
Cabe salientar que a rotação dos membros na execução das ta- 
refas tende a ser facilitada pelo pequeno tamanho da Associação. Biau 
(1984) argumenta que o tamanho crescente da organização está relacio- 
nado com diferenciação crescente. A diferenciação crescente verifica- 
se através de alterações em aspectos especificos da organização, como 
por exemplo, a divisão do trabalho, a quantidade dos diversos tipos de 
trabalho, e o número de níveis hierárquicos. Tais alterações tendem a 
dificultar a rotação das pessoas na realização das tarefas, pois lm- 
piicam um aumento na complexidade destas que, por sua vez, exigem 
maior especialização. Esse fato pode ser considerado um indicativo da 
atuação interativa do tamanho e da tecnologia na estrutura organiza- 
cional, como sugerem os estudos do Grupo de Aston (apud Hail, 1984) e 
de Hall, Haas e Johnsom (apud Hail, 1984). 
A educação interna, como característica das organizações co- 
ietivistas que visam a diminuir o grau de diferenciação, aparece na 
AANRA de forma menos rígida. Os membros da Associação optaram por uma 
relativa especialização em determinadas tarefas, de acordo com as ha- 
bllidades e experiências anteriores. Rego (1988z54) confirma esta co- 
locação e salienta que esta opção deu-se em função de ”(...) uma ».~ `_.- ": ze- 
riëncia de existência ainda recente a Frente à necessidade de obterem 
imediatos resultados materiais wmmitivos (.»")”. Dessa forma, grande
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parte do connecimento a respeito de cada tarefa específica transferiu- 
se para as reuniões ou conversas informais. A disseminação do conheci- 
mento constitul aspecto fundamental para a legitimidade e efetividade 
do processo de tomada de decisão coletiva (CarvaIho,l983; Rego,19B8). 
O seguinte depoimento ilustra esta questão: 
“A rotação de tarefas existe sim, em- 
bora a especialização seja levada em 
conta. Por exemplo, existem quatro 
pessoas que sabem lidar melhor com Q 
tratar, entãm eles se revezam.” 
Além da transmissão do conhecimento específico sobre cada 
atividade desenvolvida, os membros da Associação afirmam-se dispostos 
a aprender todas as tarefas. Novamente há neste ponto uma certa dis- 
tância entre a deciaração formal e a prática cotidiana. O aprendizado 
de tarefas especificas ocorre eventualmente, em épocas em que não -há 
BXCGSSO G8 SGFVIÇO 8 U6 HCOFÓO COm 8 Ó|SPOSiÇã0 BXCÍUSÍVG G6 quem S8 
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falho por eles. Acreditam, contudo, que esses e outros desalustes po- 
derão ser corrigidos quando alcançarem uma situação econômica e social 
mais estável. 
Quanto à execução de tarefas em grupo, verifica-se que a 
maioria das tarefas são executadas por, no minimo, duas pessoas, por 
acreditarem que o trabalho se torna menos desgastante. isto é possível 
em virtude do tipo de atividade que a Associação desenvolve, ligada à 
lavoura e à criação de animais. A execução de tarefas em grupo não é 
utilizada na AANRA como um mecanismo capaz de impedir o aumento do 
grau de diferenciação. Essa prática representa, em alguns casos, uma 
necessidade, e em outros, uma forma de tornar o trabalho no campo me-
i, iii 
nos árduo. Neste ponto, os resultados desta pesquisa diferenciam-se do 
modelo de Rothschild-Witt (1979). 
Os aspectos da divisão do trabalho na AANRA, entretanto, es- 
tão distantes das regras básicas da administração científica (comple- 
xidade de redes de trabalho especializadas, papéis segmentados, divi- 
são do trabalho maxlmlzada etc.) que caracterizam o modelo burocrático 
de organização (Rothschiid-witt, 1979). 
Os resultados desta pesquisa têm demonstrado até agora, no 
que se refere à dimensão diferenciação, que uma outra lógica da divi- 
são do trabalho e de relações sociais está presente na AANRA. Esta ló- 
gica estaria próxlma da definição de Kuenzer (i9BEz38) de organizações 
autogeridasz 
"O controlo do produção por todos os 
homens, com o estabelecimento da ho- 
gomonia do trabalhador sobra o capi~ 
tal" A esta ootágio do desonvolvimonw 
to do Forums produtivas corresponde 
'uma nova confiepcão do trabalho em quo 
a unidade teórica/prática Q o dominio 
do trabalho pelo trabalhador estejam 
prooontoou" 
Para os trabalhadores de Nova Ronda Alta, a rotação de tare- 
fas como forma de tornar os papéis no trabalho mais hoiístlcos possui 
ÍiTlPOi"ÍâÍiC|3 fUI'id8m8I`IÍIã|, iI'iC|USiV8 DO QUE 58 f`8f6|`8 80 tfabãihü 8XtBf`“ 
no. Segundo os depoimentos coletados, uma pessoa não precisa ocupar 
cargo para colaborar com os movimentos populares. Estes trabalhadores 
temem que a perpetuação de uma pessoa nos movimentos populares diminua 
o vínculo desta com o pessoal que desempenha o trabalho interno. Tai 
situação pode tornar-se concreta em função de um maior desenvolvimento 
do nível de consciência e de uma maior proximidade com a- sociedade,
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Em síntese, a rotação de tarefas na ANNRA ocorre de acordo 
com o modelo de organização coietivista. Já a educação interna, para 
funcionar como um mecanismo que visa a diminuir o grau de diferencia- 
ção, precisa ser sistematizada. Os membros da Associação necessitam 
recorrer a esta prática com maior freqüência e com a participação de 
todos. A execução de tarefas em grupo não tem na AANRA, pelo menos 
conscientemente, o objetivo de diminuir 0 grau de diferenciação. Ocor- 
re em função do tipo de atividade que a organização desenvoive. Entre- 
ÍGHÍO, flã0 É G8 S8 SUPOF QUG fla Â880C|õÇãO 3 d|f6f`8I'iC|ãÇã0 3818 mãX|“ 
mizada nos moldes do modelo burocrático. Tem-se, então, a _Associação 
em um ponto de um continuum (mais próxima dO modelo Cüietiviâtã) ano 
qual se encontrariam, em um extremo, a organização burocrática, e, em 
outro, a organização coietivista, nos seus respectivos tipos ideais. 
4.2. As implicações das Variáveis Tamanho, Tecnologia e Am- 
biente 08 COflf|QUf8Çã0 0fQ8fl|Z8C|0fl8| G8 ÀÃNRÂ 
Diversos autores, na literatura especializada, têm-se dedi- 
cado à análise das relações entre as variáveis tamanho, tecnologia e 
ambiente, e a estrutura organizacional. Biau (1984), Harney (apud Pa- 
checo, 1987) e Khandwaiia (apud Hail, 1984), por exemplo, tentam veri- 
ficar em seus estudos, como o tamanho, a tecnologia e o ambiente atuam 
na configuração das organizações. Na AANRA, essas três variáveis pare- 
cem possuir papel importante em sua configuração coietivista.
íífl 
4.2.1. T8m3flÍi0 
O tamanho é um fator bastante complexo que tem sido obieto 
de inúmeros estudos empíricos realizados por diversos cientistas orga- 
nizacionais. Os resultados destes estudos têm ocasionado divergências 
sobre a relação do tamanho com a estrutura organizacional. A organiza- 
ção alvo desta pesquisa caracteriza-se por ser de tamanho pequeno, se 
considerarmos, principalmente, seus 20 mombroo adultos.
_ 
_ 
O primeiro aspecto a ser analisado, com base em estudos em- 
píricos, diz respeito ao efeito do tamanho no número de níveis hierár- 
quicos. A AANRA possui apenas dois níveis; um nívei de decisão e um 
nívei de execução. O nívei de decisão caracteriza-se pela distribuição 
igualitária do poder de decisão entre os membros reunidos no primeiro 
nívei, onde as decisões são tomadas, normalmente, por consenso. 0 ní- 
vei de execução é formado pelos setores de trabalho, que representam 
as atividades que a Associação desenvolve. 
Até que ponto o aumento do tamanho da AANRA não produziria 
um aumento do número de níveis hierárquicos, impossibilitando a tomada 
de decisão coletiva? Esta é uma questão fundamental para a caracteri- 
zação da ~Associação como modelo coletivlsta de organização, pois é 
provável que o aumento do tamanho produza um aumento do número de ni- 
veis, como sugerem Hall, Haas e Johnson (apud Hail, 1984). - 
' 
Este fato provavelmente afastaria a Associação do modelo co- 
Ietivlsta de organização, pois inviabiliza o processo de tomada de de- 
cisão coletiva por consenso. Edeistein e warner (apud Rothschlid-witt, 
1979) corroboram esta colocação, alertando para o fato de que as orga- 
nlzações coletivistas suportam 0 sistema de consenso até um determina- 
do tamanho, utilizando depois o sistema representativo para os níveis,
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afastando-se do tipo Ideal. 
O sistema representativo implica em que cada nível hierár- 
quico possua um representante em um órgão de administração superior, 
que possuiria maior autoridade do que os situados em níveis inferio- 
res. isto implicaria a existência de diferenciais de poder melhor de- 
finidos, contribuindo para o afastamento da organização do tipo ideal 
coietlvista. 
O sistema de representação não viola completamente o ideal 
democrático do coietivismo. Para tanto, os representantes de cada ní- 
vel devem surgir em decorrência da vontade dos membros daquele nível. 
A autoridade que lhe é delegada apenas tem sentido enquanto represen- 
tante das necessidades técnicas e politlcas do grupo que representa, 
como argumenta Carvalho (1983). 
O grau de formalização também poderia ser afetado na AANRA, 
caso houvesse um aumento considerável de tamanho. O baixo grau de for- 
malização da AANRA relaciona-se com o predomínio da comunicação do ti- 
po lnformai, que se estendem em todas as direções e sentidos, sem se- 
guir os canais formais estabelecidos pela estrutura hierárquica. O 
aumento do tamanho e do número de níveis hierárquicos tende a provocar 
a ocorrência maior de comunicaçao do tipo formal em detrimento do in 
formal. ' 
O aumento do grau de formalização, bem como da diferencia- 
ção, no seu aspecto hierárquico, produzem efeitos em outra dimensão 
organizacional anallzada na AANRAz o controle social. 0 aumento do 
grau de formalização é um mecanismo utilizado pelas organizações buro- 
crátias para controlar o comportamento dos membros da organização, li- 
mitando-lhes o Julgamento individual. Na Associação, também foi obser- 
vada a limitação do Julgamento individual dos membros. Tai limitação,
íífi 
entretanto, não é dada pela variável formalização, cuio grau é baixo, 
e sim pelo coletivo. Todos estão suleitos às decisões tomadas coleti- 
vamente pela Assembléia dos Agricultores. 
Já o aumento do número de níveis hierárquicos sugere a ocor- 
rência do controle através da supervisão direta, uma vez que a autori- 
dade seria distribuída através dos niveis. O controle através da su- 
pervisão direta também não foi detectado na AANRA em função da autori- 
dade residir na coletividade como um todo, o que não Justiflca maior 
autoridade de um membro para coordenar ou controlar as atividades de 
outro. 
Essas. afirmações são coerentes com as constatações de Hail, 
Haas e Johnson (apud Hail, 1984). Para esses autores, algumas pesqui- 
sas realizadas sobre a influência do tamanho na estrutura organizacio- 
nal sugerem correlação, como, por exemplo, com a formalização. Existe 
uma relação genérica de que organizações maiores tendem à formalização 
da estrutura de autoridade, estipulação de penalidades por escrito pa- 
ra violação de regras, e procedimentos para orientação e treinamento 
no trabalho. ` 
Os estudos de Biau (1984) também sugerem que o aumento do 
tamanho vem acompanhado de um aumento na diferenciação que exige, por 
sua vez, maior coordenação e controle. Desta forma, o aumento do tama- 
nho poderia ter algumas implicações nos mecanismos utilizados pela 
AANRA a fim de diminuir o grau de diferenciação na organização; A di- 
visão do trabaiho tenderia a ser, se não maximlzada, menos geral. As 
tarefas tenderiam a ser mais especificas, e a rotação tenderia a ser 
delimitada por áreas especificas de atuação, em função do surgimento 
de possíveis especializações. Este quadro possibiiitarla o surgimento 
da autoridade baseada no conhecimento. Tipos diferentes de especiali-
1. Í. Ó 
zaçao impiicarlam diferenças mais acentuadas de status na organização, 
contribuindo para o aumento da estratificação social. Neste sentido, 
Hall, Haas e Johnson (apud Hail, 1984) afirmam que o aumento do tama- 
nho organizacional relaciona-se de forma mais direta ao aumento da ne- 
cessidade de especiaiização interdepartamental. Os estudos do Grupo de 
Aston também confirmam que 0 aumento do tamanho está relacionado com o 
aumento das atividades organizacionais (Hall, 1984). 
As análises de Biau (1984) dizem respeito primordialmente à 
relação entre tamanho e diferenciação organizacional. Dados de pesqui- 
sas desse autor indicam que o tamanho crescente está relacionado com a 
diferenciação crescente. Para Blau, o tamanho está intimamente rela- 
cionado a vários fatores nas organizações, como, por exemplo, a divi- 
são do trabalho, a quantidade dos diversos tipos de trabalhos existen- 
tes, o número de divisões na organização e a diferenciação vertical e, 
ainda, o número de níveis hierárquicos. 
As implicações do tamanho na estrutura organizacional são 
questlonadas por diversos autores que argumentam que o tamanho não po- 
de ser considerado sozinho como fator determinante da estrutura. Fren- 
te às colocações anteriores e aos dados coletados na AANRA, entretan- 
to, sugere-se que as organizações de tamanho pequeno são mais adequa- 
das a práticas coietlvistas pela facilidade de se operacionalizar cer- 
tos princípios como o de tomada de decisão coletiva por consenso. 0 
tamanho influencia, principalmente, no aumento dos graus formalização, 
diferenciação e na existência de maior controle social. A relação do 
tamanho com outras dimensões estudadas nesta pesquisa carecem de estu- 
dos empíricos que comprovem uma relação mais positiva (Hail, 1984).
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Conclui-se que , no caso da AANRA, tende a haver uma forte 
relação entre o tamanho e sua configuração organizacional, ou seia, o 
pequeno tamanho da Associação favorece sua proximidade ao modelo cole- 
tlvlsta de organização. 
4.3.8. Tecnologia 
Partindo-se do pressuposto de que a tecnologia adotada por 
uma organização afeta sua estrutura em aspectos específicos, analisam- 
se, neste tópico, as implicações da variável tecnologia na configura- 
çao organizacional da AANRA, com base em algumas pesquisas realizadas 
por diferentes autores. 
woodward (apud Hail, 1984) constatou que a natureza da tec- 
nologia adotada atinge aspectos como o número de níveis na hierarquia 
administrativa, a amplitude de controle dos supervisores de primeiro 
escalão e a proporção de gerentes e supervisores em relaçao ao restan 
te do pessoal. 
"NeSte Sentido, 8 tecnüiügia âdütada pela AANRA, que nã0 EXI- 
ge um alto grau de especialização, parece favorecer a existência de 
uma estrutura administrativa onde não há distribuição de autoridade 
através de níveis hierárquicos. isto inviabiliza a existência de con- 
trole através da supervisão direta, que pressupõe maior autoridade de 
um membro para controlar o trabalho de outro(s). Como Já foi salienta- 
do, 0 poder reside em um único nível, representado por todos os mem- 
bros da Associação, que se distribuem nos setores de trabalho, forman- 
do o nível de execução das tarefas.
íí8 
Na AANRA, as possíveis implicações do aumento dos níveis 
hierárquicos ou das alterações nos mecanismos de controle social, cau- 
sados pela adoção de um determinado tipo de tecnologia, sao basicamen 
te as mesmas relativas ao aumento do tamanho. Estas implicações força- 
riam o afastamento da Associação do tipo ideal de organização coieti- 
vista. 
Algumas considerações adicionais podem ser feitas sobre a 
relação entre tecnologia c estratificação social. As novas tecnologias 
exigem que seus usuários sejam especialistas, o que acarreta diferen- 
ciação. Embora aiguns autores argumentem que, no caso das organizações 
coietivistas, esta diferenciação é horizontal, pode-se questionar até 
que ponto um determinado tipo de especialização não implica maior mta- 
tum social do que outro, ou seia, na hierarquização social. A AANRA 
UÍ|||Z8 Ufilõ ÍÍ8Cfl0|OQ|€i QUC GXÍQG Um b8|)(0 QFÔU U8 6SP8C|a|lZ8Ça0,' Uma 
vez que esta Associação é originária de um assentamento de colonos 
sem- terra, acostumados a lidar com lavouras de subsistência e sem re- 
cursos financeiros para a utilização de tecnologias avançadas. Este 
fato pode ser decisivo na caracterização da AANRA como organização co- 
Ietivlsta. 
O fato das implicações do tamanho e da tecnologia na estru- 
tura organizacionai da Associação serem basicamente as mesmas pode ser 
um indicativo de que esses fatores afetem a estrutura de maneira inte- 
racionai e não aditiva (Hall, 1984). 
Existem, contudo, algumas pesquisas que, mesmo aceitando es- 
sa perspectiva, indicam que o tamanho está mais relacionado com certas 
variáveis estruturais e a tecnologia com outras. Marsh e Mannari (apud 
Hail, 1984), utilizando dados de fábricas Japonesas, constataram que a 
diferenciação e a formalização estavam mais relacionadas ao tamanho.
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Os inputo de trabalho, a complexidade cibernétlca, os custos e saia* 
rios, a diferenciação entre gerência e os proprietários, a amplitude 
de controle do executivo de mais alto nível e o reconhecimento sindi- 
cal, variam mais em relação à tecnologia. 
Já Dewar e Hage (apud Hail, 1984) constataram que o tamanho 
e a tecnologia estavam relacionados com a complexidade. Para esses au- 
tores, o aumento do tamanho provoca o desenvolvimento de especiallda~ 
des administrativas e a diversidade tecnológica relaciona-se com a 
malüf 8SP8Cia|Í23ÇãO daã PGSSOGS. 
O uso de tecnologia que não exige um alto grau de especiali- 
zação pela Associação permite que se efetlve a colocação de Carvalho 
(1983) de que a comunicação de conhecimentos é característica~chave de 
uma organização coietivista, para fins de legitimação do processo, de 
d8C|Sã0 C0|8Í|Va. EHQUGHÍO GSÍG P03|Çã0 f0F SUSÍGDÍHGG fla pFáÍ|C8 C0” 
tldiana, a divisão do trabalho, levando em conta uma relativa especia- 
lização, não significará, segundo Rego (1988), um melo para a domina- 
ção de uns lndividuos sobre os outros, mas uma forma de atingir maior 
eficiência produtiva. Para este autor a especialização em Nova Ronda 
Alta é vista como: 
”(""") uma maneira do otimizar o nwrovoitamonto da habilidades o co~ nhocimontoo individuais para o nrow grosso do grupo, dom quo nenhum meme bro porca m comnroonoão do Funcionam mento conjunto do todos ao atividadoo 
‹~:-: ,. 
if' ‹~:‹:c: o n h ii-1- (1: ‹‹:~:-n d o :ai n ‹-:~3- ii: ‹~:~:- ssa iss asi r ii-ii- d rzi d ‹-:-: interconexão do todos os tipoo do trabalho, valorizando igumlmonto tow 
dao ao tmrfifmo G iyualitariamonto row nnrtindo, por trabalhador, oo rooulw tadoo da produção” (p.55).
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A valorização igualitária de todas as tarefas se dá no sen- 
tido do reconhecimento da sua necessidade e importância e, por isso, a 
repartição igualitária dos.resuitados financeiros. Observou-se, entre- 
tanto, que algumas tarefas despertam maior satisfação em alguns mem- 
bros em função do maior etatue a elas atribuído. Este é o caso dos 
trabalhos externos, por estarem mantendo contato mais direto com ou- 
tras orgnizações que lhes atribuem maior prestígio. 
Os diferenciais de status causados pela especialização ainda 
são pequenos, não interferindo de maneira decisiva na configuração co- 
letivista da AANRA. A prática da gestão coletiva é que possibilita à 
Associação manter, em sua pequena organização social, relações de tra- 
balho e produção diferentes daquelas do modelo burocrático que, segun- 
do Rego (i988), aiiena o trabalhador do conjunto da organização atra- 
vés da especialização. Por intermédio da gestão coletiva, os membros 
da 'AANRA podem compreender o todo organizacional, decidir e atuar so- 
bre ele. 
É sempre possivel que, no entanto, a especialização tecnoló- 
gica, com o tempo, possa se transformar em fator determinante do au- 
mento da diferenciação. Desta forma, a especialização atuaria como me- 
canismo para que o conhecimento de alguns membros. seia considerado 
mais importante que o conhecimento de outros e que, como coloca Rego 
(i988:55), ”(...)a gestãm cmietiva seja assimiladm pela direção de um 
fiubgrupu.@ 
O importante Ó que essas questões selam sempre discutidas, 
como tem sido até agora, e que qualquer decisão que o grupo venha a 
tomar tenha sido deliberada por todos os membros. Desta forma, esta- 
riam afastahdo-se do modelo ideal de organização coletlvista, adaptan- 
do-o a necessidades de desenvolvimento, sem reproduzir o que eles pró-
121 
prlos chamam de relações iniustas de trabalho e de vida social.
¢ 
4.8.3. Ambiente 
Os estudos a respeito dos ambientes organizacionais têm ga- 
nhado ênfase nos últimos anos entre os pesquisadores das organizações. 
isto porque as organizações não estão isoladas da sociedade. Elas cau- 
sam algum tipo de impacto social, assim como a sociedade também repre- 
senta aigo para as`organizações. 
0 modelo coietivista de organização, pelo menos no piano 
ideal, poderia ser considerado a forma mais pura de se alcançar a de- 
mocracia, por se tratar de democracia direta. 
Â |iit8f`8ÇãO 083 0i"Q3i'i|Z8ÇÕG8 C0|8t|V|St3S C0m O ambiefite 
(adverso a elas qualquer que seia o sistema politico e social) é um 
dos fatores que definirá a sobrevivência ou_não deste modelo organiza- 
cional; Esta afirmativa diz respeito ao fato de que o ambiente coopta 
os membros das organizações que ameaçam com o risco da novidade, ofe- 
recendo-ihes possibilidades (ilusôrias ou não) de alcançar um status 
social maior e melhores condições de vida. A cooptação ocorre no mo- 
mento em que as organizações coletlvlstas, tentando romper com a lógi- 
ca do sistema vlgente, sofrem uma série de pressões ambientais no sen- 
tido de colocar em risco seu possível sucesso. 
Analisando de outra perspectiva, a questão gira em torno de 
até que ponto um funcionário qualificado de uma grande empresa, que 
tenha garantido um padrão de vida confortável e um determinado status 
social, estaria disposto a abdicar de sua posição em favor de um es-
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forço coletivo. Esta falta de disposição pode ser um indicativo, por 
um lado, do cunho individualista da sociedade, e, por outro, de seu 
caráter conservador.
1 
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cionais, reproduzem o padrão da burocracia hierarqulzada, o que impe- 
de, segundo Rothschild-witt (1979), a formação de individuos com senso 
do coletivo. Os currículos escolares, como agentes de reprodução dos 
padrões sociais estabelecidos, dificultam a sustentação de uma atitude 
coletiva em uma sociedade hierarqulzada. 
Rothschiid-witt (1979) afirma que as experiências alternati- 
vas têm mostrado que pessoas selecionadas com atitudes coletivlstas 
não garantem que essas atitudes serão efetivamente traduzidas em um 
comportamento cooperativo. Para essa autora, a solução para o problema 
de se criar uma consciência e comportamento democráticos está baseada 
no próprio método democrático. Pateman (apud Rotnschild-wltt, 
i979z5EE) tem acumulado um considerável corpo de evidências de pesqui- 
sas na socialização política em suporte aos clássicos argumentos de 
Rosseau, Mill e Cole, concluindo que: 
"fipvende~sc a participar participando l 
(..,. ) sõcritilncritcns iic ‹eFi‹:ác:im pinl it is 
ca sãc mais Fveqüentcmcntc dcscnvolw 
vidos em um amhicntc dc participacão. 
A cxpcviência da estrutura de autoviw 
dade participativa poderia também sc 
efetivar na diminuição da atitudes 
não democráticas nos individuos”" 
Grozier (1983) afirma que a sociedade moderna tende a propi- 
clar um ambiente de participação. Para ele, á preciso aderir à moder- 
nidade. 0 desenvolvimento tecnológico e o aumento dos conhecimentos 
80bF8 O COMPOFÍGMBHÍO hümöflü B SODFG 85 OFQGHÍZGÇÕGS tefldem 3 3Ub8ti“
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tração baseada na cooperação. O acesso a esta gama de conhecimentos 
proporcionados pela modernidade torna o homem livre para que possa 
participar de fürmö efetiva. Para Cr02I6r "U princípio Fundamental de 
tada participação nfiw Ó H rnmuniraçfio (simples informação), nem momen- 
it: ii diúituuà mmhrctimó Urúndtw;‹fl›jcti\ufl; w Nfifunuims nmthnfl, nmmíiúlwfigmw 
filaüàn (purtantm 0 cmnfrontq gerador da acordo) sabre ms elementos 
mais práticms da vida do todos um diaa”(p.44). 
Os membros da AANRA vêm exercitando a participação desde a 
fundação da Associação, orientados pela lgreia. A relação entre a As- 
sociação e a igreia é forte, tanto pela fé como pela posição política 
desta, muito ligada aos movimentos populares. 
É necessário salientar que a estrutura participativa de Nova 
UI m~ 1 CD Q. GJ U! SJ O '1 -#1 O O U) 'U Q.) ¬ Q.) C3 ¬ O Ronda Alta exige dc seus membros uma - 
zier (1981) a participação pode ser um encargo muito pesado, e não uma 
vantagem sem qualquer exigência. Participar significa, em muitos ca- 
sos, perder a própria iiberdade, sair da confortável situação de crí- 
tico e engaiar-se em um processo que pode penetrar na esfera da liber- 
dade individuai.
_ 
Na AANRA, a capacidade individual de tomar decisões e agir 
livremente encontra-se limitada pelo coletivo. As decisões individuais 
limitam-se aos lotes de propriedade particular. Os membros da Associa- 
ção parecem conscientes das exigências do processo participativo em 
que se engaiaram, e buscam, através desse processo, condições legíti- 
maã Para Ófiiibefôffim SODFB SU8 Vida 0FQãfliZãC|Oflâ|. 
A Igreja funciona como órgão de assessoria da AANRA, auxi- 
liando a respeito de sua forma de organização. Por ocasião da funda- 
ção da Associação, a igreia colaborou na elaboração do Estatuto, na
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resolução de problemas internos e, ainda, montando uma estratégia de 
ação a fim de facilitar a aceitação da Associação pela sociedade, 
através de trabalhos nas comunidades de base. As duas últimas funções 
são desenvolvidas até hole. 
av \ ~ . Esta posição da igreja em relaçao a Associaçao justifica se, 
de acordo com os depoimentos dos representantes daquela instituição, 
em função da "opção pelos pobres", que faz parte de um proieto politi- 
co que visa u condições mais Justas dc vida em sociedade. 
A AANRA, segundo os representantes da igreia, possui as ca- 
racterísticas básicas de Justiça e democracia, e sua forma de organi- 
zação social assemelha-se à forma de vida dos primeiros cristãos. Cabe 
salientar que a igreja não vê a Associação como um modelo que possa 
ser transplantado para todos os setores da sociedade, mas como um re- 
ferencial, ou seia, como uma organização que possui alguns principios 
fundamentais para se chegar à Justiça social e à democracia. É impor- 
tante, desta forma, que a AANRA obtenha um sucesso progressivo, para 
que o proleto da lgreia permaneça viável. 
As relações da Associação com outras organizações, que não a 
lgreia, eram difíceis no início de suas atividades. Tinham dificulda- 
des tanto com fornecedores como com consumidores, pois representavam 
uma forma nova de organização com a qual a sociedade não estava acos- 
Íümôda. " 
A hostilidade do ambiente contribuiu para manter a forte 
coesão social entre os membros da AANRA, desde sua luta pela terra em 
Encruzilhada Natalino até a Associação, em Ronda Alta. A questão dos 
efeitos da hostilidade ou não do ambiente na estrutura da organização 
são ressaitados por Khandwalia (apud Hail, 1984). Este autor sugere 
que em um ambiente amistoso as organizações tendem a ser mais diferen-
iüfi 
ciadas. Quando o ambiente se torna hostil, a organização se contrai, 
tornando-se coesa, centrallzando e padronizando suas operações. 
Âtüâimeflte, O m0U8|O OFQ8fl|ZãCi0flõ| da ÂÁNRÂ f8CÍ|Ít8 Süâ 
F8|3Çã0 C0m 3 SOCÍBUGÓG Cm 8iQUflS GSPCCÍOS 8 difiCU|ta em OUÍFOS. 
As relações comerciais, por exemplo, estão facilitadas. A 
Associação conseguiu uma imagem de boa negociante, procurando sempre 
cumprir seus compromissos nos prazos estipulados. Consegue, ainda, 
maiores facilidades, como descontos especiais pelo lato de o vniumn de 
suas compras ser grande, referentes a dez famílias. lsto a coloca em 
vantagem frente aos pequenos produtores individuals. 
O problema maior continua a ser com relação ao financiamento 
bancário (crédito rural), que não diz respeito diretamente à forma de 
organização da AANRA. Este problema relaciona-se à política agrícola 
do Governo, que não atende às necessidades dos pequenos produtores em 
geral, conforme foi saiientado no Capítulo 1. -
~ No aspecto político, a situaçao não se mostra tão favorável. 
A Associação é vista como representante de mudanças estruturais que 
afetariam o ambiente como um todo. Segmentos contrários às idéias da- 
fendidas pela Associação e pela igreja procuram manter uma imagem ne- 
gativa da Associação frente à sociedade. 
A Associação mantém, ainda, relacões com o ambiente através 
da representação nos movimentos populares. A AANRA possui um represen- 
tante' na Executiva Nacional do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra, 
um secretário no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ronda Alta e 
uma vereadora, eleita pelo PT, com a segunda votação do município. Es- 
ses membros desempenham atividades permanentes nessas organizações, 
Sefldü 8 Qfãflde m3|0P|8 de Cãfátef POÍÍÍÍCO. E5535 SÍÍVÍÓBÚGS VÍS8m, 
principalmente, a disseminar os princípios básicos da forma de organi-
ifló 
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terra e melhoria nas condições de vida do pequeno produtor rural e co- 
laborar para a formação de uma sociedade mais Justa e democrática. 
Outras atividades desempenhadas por membros da AANRA em ou~ 
tras organizações são esporádicas , como a participação em movimentos 
populares menores, a representação no CETAP, a condução do caminhão do 
Movimento dos Sem-Terra etc. 
Cabe salientar que os membros da AANHA desenvolvem essas 
atividades como representantes da Associação. Por este motivo, o salá- 
rio correspondente, quando a atividade é remunerada, é entregue à or- 
ganização após deduzidas as despesas de manutenção dessas pessoas fora 
da AANRA. 
O importante, na experiência de Nova Ronda Alta, é que os 
agricultores conseguiram, até agora, vencer as adversidades de se si- 
tuarem em um ambiente hostil e continuam avançando em suas conquistas. 
Não se pode afirmar se daqui para frente essas relações mudarão ou 
não. O que se pode afirmar é que 0 ambiente não é algo estático e que 
a ›AANRA não constitui uma organização que possa viver isolada do_con* 
texto social. As relações de troca entre a AANRA e o ambiente conti- 
nuarão a causar efeitos, tanto em um como em outro.
5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES* 
Tendo em vista a análise dos dados do capítulo precedente, 
chegou-se a algumas conclusões a respeito da configuração organizacio- 
nal da AANRA. Para verificar esta configuração, tomou-se por base o 
modelo teórico de organização coietivlsta operacionalizado no Quadro 
E, que apresenta oito dimensões organizacionais e seus respectivos fa- 
tores de caracterização. 
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se, conclui-se que a configuração organlzacifiaai da AANRA é congruente 
com o modelo coietivlsta de organização, proposto para este estudo. 
Essa congruêncla pode ser observada através dos seguintes pontosz 
a) A base da autoridade reside na coletividade como um todo. 
A hierarquia é do coletivo sobre o individual, e o poder concentra-se 
em um único nivel hierárquico, representado por toda coletividade. As 
decisões são coletivas e consensuais, tomada após um processo de ampla 
discussão. No que se refere ao fator conhecimento, observou-se a exis- 
tência de pequenas diferenças com relação ao grau de conhecimento so- 
bre cada atividade. Este fato deve-se à opção pela especialização em 
algumas áreas de atuação, e à experiência anterior de cada membro. 
Contudo, as diferenças observadas não chegam a implicar na existência 
de diferenciais de autoridade, quer em relação ao fator hierarquia, 
quer no fator decisão. 
D) O QPGU de f0Fmâ||2âÇã0 É b8|X0. EXÍSÍGM POUCGS fl0FmâS 83” 
critas, oircunscrevendo-se ao Estatuto da organização. As normas não 
escritas surgem conforme a necessidade dos membros no desenvolvimento 
das atividades, ou encontram-se implícitas na sua lógica de ação e
. 
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comportamento. As normas existentes são acatadas enquanto é consenso 
que selam válidas. Caso contrário, deixam de existir ou são trocadas 
por outras, sendo que tals alterações nao são feitas por escrito. 0 
número de punições para o não cumprimento das normas é pequeno. Em ca- 
sos excepcionais, as punições são decididas de forma coletiva na As- 
sembléia dos Agricultores. 
c) O controle social é caracterizado pela alta congruêncla 
entre os membros da organização e os valores coletivos. O sistema de 
valores é utilizado tanto para manter a coesão social do grupo, como 
para efeito de melhor produtividade. A seleção por homogeneidade é es- 
porádlca,V limitando-se à contratação de peões nas épocas de plantio. 
Não se observou a presença da supervisão direta, por não haver hie- 
rarquia de autoridade que a iustlflque. A prestação de contas ocorre 
na Assembléia dos Agricultores , apenas em relação às despesas e re~ 
celtas, quando são efetuados os negócios. A incidência do controle 
através da padronização de regras é pequena, em função do baixo grau 
de formalização da organização. Entretanto, observou-se a existência 
do controle entre pares, ou sela, cada membro tende a controlar as 
atividades que estão sendo desenvolvidas pelos outros, mesmo que de 
forma implícita. 
d) As relações sociais são predominantemente informais. São 
relações de caráter pessoal e possuem valor em si mesmas, podendo ser 
consideradas relações de amizade. As comunicações ocorrem em todas as 
direções e sentidos, de maneira informal, uma vez que não há hierar- 
quia de autoridade. A formalldade nas relações sociais é muito pequena 
e ocorre apenas na Assembléia dos Agricultores, dependendo do assunto 
a ser tratado.
_ 
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le) O recrutamento é baseado na amizade e em valores sócio- 
políticos. Ocorre apenas durante o período do plantio da safra, quando 
são contratados peões, em função do excesso de trabalho. Não é permi- 
tido o ingresso de novos trabalhadores que se tornem membros proprie- 
tários da organização. O conceito de promoção e ascensão na carreira 
não é significativo, uma voz que não há estrutura hierárquica. 
f) A estrutura de incentivos caracteriza-se pela predominân- 
cia de incentivos simbólicos. 0 principal incentivo são as conquistas 
8|CâflÇ8d8S ôtF8VÓS da F€8||2aÇã0 C0|8t|V8_8 3 P6SDDflS3b||Íd8d8 QUE C8" 
da membro tem com os outros, em função dos ideais que compartilham. O 
incentivo material limita-se à obtenção de resultados financeiros, de- 
correntes das atividades produtivas que a organização desenvolve. 
A g) A estratificação social caracteriza-se pela igualdade na 
distribuição dos resultados financeiros entre os membros. Não há pri- 
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dos demais. Com relação ao fator status/prestígio, existe baixa dife- 
renciação. A organização utiliza alguns mecanismos para impedir o 
crescimento das diferenças de status atribuídas às diferentes tarefas 
desenvolvidas, como, por exemplo, a rotação de tarefas, a distribuição 
igualitária dos resultados financeiros e o processo coletivo de tomada 
de decisão. 
' 
h) 0 grau de diferenciação é baixo, principalmente no que se 
refere ao aspecto vertical desta dimensão. Contudo, a rotação de tare- 
fas não é sistemática. Em alguns casos há rotação periódica; em ou- 
tros, não há critério estabelecido, ou seia, ocorre de acordo com a 
vontade e o consenso entre os membros. A educação interna é utilizada 
como tentativa de desmistificar a especialização. Embora tenham optado 
pela especialização em alguns setores de atividades, há preocupação
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com que todos saibam executar todas as tarefas. Cabe salientar que a 
educação interna iimita-se, muitas vezes, à transmissão do conhecimen- 
to de forma esporádica, não sendo efetuada a nívei da prática cotidia- 
na. A execução de tarefas em grupo ocorre na maioria do trabalhos in- 
ternos, mas não é vista como um mecanismo utilizado para baixar o grau 
de diferenciação. Dá-se em função da natureza das atividades desenvol- 
vidas. Os trabalhos externos são normaimente individuais. 
Observa-se, que, na maioria dos fatores analisados, a AANRA 
preenche os requisitos que permitem considerá-ia uma organização coie- 
tivista. Dos E4 fatores utilizados para análise das dimensões organi- 
zacionais seiecionadas, 19 conformam-se ao modeio teórico proposto pa- 
ra este estudo. Os 5 fatores que constituem exceção sãoz conhecimento, 
seleção por homogeneidade, rotação de tarefas, educação interna e ta- 
refas em grupo. Desta formag Se Colocada em um continuum Onde em um 
extremo encontra-se o tipo ideai de organização burocrática e em outro 
| 
_
_ ~ ~ o tipo ideai de organizaçao coietivista, a Associaçao situar-se-ia 
próxima ao modeio coietivista. Como os tipos ideais são abstrações 
conceituais que apenas facilitam 0 entendimento de organizações con- 
cretas, pode-se considerar a AANRA como uma organização coietivista. 
Da discussão a respeito das possiveis implicações das variá- 
veis tamanho, tecnoiogia e ambiente na configuração organizacional da 
AANRA, conclui-se quez 
a) O pequeno tamanho da organização parece ter influência 
direta em sua configuração organizacional, principalmente no que diz 
respeito à sua estrutura sem hierarquia de autoridade por cargo ou po- 
sição (a relação hierárquica Ó do coletivo sobre 0 individual), .no 
baixo grau de formalização, na não ocorrência de mecanismos burocráti- 
cos de controie sociai e no baixo grau de diferenciação. O aumento do
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tamanho tende a provocar efeitos nessas dimensões no sentido de aumen- 
tar o número de níveis, o grau de formalização e o grau de diferencia- 
ção (Hall, Haas e Johnson, apud Hail, 1984; Biau, 1984). Tais modifi- 
cações, por sua vez, tendem a ter influência nas caracteristicas das 
outras» dimensões organizacionais analisadas nesta pesquisa, mesmo que 
de forma indireta. 
b) A tecnologia utilizada pela AANRA exige um baixo grau de 
especialização. Este fato possibilita, principalmente, um baixo grau 
de diferenciação (tanto no aspecto vertical como horizontal) e de es- 
tratificação social (no que diz respeito à distribuição de status ou 
prestígio). A utilização de tecnologias mais sofisticadas exigiria a 
especialização de seus usuários, o que tenderia a causar. diferenças 
maiores de status atribuídas aos diferentes tipos de especialização, 
aumentando, conseqüentemente, o grau de diferenciação da organização. 
c) O ambiente hostil em que se encontra a AANRA parece favo- 
recer sua forte coesão social e tende a unir seus membros em torno de 
seus valores coietivistas (Khandwaiia, apud Hail, 1984). A relação da 
Associação com a lgreia parece fundamental na constante reiteração 
destes valores, na manutenção e adaptação de sua forma de organização 
i _ 
a novas situaçoes, e na soluçao de problemas externos da Assoc açao. 
As relações comerciais da Associação parecem facilitadas pela sua for- 
ma organizacional. O volume de bens e mercadorias negociados pela As- 
sociação é maior do que o dos pequenos produtores rurais que possuem 
prorledades individuais, tanto no que diz respeito ao fornecimento de 
matéria-prima e outros insumos, como na comercialização da produção. A 
relação da Associação com instituições financeiras continua dificil; 
em' função da política de crédito rural ser desfavorável aos pequenos 
proprietários. Essa situação parece não se relacionar com a forma de
_ , ,.. , 
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organização da AANRA. No aspecto politico, as relações da AANRA com o 
ambiente não se mostram tão favoráveis. A Associação possui represen- 
tantes nos movimentos populares de maior expressão na região (Movimen- 
ÍO (108 T|`3b8|hadOi`8S S6m"'T6I`Í`3, S|I'id|C8Í0 (106 Tl`3b8||'la(10Í`€S RUf`a|S de 
Ronda Alta etc.), sobre os quais procura, ao que parece com sucesso, 
exercer grande influência. Estes movimentos obletlvam mudanças estru- 
turais que contrapõem-se aos valores estabelecidos pela sociedade. 
As dimensões analisadas nesta pesquisa, embora apresentem 
algum grau de independência quanto às suas características, possuem 
relação umas com as outras. Este fato pôde ser observado no Capítulo 
4, principalmente nos tópicos que se referem às implicações do tama- 
nho,_ tecnologia e ambiente na configuração organizacional da AANRA. 
(Rothschild-witt, 1979; Hail, 1984). Portanto, a partir de um determi- 
nado grau de profundidade, modificações em uma dimensão tendem a cau- 
sar, mesmo que de maneira indireta, alterações nas demais dimensões 
que caracterizam a configuração de uma organização. 
, 
Esta pesquisa constitui uma contribuição para o entendimento 
das relações estruturais em organizações coietivistas. Cabe salientar 
que os resultados obtidos circunscrevem-se à AANHA. Contudo, com a de- 
vida cautela, tais resultados podem ser considerados para efeito de 
PGSQUISG Cm OUÍFGS OFQGHIZGÇÕCS C0|81IIVÍS'C8S, OU 8l1I8l'l18'CiV3S 80 müde' 
io burocrático, possibilitando o aumento dos conhecimentos na área. 0 
estudo da configuração organizacional da AANRA enseiou ao autor da 
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durante. o processo de coleta de dados, outros durante sua análise e 
interpretação. Esses questionamentos e a propria experiência do pro- 
cesso de pesquisa, levam o autor a ressaltar a importância de novos 
estudos na área. Considerando ser este um estudo de caso, em especial
clean Universiiárib 
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organizações coietivistas. A título de exemplo, recomenda-se o que se 
SGQUE: 
a) an 
de alguns ano 
rais ou não, 
b) an 
e dos possiveis 
äiise da configuração organizacional da AANRA, dentro 
s, a fim de verificar se ocorreram modificações estrutu- 
fatores envolvidos; 
áiises comparativas entre organizações coletivistas, 
|evando~se em consideração as dimensões utilizadas neste estudo, com 





álise de processos organizacionais básicos, tais como 
s à tomada de decisão e à distribuição de poder entre os 
entificação e analise de possíveis fatores que têm ie- 
vado ao surgimento de diversas formas de organização do trabaiho e da 
nv ø 1 produçao, alt
P 
atuação humana 
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6. NOTAS 
(1)Unidade de Pesquisa em Administração industrial da Universidade de Aston, em Birmlnghan, inglaterra.
ç 
<3)Não foi possível obter informações que pudessem garantir uma tra- dução adequada do termo, razão da manutenção da expressão em in- giês. 
(3ÍSobre as fontes do poder, ver Bacharach e Lawer, na obra de Ri- chard Hail, "organlzaçõesz estrutura e processos", 9. ed. Rio de Janeiro Prentice-Hail do Brasil, 1984. p.93-94. 
(7)Ver as bases do poder social de French e Raven, na obra de Dean Champion, "A Sociologia das Organizações", São Pauloz Saraiva, 1985. p.14D. 
(5)Esse conceito foi utilizado por Dean Champion, na obra "A Sociolo- gia das Organizações", São Paulo: Saraiva, 1985. p.134. 
(5)Adaptado da obra de Richard Hail, "organizaçõesz estrutura e pro- cessos", 8. ed. Rio de Janeiro; Prentice-Hail do Brasil, 1984. 0.58-80. 
<7>Adaptauo de Kurt H. wolff, na obra "Dicionário de ciências so- CIGÍS", HÍO de JGRCIFD: FGV, 1985. p.E65. 
(3)Adaptado da obra de Fernando Cláudio Prestes Motta e Luis Carlos Bresser Pereira, "introdução à Organização Burocrátlca", 3. ed São 
PGUIO: BPa3||i€flS8, 1986. P.5B, 8 de Emíilü W|||8mS R8 Obra "Di“ 
cionário de Socilogia", Porto Alegre: Giobo, 1969. p.E89. ' 
<9>Eâse conceito-de recrutamento foi utilizado por Leon c. Megginsom 
et ai., na obra “Administraçãoz conceitos e aplicações", São Pau- 
Io; Harper & Row do Brasil, 1986. p.258. O conceito de promoção utilizado nesta pesquisa toma por base o artigo de Joyce Roths- child-witt, "The Coiiectivlst Organizationz an alternative to ra- tionai-bureaucratic models", Americam Socioiogical Review, v.44, n.4, p.514, aug. 1979. 
<iU)Auaptauo oo artigo de Joyce notnscnild-witt, "The coiicctivlst or- ganizationz an alternative to rationai-bureaucratic models", Ame- rlcam Soclologicai Review, v.44, n.4, p.514-516, aug. 1979. 
<11)Adaptado de Taicott Parsons (apud Milvln M. Tumln), na obra "Di- cionário de Ciências Sociais", Rio de Janelroz FGV, 1986. p.4EE. 






(13)Adaptado de Richard Hall, na obra "organlzacõesz estrutura e pro- cesso", 3. ed. Rio de Janeiroz Prentice-Hail do Brasil, 1984. p.39-44. 
(14)Esse conceito foi utilizado por Mary Zey-Ferrel, na obra "Dimen- sions of Organization: enviroment, context, structure, process and performance. Santa Monica: Goodyear Pubilshim Company, 1979. 0.108. 
(15)Esse conceito foi utilizado por James A. F. Stoner, na obra "Admi- nlstracão". -E. ed. Rio de Janeiro: Prentice~Hall do Brasil, 1985. 0.42. ' 
(15›0 consenso nesta pesquisa é entendido como "(...) uma concordância geral de pensamento (...) que tende a produzir ordem onde havia desordem. Essa concordância geral esconde às vezes diferenças de ponto de vista nos aspectos secundários do conceito". Esse concel- 
to 'fol elaborado por Robert G. Angeli, na obra "Dicionário de Ciências Sociais", Rio de Janeiro: FGV, 1986. p.E47.
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ANEXOS
f QNEXO 1 
ROTE|R0 DE ENTREV|STI-\




3. Nome e idade dos filhos; 
4: Escolaridade: 
Autoridade 
1. Como está organizada administrativamente a Associação? 
E, Como é dirigida a Associação?
_ 
3. Como são tomadas as decisões? 
4. Existem membros especializados na realização de tarefas 
específicas? 
NOFITIBS 
1. Há normas escritas que regulamentam 0 funcionamento da 
Associação? 
E. Existe algum tipo de norma que não esteia escrita? 
3. Todas as normas são rigorosamente obedecidas? 
4. Há alguma punição prevista para o não cumprimento de uma 
norma por um membro da Associação? 
5. Já foi feito algum tipo de alteração nas normas escritas? 
Controle Social 
.Ê . 




Há algum tipo de prestação de contas do trabalho realiza- 
do?? 
Os valores e a forma de organização já foram questionados 
por algum membro? ' 
Há algum mecanismo que garanta a execução das tarefas e a 





Como são as relações entre os membros da Associação du~ 
rante o trabalho? 
Como são feitas as comunicações entre os membros da Asso* 
ciação durante o trabalho? 
Como são as relações entre os membros da Associação fora 
do horário de trabalho? 
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Associação? 
Há utilização de mão-de~obra não filiada (não membroâ? 
Oue critérios são utilizados pela Associação para a sele- 
ção da mão-de-obra? 
Existe algum tipo de carreira a ser seguida pelos membros 
da Associação ou pela mão~de~obra contratada? ' - 




Há algum tipo de incentivo material (remuneratlvo) para 
os membros da Associação em uma situação normal ou parti- 
cular de trabalho? 
Baiano algum tipo do lnoontivo não mntorinl para nun onda 
membro se sinta valorizado na Associação? 
O que te levou a fazer parte da Associação?
4. A decisao de fazer parte deste grupo correspondeu às tuas 
expectativas? 
Estratificação Social 
1. Como é feita a remuneração pelo trabalho de cada membro? 
8. Como se processa a repartição dos lucros da Associação? 
3. Que tarefa tu escoinerias para realizar, das que a Asso- 
ciação desenvolve?
_ 
4. Tu achas que algum tipo de tarefa que a Associação desen~ 
volve representa maior prestígio social do que as outras? 
Dlferenciação 
1. As tarefas atribuídas a cada membro são permanentes ou 
possuem caráter rotativo? 
8. As tarefas são realizadas individualmente ou em grupo? 
3. Tu te consideras apto a realizar qualquer uma das tarefas 
que a Associação desenvolve? 
4. Tu estás disposto a aprender as tarefas que não sabes 
realizar?
_ 
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REGULAMENTO DAS LELS DE FUNCIONAMENTO DA ›
z 
Associacao DE Aeaiçutioaes De Nova Rampa ALTA 
Fica constituida a ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DE NOVA RONDA ALTA,fonoada 
em comum acordo entre as s~guintes familias: Angelin Antonio Campigoto e 
Salete Campigoto; Etelvino Cupinger e Iara Cupinger; Valdemar Alves de O¬ 
liveira e Harlei Alves do Oliveira; Lauri Zanchet e Geneci Zanchet, Arme- 
lindo Martinelli e Loreni Martinelli, Zulmir Calegari e Ines Calegari;Val 
divio Anibaldo Hoff e Neusa Hoff; Vilson Müller e Ida Müller; Alberto Kle 
ber e Maria Kleber e Laurindo Jose Cavasin e Ivone Cavasin. - ~^ 
Todos residentes e domiciliados na localidade conhecida como Nova Ronda 




- A associação de agricultores de Nova Ronda Alta ë constituida para atinè 
gir os seguintes objetivos: 
10 - trabalhar em conjunto a terra, que pertence ao conjunto das familias 
que formam a Associação; 
29 ~ unir-se para enfrentar juntos os problemas que existem no sistema a- 
f gricola em geral;' V' Í 
39 - 
l
. poder se ajudar nas dificuldades que as familias enfrentam individual 
mente; i
~ 
49 - aproveitar melhor a terra e aumentar a produção; ' «_ 
59 ~ utilizar melhor os recursos e conseguir mais rendimento no uso de ma» 
quinas, galpão, ferramentas, porteiras e benfeitorias em geral; 
60 ~ 
79 - ter mais facilidade para se relacionar com bancos, cooperativas e ou- 
unir-se para defender os direitos junto aos Õrgãos püblicos; . 
tras entidades que atuam no meio rural; 
89 - ter possibilidade de conseguir mais terra para arrendar, bem como au. 
mentar a area da terra em conjunto; 
90 - aumentar o rendimento do trabalho, dividindo o servico e evitando que 
se perca dias de servico em atividades desnecessãrias na cidade ou ou 
tros lugares; 
109 + ter mais facilidade para fazer coisas comunitãrias, benfeitorias,etc 
sän atrapalhar 0 fiörüiqa ni produçao; . 
110 - ter mais vantagem na comarcializacao dos produtos, tanto na venda como 
na compra em conjunto; ' f ‹ - 
120 - melhorar o nivel de vida e o bem estar das familias;
W› 
ja 











DA ORQANIZAÇAO UA PRODUCAO E DO TRABALHO 
Cada familia tera direito ao uso de um lote individual, medindo aproximadamente 
quatro mil metros quadrados (o,4 ha), localizados ao redor do centro comunitã - 
rio que se destinara 5 moradia, bem como as pequenas lavouras de vontade indivi 
dual, e que se chamarã lote urbano. 
Toda a ãrea de terra, com excessão dos lotes urbanos, bem como outras areas de 
terra que vierem a ser arrendadas em nome da associação, serao de uso coletivo 
das dez familias e todas as atividades produtivas nelas desenvolvidas serão dis 




As decisões do que produzir e como trabalhar nas lavouras comunitãrias sería to 
madas em reuniões so de homens, e decididas por maioria simples. As mulheres 
participam se quiserem, e votam igualmente. 
E.obrigação de todos os homens participarem sempre do serviço na lavoura comuni 
taria ou em outras atividades da comunidade. . ~ 
Não haverã necessidade de fazer nenhum controle de anotações dos dias de servi- 
ço de cada um na comunidade, ja que todos tem a obrigacão de ir sempre que 
precisar. ' 
As mulheres e criancas não precisam ir na roca comunitaria. Caso alguma mulher 
ou crianca costumar ir na roça comunitario, no final da safra a comunidade deci 
de pela entrega de um premio, como forma de estimulo ao trabalho e reconhecimen 
to pelos esforços para a comunidade.
O -¬ Todos os tipos de serviç _ sšo considerados iguais. E o que conta E a participa 
ção de todos no serviço e não o tipo de servico, que um tenha mais valor que o¿ 
tro.
B 
Todos os dias de serviço aplicados por algum membro da associação, em reuniões 
ou viagens para assuntos da comunidade do sindicato da coere~:ti¬^ dr' 1'* , , :,z-|r .:, oi. .":::S- 
sentados e do Movimento dos Sem Terra, vale como dia de serviço na lavoura. Com 
a obrigação de comunicar a comunidade antes da data, e no retorno fazer um rela 
torio para a comunidade de ¶udo.o que foi.tratado.
` 
Caso a pessoa que participar das reuni5es|ou,viagem não apresentar relatõrio,te 
ra como pena, pagar o equivalente a um saco de soja de 60 Kg, para a comunidade 
Casos de doença: em caso de doença da pessoa ou de alguem da familia que orecis 
ir para a cidade, esses dias não contam como falta ao serviço. 
Horario de serviço. Deve-se ir para a lavoura o mais cedo possivel, assim que 
terminar o serviço caseiro. A combinação do horario fica a ser feito d¬ >cerd^ L _ J . 
com a epoca do ano e o tipo de serviço. 
Sabados e feriados. Nos
" 
sahados se trabalha normalmente ate o meio dia para a 
comunidade. Ag parte da tarde fica livre. Em caso de "aperto" de servico, o gr. 
. I 
po decidese trabalha ou nao. " 
Os feriados de dia santo surdo respeitados normalmente. 
Nos feriados çivicos, se L zhilha normalmente. com exceçao do dia 10 de raio. 
Dia do Trabalhador, e dia Lã de julho, dia do Trabalhador Rural, que serao res 




1- T /'if 
f r/ 
130 - ajudar a que outros agricultore ~. r i 
140 - facilitar a v'd F' i " ' i 
to a terra- 
- s passem taibem a trabalhar com conjun
) 
i a em amilia, com agua, luz e na comunidade, etc, bem como cuidar as criancas e dar-lhes uma melhor educação. 
FORMAS DE TOMAR DECISÕES
_ Artg 30 - Para tomar as decisões sobre todos os › c ` C. Q U7 U) E ntos que interessa a ASSOCIA ' CÃO. 
› 
'se adotarõ os seguintes criterios: 
` 
*Quem participa das reunioes: kuando se t 't' d Jwmfi i - ra a e assuntos de lavoura,parti ' 
cipam,obrigatoriamente ishomnns a 
_ 
li~~‹ - ` ' ' À; ._ c as nu icres,se quiserem. Nos demais as- 
suntos,devem participar homens e mulheres. 
Como se decide: todas as decisões serõotomadas de acordo com a vontade da maioria simples, ou seja de 50% mais um, dos presentes na reunião. 
Forma de votar: as decisoõs mais importantes devem ser escolhidas por voto _____._________ secreto, exigido por qualquer membro da reunião. E as decisões do dia a dia, por voto aberto. 
Quantas pessoas precisa ter na reunião, para ter valor: quando se trata de 
assuntos de lavoura, precisa ter no minimo oito pessoas, e quando se trata1 
das demais decisões importantes, precisa ter no minimo 16. 
Artg 49 - Todas as decisões tomadas em reuniões serão escritas no caderno de atas de reuniões e assinadas.pelos presentes. 
Artg 59 - Quando alguem desobedecer as leis e decisões tomadas pela maioria, se deci dira em reunião qual a pena a ser paga de acordo com a falta. 
Artg 69 - A eleicao dos responsaveis por atividades e servicos na associação serã 
feita atraves do voto aberto, e de acordo com a pratica de cada um. 
O PATRIMONIO
, 
' ^ . _ . -- -" I -
. Artg¿?Ç - 
9 
patrimonio da associaca+,'que sera propriedade conjunta de todas as pes- V 
soas e familias que formam esta associação, sera composto dos seguintes 
bens: 
a) de uma area de 108 ha, atualmente com carta de anuência da CARITAS Dio ' cesana de Passo Fundo e que futuramente sera escriturada em Cartõrio no no' me do conjunto das vinte pessoas que compõem a associação, de forma indivl sivel; 
b) das maquinas agricolas, como trator, motor de agua, trilhadeiras, etc, que vierem a ser adquiridas de fonna conjunta, ficando sempre em nome de 
todos os associados;
¡ i \ cz das 
para uso da producao ou de bem estar que vierem a ser contruidos pa,comuni 
. ,_ . 
LJ {'.› I) Ó .z torias, coma gaipoes, cercas, potreiros e demai” c3n^"r~f*e' .. a ai. ..,'..`.›
i dade, em conjunto, e que ficarem em nome de todos; 
d) de quaisqueroutros bens ou dinheiro que forem propriedade do conjunto da 
aggocigçíg @.qne vierwn ser adqniridazem conjunto ou estiverem deposiiados 














Artgl8O - Trabalho no lote urbano. Cada um deve usar o menos tempo possivel na sua ro' 
ca individual. Se decidira em grupo, os dias em que cada um vai trabalhar 
na roca particular, para não atrapalhar as atividades da comunidade.
, 
Artgl9O - Dias de servico perdidos por motivos particulares. Quando a pessoa precisa 
perder dias de servico para tratar assuntos particulares, ate dois dias Se_ 
rã permitido, sem multa, desde que avise antes. Passando os dois dias, o 
grupo decide qual a multa a ser paga para a comunidade de acordo com o mof 
tivo. - 
Artg209 ~ Multas para quem falta o servico: para cada dia de servico perdido sem mo- 
tivo serã cobrado uma multa equivalente a 1/2 (meio) saco de soja de GUK 
ou seja 30 Kg de soja, a ser pago na hora, em dinheiro ou em produtos. 
Artg219 - Servicos fora da area da associação.
. 
9›- 
a) quando não existir mais servico na lavoura e na comunidade, quem conse- 
_ guir servico fora da ãrea|da issociacão, poderã faze-lo, ficando com todo o 
dinheiro que ganhar, para si; 
b) quando existe ainda servico na lavoura e na comunidade, mas aparecer 
,algum servico vantajoso fora da area, a pessoa que for trabalhar fora de- 
` 
, vera trazer todo o dinheiro que ganhar para a comunidade. E a comunidade 
vai pagar todas as despesas que ela tiver fora; ' 
c) Na Epoca que surgir os servicos fora, o grupo decide se ainda tem servi- 
co na lavoura e na comunidade e se E vantajoso pegar o servico fora. 
Artg220 - Setores de servico. 
Fara melhor funcionamentoido servico, as atividades da comunidade se divi- 
| 
'f ` 
dira por setor de servico, e para cada setor haverã um encarregado, esco- ` 
lhido pelo grupo de_acordo com suas habilidades. 
Os setores são os seguintes: 1-trator, 2-motor~agua,3-lavoura de comercio 
(soja, milho, etc), 4-lavoura de subsistência (batata, cebola,etc),5-potrei 
ro dos animais, 6-aviario, 7-hortão, 8-carpintaria, 9-destoque e lenha, 
10-reflorestamento, frutas e arvores em geral, 11- conservação dos solos. 
Quando surgir outras atividades necessarias, serão criados outros setores 
de acordo com a decisão do grupo. O mandato de cada encarregado serã por 
um ano. Podendo ser renovavel. 
âl ` .~ . 
: Artg23Q - hrrfndamento de terras fofa. p associacao vai procurar terra para arrendar 
e com isso aumentar a terra trabalhada. Todas as terras arrendadas so podem 
ser da associação, e nao podera haver arrendamento particular de membros da 
associação. V 
`rtg2l9 - fi cf .› 
`.J 
Cz u ._.~a¿'* de animais. Quanlo alguma criacao (animais em geral) estiver Fazafi 
do estrago em lavouras ou hens comunitãrios, se deve primeiro avisar o dono 
-` para tormar providencias. Caso continue 0 estrago, deve-se cobrar a multa 























DO CONTROLE DE CAIXA 
- Haverã duas pessoas escolhidas pelo grupo que ficarão de responsaveis por 
todo movimento de dinheiro relacionado com a lavoura. A cada ano haverã e 
leicao dos responsaveis pelo movimento do dinheiro. 
.z- _ ~ ' .
' - Os-responsaveis sao obrigacos a prestar contas do caixa, do que Qnzreou ¢ 
saiu, uma vez por mês. .= 
I . z i
| _ A associação se fiiiaiã na'cooperativa de Sarandi como uma parceria de'a~'
I 
gricultores e cada*qual pode se associar individualmente se quiser. 
- As despesas de viagem e de alimentacao dos responsaveis, bem como dos en- 
carregados de servico, a servico da comunidade, serão pagas pela comunida 
de mediante apresentacao de comprovantes. ` 
- A verba de mão-de-obra nas cmprëstimos de custeio de lavoura, quando for re 
tirada, ficara 25% na reserva na poupança, e os 75% vão ser distribuidos 
em partes iguais para as dez familias. 
(_
. - Os responsaveis pelo controle de caixa, manterao o registro de um livro cai 






, I . 
V
_ 
Juntas nos bancos¶ou ua|coope%atival _ g 
I 1 
COMPRA DE MERCADORIAS E DISTRIBUICAO E VENDA DA PRODUCAO - 
Artg31Q - Os produtos que se destinam ao comercio, E vendida toda a produção conforme 
o grupo decidir na melhor epoca para pegar os melhores precos no mercado. 
Artg32Ç - Depois de vendida toda producao da safra pra comercio, paga-se todas as das 
3» "S ‹¬' kfll 
pesas, paga~se os emprëstimos bancãrios ou repasse, e o que sobra em dinhei 
ro E distribuido em partes iguais para todas Iamílias. Antes de distribuir, 
se vai ver o quanto vamos aplicar em investimento na comunidade,conforme o 
5 
ñftigaaso. L ig ¡
f 
339g- ps produtos que nao são|financiadoq e que não se destinam ao comercio das» 
i 1,. "~
conta-se da producao total o equivalente para pagar todas as despesas de 
produção e o que sobre se divide em produto, em partes iguais para todas as 
familias. 
Artg34Q - A divisão das sobras de produtos ou de dinheiro da safra entre as familias 
5 feita em 10 (dez) partes iguais, independentemente dos dias de servico 
trabalhados ou do numero de filhos. 








grupo, em relacaq a epoca e precos. 
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_ 
pras de mercadorias para a comunidade. - ' , R › 
›.,
4 
fz u 'IJ O 11 
.__._,_ 
Ãrtg370 - Todos os meses se comprara um "rancho"de mercadorias destinada ao uso fami 
liar. Havera dois encarregados para esse servico, que farSo`o levantamento 
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pras. Os recursos para essas compras serao das prõprias familias. Os encar- 
,
. 
regados devem ser pessoas diferentes daquelas que cuidam do caixa da 
dade. 
` ` 
DOS FUNDOS UE RKSERVÂ UA COMUNIDADE 
A associacao criara tras fundos de reserva de recursos financeiros: 
a) Fundo de Investimentos, que se destina a aplicar parte da sobre de cada 
ano em maquinas, benfeitorias, e melhorias da producaoz' 
b) Fundo Social, que se destinara a empreštimos para as familias atenderem 
problemas de doença, viagens da comunidade para assuntos diversos, etc; 
C) Fundo Cultural; que¡se destfinara a despesas de viagens de intercambio, 
Fivros e material de cultura para a comunidade; 
d) O percentual de quanto se dostinara para cada Fundo, calculado sobre o 
que sobrou em cada safra, antes da distribuiçao as familias, sera fixado ' 
ao final da safra de 1985.
A 
Os 25% sobre o total da verba de mao-de-obra dos empreštimos de custeio 
se destinarao ao Fundo de Investimento. 
O Fundo Social iniciara imediatamente com a contribuição do equivalente a 
um saco de milho de 60 Kg por familia, por ano. ' 





ao Fundo de Investimento. i 
Para cada Fundo sera aberta uma conta bancaria, de caderneta da poupança, 
com duas pessoas responsaveis para cada Fundo. 
USO DOS BENS COMUNITÃRIUS - 
Havera uma pessoa responsavel pelo uso do trator e demais maquinas automo 
toras. Que deve zelar por sua conservação e cuidado. 
O trator se destina,prioritariamente,para o servico de lavoura, seja da' 
comunidade, seja dos lotes individuais. O serviço nos lotes individuais 









so do trator fpra da glebaë so sera permitido para servicos da comuni- 
V 
f 2- '-. 
ade, e mesmo assim, apos aprovacao do grupo. 
`I~ - 
i 
. . `;- I. 
' 
_ __ 
. - - -- iao sera permitido o ompisstimo do tratoi para ninguem, So serao atendi- 
dos casos de emergencia sob a responsabilidade do encarregado. 
A associacao deve se preocupar em comprar todas as ferramentas necessarias 
para a comunidade. Havera uma pessoa responsavel pelas ferraventis n 
rao marcadas e terao controlo de emprëstimos as familias. 
.. 
fi L_ \ L* L-1 ..L 
A pessoa que pegar ferramvntas da comunidade emprestada E responsavel pelo 
~ . . » ~ s . seu uso e conservacao. L no caso de extravio tera que repor outra igual. 
.‹ _ _ _ Sera permitido o emprestimo de ferramentas e implementos agricolas, para 












Sera eleito um conselho de tras pessoas para dirigir os assuntos relaciona 
das com a CAPELA, EscoLn,~ruiraoL Q Boneca conuniianin, com mandato aê daí 
is anos. ' ' 
As atividades relacionadas acima deverão ter uma caixa especial e Unica pa 
-L- ra as 4 atividades. A 
DESISTÉNCIAS 
Quando um associado resolver desistir da associação, podera se retirar li- 
vremente, sendo que: 
a) recebera uma parte da terra, equivalente a 10% do total da area escrito 
rada, ou seja,aproximadamente lO hectares de terra. A localizaçao dessa a- 
rea particular sera decidida pelos associados, e não pelo desistente. 
b) Apesar de separado seu pedaço de terra, a area permanecera com escritu- 
._ 
ra unica e no nome das dez familias.
. 
c) Em caso de existir dividas do conjunto da associação perante o banco, 
cooperativa ou outras entidades, o associado que sai deve assumir sua par- 
te proporcional na divida e pagar de acordo com o prazo que a associaçao 
tem para pagar. 
d) O associado que sai, perde seus direitos no lote urbano e deve retirar 
sua casa e benfeitorias para a area que a associação lhe destinou. 
e) No caso do associado-desistente querer arrendar a area a ele destina- 
da somente- odera arrendar iara a associaçao, sendo ue a percenta em a › _ 9 
ser_paga sera a combinar. 
f) O associado-desistente perdera todos ou seus direitos sobre os bens co- 
munitarios, como trator, ferramentas, galpao, fundos de reserva e outras 
caixas comunitarias. 
g) O associado-desistente. mesmo morando na area, não tera mais qualquer 
direito a uso dos bens comunitarios, como trator, trilhadeira, ferramentas 
motor, etc. - 
Qualquer associado podera ser expulso da associação, perdendo todos seus 
direitos nos bens da comunidade, nos seguintes casos comprovados: 
a) Ter praticado roubo 
b) Ter sido condenado pela Justiça por crimes cometidos 
c) Ter atitudes que atentcm contra a moral da comunidade. 
A Decisao de expulsao somente podera ser decidida pela aprovaçao de todos 
os.demais membros da associação. 
À escritura das terras sara de todi area em nfma dfi~todo; oz :fir^“a'^= 2» 
associação. Em caso de alquem desistir e desejar vender sua parcela, ,so- 
mente Dodera vender para os drmniñ mnmhrofl da dsfiucincao. 
Em caso de algum associado vender sua parcela para a asscociaçao, antes de 
terminar o pagamento da terra ã CARIIAS, o desistente recebera por sua par 
Celi! dp-_\|ldS 0 irqtllvdlulili: ou que ,ja (ui pd‹_¡0 pnrgi ¿i (ÍÍ:i{ll¡\Í›. 
_
' 
O mesmo critario sera nlilixado para o paqamrnlo de "ui n~r‹~la no Lr.L,r~ 
e demais maquinas. ' ›
)
Artg 579-~ 
Artg 589 - 
Artg 599 - 
Artg õio - 
OUTRAS LEIS 
Os associados poderão trazer parentes para morar junto, desde que fique 
nos seus lotes urbanos c o novo morador-parente não tera nenhum direito 
em receber parte dos rendimentos da comunidade. 
Se o novo morador-parente cometer aigum erro citado no artigo 539 pode- 
ra ser expulso da comunidade, como quaiquer outro associado. 
As novas leis que foram sendo feitas com o passar do tempo, deverão ser 
, w 
aprovadas por todos os associados, e`serã feito uma ata com todas as as 
V 
, *Q sinaturas, sendo então incorporadas a esse reguiamento, seguindo a enuë _ R Á meracao dos artigos. 
Todos os casos que acontecerem e não estiverem previsto neste acordo,se 
rão decidios por maioria simpies (50% mais um) em reunião da associação
. yr . ` 
3;/ E por estarem plenamente df: zzcordo com todos os Rontos que constam desse regu-_ "lax.)ento, assinam esse contrato, todos o~¿'membr'os da asSOCiüÇd0. mürid0 0 mulher, o qual foi aprovado em assembleia geral, no dia: 15 de julho de l9°4 . l l'*f - ' ~ - ' 
tfi. 
I ¡= 
o , ra oca icàde de zlova Ronda Al~ 
5 Para quisquer düvidašs ou lffqios não resolvidos nesse regulamento, os membros 'da associa a el F * d ~» Ç 0 egem o oium e¡Sarandi RS 
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